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Programas do ensino ~rofissional industrial 
e comercial (1) 

Cursos de formação comercial 

Curso geral do comé rcio 

Português 

A) Leituras 

De caso pen&a1do se 1determinou que aos dois anos do 
ciclo preparatório se destina&sem ·dois volumes de lei­
turas: porque 1se tinha por certo que os livr-0s. saídos de 
programa tão rico de .sugestões haveriam de sell' àvida­
mente lidos pelos estudantes, dentro e fora das suas 
salas •de ·aula; e era i.sso o que justamente se queria. 

Do livro& aparecidos até hoje nenhum, como era 
de esperar, deu vazão a tudo quanto no programa se 
continha; e ientão até se poderia julgar .próprio que os 
liwo seguinte se inspirassem no mesmo manancial 
de assuntos, sem acré&eimo nenhum - pois nem dois, 
nem três v·oJumes mai.s, o lograriam exaurir . 

Efectivamente não se consitdera desacertado incluir 
nos novo·s livros quais•quer números ·do programa an.te­
rior: os as•suntos de índole científica, ·por ·exemplo, mor-

(1) Aprovados pela P ortaria n. 0 13 800, de 12 de Janeiro de 
1952. 



mente os relacionadüs com o progresso actual ·das téc­
nicas, estão nesta altura, como bem se enten•de, no 
imediato e real interesse dos seus leitores. 

Mas, a par ·disso, 1deve a leitura escolar, a-g-0ra, visar 
os objectivos ide formação na:cional e profissional, que 
só menos directamente verteriam ·do plano ·de varie­
gada contextura que •Se .delineou para o 1. º ciclo. 

E aqui estão o·s fins· em vi.s.ta: forma•r o cidadão; ele­
var () profi ·sional. 

Deste grave enunciado não se corra, porém, a con­
oluir que tenha o livrn de tomar-se em compê.ndio l}ÍI­
cun.specto. 

Nada 1di1sso. O livrn de leitura não há ... de seT manual, 
senão de leitura estimulante. 

Há uma epopeia imperial .portuguesa, que não pôde 
deixar de apa•recer no- volume& de 1.0 ciclo. C()IIll­
plete-se agora com o · conhecimento vivo 1do Portug'al 
presente: o .sieu Império, o seu Labor, a sua Arte. Desta, 
mais que ·pela ·descrição v.erbalística, que a nãú revela 
nunca, dê-.se mostra pela imagem esclarecida, em que 
se rev.ej.am e inspirem os artífices do futuro. (Daniel­
-Rops, por exemplo, dá, neste capítulo, uma liç,ão de 
aproveitar). No 3. º ano· ·do cur..so, o livro .s.ej a anto­
logia do que de mais belo e significativo nos •deixaram 
os escritores portugueses: antologia acessível (ia a es­
crever-se popular) ao entendimento ·de quem não es­
tudou latim e não tem curio..sidades .de filólogo. 

Por ootro lado, há o romance •empolgn.nte do tra­
balho, de todo o trabalho, onde se leia que, através dos 
séculos, o engenho acompanhou o braço na «batalha 
sem fim» 1do progresso humano. 

O impl.es machado é uma ferramenta - e é um 
símbolo. Companheiro ·do Homem des•de que o lascou 
em pedra até que o afiou no aço, dos confins do tempo 
o tem ajudado a talhar a civilização. Braços rijos o 
atiram e sustêm; mais um cérebro o imaginou e o guia. 

ábios capitães dirigem a rota dos navios; mas são 
mãos rudes quem lhes ·dá a força com que a.em inteiros 
das tormentas. 

Obreirns modesfos domam e encaminham a energia 
eléctrica; mas esforçados cienti .tas, ao cabo de mil vi­
gílias, é que id!esentranharam ·do ignoto o fluido pro­
digioso. 

' 
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Em suma: contribua o livro de leitura para cul<tivar 
no artífice ou no escriturário o sentimento do seu valor 
ocial e o legítimo orgulho do seu ofício - a par <ln 

consciência da soli,dariedade que, na terra, no sangue, 
110 e pírito e também 11os mteresses- ;materiais, o liga 
aos rdemais· portugueses e, paira além destes, no patri­
mónio comum da civilização, a todos os obreiros do 
labor universal. 

Nc<ta. - Haverá um livro para oo primeiros dois anos e um 
volume de antologia, com nótulas de história d·a Iiteratura, para 
o 3.0 ano. 

B) A ortografiai 

Pode a Escola aspirar, e deve, em cinco anos ide curso, 
a dotar os seus diplomados com aquela suficiência orto­
gráfica em a qual a cultura pareoe inacaba·da e tosca. 

Estimule~se, poi·s, ipO'l' todos os meios, o brio da oor­
recção ortográfica. Não é ·difícil interessar nela, com 
alguma vivacidade e zelo, os estUJdaJntes· ,da aula de Por-· 
tuguês. Tenha o professor sempre pre·sentes <JS casos 
críticos, para neles in1Si·stir, retomando os que se men­
cionaram no programa ·do ciclo preparatório e jun­
tando-lhes -0utros análogos. E os pu'Ofessoroo de todas as 
di ciplinas haverão de coadjuvar nirS.to o de Língua Pá­
tria, não propriamente leccionando ortografia em suas 
aulas, mas chamando a atenção dos alunoo para ors 
erros cometi,dos - alguns tão evitáveilS ! - ·e prevenindo 
o rSeu colega do que lhes pareça carecido ·de especial 
intervenção. 

O anojo, que a.lgun mestres de disciplinas alheias 
ao assunto frequentemente exibem, acerca da calami­
tosa ortografia dos· alunos, não é remédio nem es.tímulo. 
Olhe cada qual humildemente para si próprio; saiba 
o que noutras partes do Mundo se 1contempla - e or­
gulhe-se da inteligência e da boa vontaide ·dos peq'uenos 
portugueses! 

:C) Língua e ciência da Língua 

1. - G-ramática antiga e gramática nova: 

.A. aula de Português era dantes, sobretudo, lição de 
gramática portuguresa; de preferência, .exercíci<J con­
tinuado e exaustivo de análise .sintáctica . 

.A.s razões rsão conhecidas: assentavam na generali­
zada convio~ão de que a divisão, classificação e análise 
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das orações são, por um lado, muito adequado meio de 
se ª'2rend1er a Língua, e são, por ·outro, 'llm exercício 
mental de alto valor no apuro de certas faculdades. 

Ora, a verdad.e é que nem uma nem outra coi a e tão 
provadas; e ambas se sustentam de tradições a que nem 
os factos nem a investigação dão fundamento irrefu­
tável. 

Temos ·de impm, nos primeiros anos, limitação a essa 
aictiv~dade especiosa, em que se compraziam, e nao 
admira, mestres· imbuí.dos de gramaticismo, mas que 
não deleita nem presta ao aprendiz da Língua. 

No ano final do curso, quando o esoolar atingiu o 
raz<0ável domínio da e:x.pres8ão verbal que 81Ó por pro­
longado exereício 1Se assimila, é que a análi8e 8inháctica 
será utilmente chamada a intel"Vir, não só como pro­
cesso de esclrurecimento na destrinça i·deológica idos tex­
tos, mas também - o que não é somenos - oomo meio 
seguro ·e certo de se desfazerem dúvidas re8peitantes à 
correcção do que se escreve. 

O moomo s·e entenderá quanto ao en.sino sistemati­
zado 1da gramática. Assente-se em que o domínio da 
Língua se obtém à custa da leitura e da escrita, por 
UJID ]olllgio jplflOC1esso <1e iunJiiJaç-ão 1e .:veiatifuciação, quase 
todo inC-OIIlSCIÍ:enrtJe . Mias, pwa ,aJlém ido mero dománio 
expressionml, há U!m1a 1ciêincia dia Língu1a, quie iinteressa 
ooidli:fiJciair 1e iaiproelnlde.r; e o iestudante de PoJ11miguffi 'llâo 
é!Jffi'le 'I1ffilllaUaJr o cunso alilliioo die a ter fomnulado e ap:reen.­
dido 001D1 cl!atre:lia. 

P()ll' isso, aJdii.am.te se fonmula o 1p:110gnama groan.atical 
de <Cm:rruprilmielnlto ta.xiaitiirn, ico:m o 1aiuxílfo idie wm com­
pêrndfo, :nio úl tilmo alr1o de cada cwso. Exige..se, porém, 
que o 1oom.;pêinidio lll.ão viemha a eT rum mepositório de de­
finiiçõ'es iinúteiis (:deix1eun-se estas, e iaiirula fooom n:e­
ciessár~rus1, 1a-0 c1uidiaido do ipll"ofes.sor), o:nJa~ 'll!Ill elucidário 
codtificado, c<uj a do1Utriin:a ideriV"e semp:re da Hngwa vivia,, 
~aJ1aid:a ou 1eiscmiitia., 1e c'Uj ia maté1ri1a s•ej·a v1eirsruda 1em 'te1'­
mos que, terminado o curso, os .al'Unos ·intam a ue­
oessiid:adie e o desejo de o <CO'lllSffi air 1pel1a >ida 0;l;é;m, 

ao ltaido d-0 d~ci()lllário, como h'Vro ide 1coru 1Ulita fa1eqiue<nrtJe 
e p:ro v.ei tüsa. . 

.AJn,f!oo do úiJ.:tia:no afilio, o estudo 1gramat.iiaa~ -que $ 

fiz.e:r, 1e iéLe'aeirto se fü1irá, haverá seIDJpr.e de pf['letiextaa.'->se 
em factos ooonrente nos textos ou hàbiiilJilJemite SlllSCi­
itrudos pelo 1p110if'es'S-OT. 

l 
1 
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É com certeza instrutivo e edificante concitar fre­
quentemente ia; trerflexão do apr.end1i..z ipara o modo de ser 
d1a 1&ua lí'l11g"W1 1pátri1a, ·agmia qu.e e.sitá 1em. coil!<Í'içõeis até 
de ra co1Jej aT oo:m ou tirai . 

O mestre rl:iem :nJa snms u:nãos UIIll. mM1JalDJCii1aJ. iiniesigo­
tá.vel td!e obs1e!I"V:açõ1es e suge81tõoo, •qUJe rtotdias telllkleim, 
aillém do 1II11a:is, a 1eJriar 1e mld~clair 100 iportlliguês 'ª aldtrrrilI'la­
i;ião, o mnorr 1e o o'l'gulho d:a lúug:u·a •q'lie falarmos. 

Bnltrne ou,tra , oorão €1SipiOOÍ'al.rrrue!nte pll'Ov.eitosias as se­
gUJi:rdJes: 

A .est:rutmlm e otr1giamtii2!açâ'.o :no:nmal diai .ÍJl1a$ poll'!fm­
guesa, 001IU tod'as as !l"ioa1s· possiibiJrLdtadies 1est&ti­
oas que a liberdade de colocação permite ao 
idioma, ·em contl'aste oom a iaingootio a rigiidiez 
·da t00ns1trução ei tr.am151eiim; 

A opuilênda idia, conj'llgação verrbal, tão ff"OOa ·e tão 
1PI1eic<ils1a1, 1em co!lllf'ronto, ,por ·eX!eiID,p'lo, collll a bail­
buciante imprecisão e pobreza do verbo inglês; · 

ÂJs nol'!IThas de concordância 1e seus desvios; 
A amá[ise de fO'ItrnJais mc.ilos·as, ,piara ais ql]a:is não é 

•r.elmJéfül{), Sffil!ão ·11eililOto, O oan.h1®'i/memfo do CÓ­

id:iJgo grnamartJ:ilcJal, qUJe não fopia ao e<S1oonóal de: -
rtlesi desm-alnldos: rol atf'ar~aida:mentie iexí.guo dJe 
coisas que não devem dizer-se, que iiddas !l'.ll0iis 
ou 11'.Illelnos ocolI'110I'ão no f.a1a:r 1e 1e1Scrr.,eveir dos eB'­

riJuJd~n:bes ; 
A V'~da ie 'ª llll orrliJe dia 'P aliaJv[1as, 1conrúeunJpila.das ·e me-

1dirtiatl!M €!Ill f1einó1JTueinos die proliferação vo·ClaJb111lar 
(composição e derivru.,ão ), em •caoos dte ailtwação 
do sentido (semântica), em bons modelos d1e lin­
guaigerrn fi1pada (tropologw) ~ seun1p111e e ·Ó so­
bre casQs coin1creto\S. e 'l'eipl'ies'anliJativos, seim d1efi'IllÍ­
:ções e1ooumdas. 

Posta a boa '1u10 a oo~·sas, qua1qu!er \lição oo g1•(}/Jn,Ó,­

tica <é tambiám. 1iç.ão de entendimetfl,to. O rol daa fun­
ç.ões td:e 'lllll se, ipo:r eX!eu:nipfo, porue er urrna coisa irn­
sáni1a - O'll UJIUa l1ição; a diflerença .está no modo. 

2. - . O poblema da pontuação: 

O 1prog1Ma:nla oficial idJe 1932 alude e:xipl'e&Sallllelllte ao 
ensilno do «lffillp!reigo dia pontuação»; 1e .voooon~endta-'O para 
os amios fitnJa:i 'S do icu 't1so . 



Não se en.tenidJe logo o poI'que havierá de se ensinar 
paira o fiillia[ o quJe paille!OOII"Ílal de pro$1!miir qlll<e es1iiv.esse 
sahiJdo antoo, ipoirq1U1e miaJtunafonemrtie .pmatiiaado 'IlOS exer­
cfoios td.e 'l'ed·rucção í1eiit-Os desde o :imfoio. A :roizão d1eve 
t€1r ~do 1es1Ja: o ltegilslLrudio1r elllJtendieiu rqlllie •SÓ enitão os 
aJ UJOOS esltaiVlallll ieirn cornd·ições die 1pü1der ass:imillM', com 
gnannati1ciail 1001111SlcliênclÍla1, 'lllll fül•SUl'.lito •que, a bean dizar, 
se 1p01die ltonn~ ilimitiaidamlelilte comphciruéLo e abs\1ntuiso. 

A Escola oheld1e1eia, como é ·n:atu'I1ail, à disposição 1e_. 
gislrutiva; e, iW1'htean1do-iS1e oomip1etamente do a.ssl\1Illto até 
à altum do Clllirso dete.nmillruaida no iprog.raan1a., tomava-o 
depais 111iais llllãos e l1evia,va-o às últill:n!as extvemidaides, 
torruamdo-o tetm ip!I1eit.exto p•wa 1prooedeir a uma d·evaJSsa 
mim.'llloiosia dia 1sirutaxie - melhoT tdiizeindo: 1d1a amáE~e sim,­
tiáctiloa, o qU!e é dritfwentue. 

Na melhor das intenções, o ponto-modelo inc•l uía en­
tre os seus IIllÚ.inlle!r'ots urm dlmc.ho des.po:ntU!ado, piam qUie 
os 1caU1diiJdiaitos, 1S1o!b11e 1el•e, rdressrem ·p:vova da eu1a capa­
o~dade <lie entein.der ·e 'po.ntUJall'. A E1soo1'a ma;is 1se ·esmeirou 
aimda no •emsi:Ín.o •do aiSlssulnibo, icoo:n.o é naiJuI'all. .S.inn ples­
me!Illtle, tevie Se!IIllp'Ve de 1fa~etr, 1em •pmesanç.a ·de crudia pmV1a, 
o <lioocOOLSOliatdo ireparn que já fo:ria feito ail1gures: .eé que 
os al1UJnos, oom foeiq1uêrn1c:iia, 'VIÍl11guí~avaim toleiràvielmente 
- a vírgula é o óbice principal - o texto dado, mas 
desinteressam-se de virgular o resto do ponto, incluindo 
as redacções, que são nele o que mais importa. 

Parece adequado que se façam algumas reflexões 
sobre este assunto, cingidas ao que se refere à virgu­
lação. 

Comecem-se por esta anotação: embora observando al­
guma estabilidade (porque obediente a ditames lóO'icos 
e rítmicos que llJão se alteram constantemente), quafquer 
sistema de pontuação varia com o tempo e com os in­
divíduos. Na mesma época, há quem virgule profusa­
samente e há quem prefira economizar as vírgulas; em 
épocas diferentes, certas localizações que numa eram 
de preceito deixam de o ser na outra, e o que numa era 
norma coerc:ütiva passa na outra a ser até proibitivo: 
a Vírgula antes da integrante, por exemplo, era de re­
gra em tempo antigo - e é proibida hoje. 

Por outro lado, quem comparar e critos ingleses e 
portugueses contemporâneos, sem dificuldade observa 
que difere muito do nosso o regime corrente de pon­
tuação britânica: é parcimonioso este; o nosso supera­
bundante. 
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Com verdade se pode dizer que há um sistema de 
pontuação por via do qual a vírgula atravessa e per­
corre os textos, operando neles pormenorizada destrinça 
da sintaxe. Mais do que aclarar e compassar as frases, 
a vírgula, então, analisa as orações. 

O processo é, sem dúvida, consciencioso. Mas é, por 
um lado, redundante, quando não artificial e falso; 
e, por outro, tão custoso de aprender, que só o apren­
dem, e não são todos, os que possuem experiência e 
formação linguísticas acima do corrente. 

Vale a pena levar tão longe as coisas em escolas se­
cundárias? Já se mostrou que não vale. 

Há vírgulas indispensáveis; e há as que o não são . 
.A.s primeiras esclarecem o sentido e sim.alam a ento­
nação da frase; as outras são excrescência sintáctica 
e retórica, e não só não favorecem a inteligência e a 
leitura dos textos, mas até as embaraçam . 

.A. Escola tem insistido até aqui em considerar e en­
sinar a ambas as espécies, em vez de se contentar da 
essenciial. 

Deverá fazer-se o contrário: porque é mais fácil e é 
mais útil. À vírgula lógica é tão inseparável da lingua­
gem falada ou escrita - a sua música tão certeira e 
inconfundível-, que breve aprende a colocá-la o apren­
diz elementar. Basta que leia bem, para virgular com 
acerto; e boa prática é ele ler em voz alta o que es­
creveu e atentar nas pausas que inevitàvelmente faz. 
O mestre o ajudará nessa operação . 

.A.ssirr:n, logo muito de princípio os alunos devem habi­
tuar-se a pontuar tudo o que escrevem, ainda que te­
nham, acaso, de escrever um pouco menos. É bom que 
muito se escreva; mas é excelente que sobre o que se 
escreve se exerça reflexão . 

.A.o mesmo tempo, deve o mestre desprender-se de 
certas convenções muito arreigadas, com que indevida­
mente se dificultam coisas, em si mesmas muito sim­
ples. 

Por exemplo : 

a) Será forçosamente indispensável, ao contrário 
do que se faz com outras línguas, separar 
por vírgula a copulativa da subordinativa, 
em frases como: «E se ele o vê, bate-lhe?». 
Não parece. 
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b) É imperdoável separar o sujeito do seu verbo, 
em fras·es enfáticas como: ccEu não vou!», 
quando é certo que se manda virgular a frase: 
ccEu, não!», àquela equivalente, só por ter o 
verbo omisso? Não deve ser. 

Há vírgulas m,al colocadas que são extraordinària­
mente serviçais. Ora a pontuação é posterior à escrita 
e inventou-se para a aclarar, não para a obscurecer .. 

3. - A. linguagem correcta: 

No ciclo preparatório, os alunos, se mais não pude­
ram ler (o que é improvável), pelo menos leram dois 
extensos volumes de trechos escolhidos, além do de 
História Pátria e dos demais compêndios; e também 
escreveram muito, a avaliar pela enorme quantidade 
de trabalhos escritos que se exibem em exposições esco-
lares. · 

Quer dizer: tiveram com a Língua Pátria íntimo 
contacto - embora muito livre, por certo não de todo 
irrefl.ectido; e esse labor considerável, sem dúvida re­
dundou em benefício da capacidade de expressão dos 
seus autores. 

Isto não significa que tenham atingi~o a plena cor­
recção. A aprendizagem da Língua é processo muito 
moroso, que sobretudo se efectiva por via inconsciente, 
à custa de prolongada imitação, como já antes ficou 
dito. 

Cumpre agora ao professor ser mais atento a todos 
os casos de incorrecção e esmerar-se em os erradicar, 
num esforço de esclarecimento e aliciação por certo 
muito árduo, mas também compensador, se persistente, 
convicto e, acima de tudo e contra tudo, bem humo­
rado e paternal. 

O que se considera plena correcção sintáctica é dom 
de poucos, e ao cabo reduz-se a um sistema de normas 
em parte convencional, variável com as gerações, de tal 
modo que a sintaxe de Vieira contém erros, a de Ca­
mões também, e a de Fernão Lopes é frequentemente 
intolerável - se julgadas pelo critério sintáctico da 
actualidade. 

Em certos momentos históricos, há artistas cuja sin­
ceridade, aliada ao génio, e.vtravasa da gramática, para 
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que a regidez dos ·cânones lhes não ·peie ia Jídi!Illa efo.são. 
Escandalizam-se, naturalmente, os confrades encaneci­
dos; mas as páginas por estes malsinadas, se são de 
pura arte, serão amanhã lições de linguagem. Sempre 
assim tem sido. 

Bem sabe o padre Américo, por exemplo (para se 
citar apenas um escritor pedagógico), que a sua s1:n­
taxe claudica, e onde ela claudica; mas o melhor que 
tem escrito o grande reabilitador teria saído trivial 
e frouxo se o pavor da inovação o amordaçasse. 

Por estas razões, que são verdadeiras, não admira 
que tratadi tas de renome afirmem e proclamem que 
não é errada, seja como for, nenhuma transgressão sin­
táctica que não afronte a clareza. 

Pretenderemos ficar aqui? 
Não pretendemos. 
Embora lhe cumpra acolhê-las e estimulá-las, se 

acaso lhe aparecerem vocações, a escola técnica não faz 
escritore - forma profissionais; e estes hão-de levar 
para o Mundo, aprendida na Escola, pelo menos a mera 
su:ficiêrncia de expressão que lhes peirmita afrontar a 
Vida sem se mostrarem ignaros ou ridículos. 

Mas porque da atitude mental de quem ensina em 
muito dependem os processos que utilizará, é bom que 
o mestre pondere atentamente o que se está passando, 
sem incondicional submissão ao que já passou. 

Acautelado com estas prevenções, afoite-se então o 
professor, esforçadamente, e com muita contemplação, 
a corrigir os desmandos da expressão dos seus alunos, 
mo trando-lhes, em cada caso, onde está o erro, e con­
duzindo-os, sempre que possível, a descobrirem eles a 
recti:ficação apropriada - na certeza de que a correc­
ção de linguagem é mais produto de um pensar escor­
reito e bem treinado do que a fixação de regras de 
gramática. Parafraseando um dito popular muito pito­
resco, com razão se pode dizer que cc quem erra não 
pensa»; mas a contrária só em parte é verdadeira, pois 
quem pensa ainda está sujeito a errar, se não pensar 
com lucidez e não tiver adquirido o hábito de expressar 
o pensamento segundo as convenções sintácticas em 
vigor na actualidade. 

Estimule constantemente nos alunos o gosto da boa 
leitura e acostume-se a saborear as louçanias de estilo 
que deixaram em suas obras os melhores escritores de 
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Portugal, antigos e modernos. Em gente moça é muito 
grande a capacidade de apropriação e de assimilação: 
saiba o mestre contar com ela e aproveitá-la. 

Os textos sejam lições de bom gosto; mas não se 
perca neles a oportunidade de os utilizar como exemplos 
de correcção de linguagem, que a intervenção assisada 
da análise sintácti10a tornará mais relevante. 

4. - Programa de gramática: 

Divisão dos trechos em partes, das partes em pará­
grafos e destes em períodos. Noção de período baseada 
em numerosos exemplos. 

Análise sintáctica. Divisão do período. Período e pro­
posição. Frase simples e frase composta. 

Articulação das proposições no período. Formas mais 
típicas da coordenação e da subordinação: as conjun­
ções. 

Elementos essenciais da proposição: sujeito e predi­
cado. Substantivos, pronomes e verbos. Predicado ver­
bal e predicado nominal. Nome predicativo do sujeito. 
Voz aictiva e voz passiva. Transformação da voz activa 
em voz passiva e vice-versa. Expressões e proposições 
substantivas. 

Regras gerais de concordância: do predicado com o 
sujeito; do adjectivo com o substantivo. 

Elementos secundários da proposição. 
Determinantes do sujeito; o atributo, o atributivo e 

o aposto. 
O adjectivo (graus de significação) ; proposições 

adjectivas. 
Complementos do predicado: directo (e seu nome pre-

dicativo) ; i'lldirecto; circunstancial. 
O advébio e as expressões ou proposições adverbiais. 
Ligação dos elementos da proposição: as preposições. 
Discurso directo e indirecto. 
Ordem directa e inversa dentro da proposição. 
Enriquecimento da Língua. Formação de novas pa-

lavras; composição e ,derivação; prefixos e sufixos. 
A cognação como meio de fixar a grafia e a signifi­
cação das palavras. A evolução semântica. N aciona­
lização de vocábulos estrangeiros. 

Noções gerais sobre versificação e tropologia. 
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D) A oralidade 

l. - Lugar da oralidade: 

Com alguma razão se tem dito que este é o século 
da oralidade. A palavra falada, se perdeu em prestígio 
retórico, ganhou em poder de comunicação, por virtude 
das invenções que a transportam instantâneamente a 
toda a parte. De certo modo se pode dizer que nos ou­
vimos agora todos uns aos outros, nos quatro cantos 
do Mundo. 

Assim, nenhum plano educativo, por mais modesto, 
pode alhear-se de cuidar da linguagem oral dos edu­
candos . 

Gente nova vive a todo o instante em multidão -
de de a ·da sala d·a auJa à do pátio do recreio. Po·r isso 
gr1:ta em vez ide conversm·; e, po11que quer ser ou.vida 
onde outros estão gritando, atabalhoa o que diz. 

,:f; natural que esta prática se radique em hábito; 
à aula de Português, sobretudo, incumbe corrigi-la. 

Em grande parte a correcção é ind:iirecta: faz-se pelo 
exemplo do mestre, que há-de impor-se à multidão e 
falar-lhe com serenidade e clareza sistemáticas. Mas, 
por outra parte, obtém-se dando relevo a todos os exer­
cícios de expressão oral que na aula se suscitem (recan­
tos, exposições, conferências, entrevistas, jornais fala­
dos, representações dramáticaE1, recitações, debates)), 
não ·Se poupando o professor à crítica ·dos desmandos 
quando não opte por cometê-la aos mais alunos. 

E aqui está uma provocação à oralidade, forçosamente 
med:iitada e comedida, mesmo quando improvisada, por­
que a própria dificuldade lhe põe freio: façam alunos 
a crítica. Esta, quando possível, alargue-se a debate 
generalizado, em que cada um exponha as suas opi­
niões~ ordeiramente. 

Um estagiário fez, em aula sua, o julgamento do cri­
minoso da velha fábula do lobo e o cordeiro - com seu 
juiz, seu delegado, seu defensor, seus oficiais e escri­
vães, suas testemunhas: representação realística da vida, 
só diferente na celeridade do processo ... Homens to­
gados teriam que aprender, ouvindo este caso célebre, 
com a sinceridade do acusador e a argúcia do advogado 
de palmo e meio! 
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2. - A Poesia: 

A imprensa 1les01U a poesia no seu privilégio de se fa­
zer ouvir para comover e exaltar. A ccmensagem trans­
cendente», uma vez mudada em cc texto», mais convida 
à exegese do que à emoção; daí a encarar-se como re­
positório de fenómenos gramáticos vai um passo. Divi­
dimos, classificámos e analisámos as orações todas da 
Epopeia Nacional ! · 

Há-de a Poesia actuar na formação educativa - con­
forme está: sem explicações supérfluas, sem análises 
descomedidas, sem comentários que lhe atabafem a pura 
voz; e actuar pela via própria, que não é rigorosamente 
a do entendimento, senão a da sensibilidade e da alma. 
A Nau Catr-ineta - eco poema ao mesmo tempo nebu­
loso e fascinante» - não ganha em ser desanuviada, 
antes se trivializa e desencanta à luz da interpretaç,ão 
esmiuçadora. Tenha a Prosa toda a c'laridade; e a Poe­
sia guarde o seu segredo . . . 

Assim indevassada e intacta, oiça-se na aula com fre­
quênciia: não já só a narração rimada, que serviu no 
ciclo preliminar; mas a Poesia própria, em seu arroubo 
ou seu clangor. Não havemos de entender que o futuro 
cc profissional» lucra em se despojar de humanidade. 

E) Composição escrita 

À metódica da composição escrita que se expôs no 
programa do ciclo preparatório não há que fazer recti­
ficações, senão as que resultam das diferenças da idade, 
da preparação e dos interesses dos alunos, que agora se 
encaminham para as profissões que hão-de exercer na 
vida. 

Das espécies de exercícios recomendadas naquele pro­
grama, o professor escolherá as adequadas, cônscio de 
que feneceram nos alunos, dando lugar a outras, certas 
predilecções pueris. Por exemplo: o exercício filmado, 
que tão fecundo se mostra no l.º ciclo, é agora rejei­
tado como mistificação; e insistir nele é perder tempo. 

Sejam os alunos, cada vez mais, a escolher a forma 
por que preferem expressar-se, honestamente aconselha­
dos pelo professor; e este desperte neles o gosto e a 
iniciativa de trabalhos de averiiguação sobre assuntos 
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relacionados com o modo de vida que hão-de ter, para 
os quais se socorram ide bibliografia dedida pelo mestrn 
ou existente nas bibliotecas, quando não da realidade 
pre enciada. Já se viram, no estágio, operosas équipes 
de investigadores consumir na biblioteca as horas va­
gas, na organização de preciosas monografias. 

Dos temas que haverão de motivar os exercícios, 
prefiram-se os relacionados com a frutura profissão : 
a história idas matérias-primas (extracção, comércio, 
transporte) ; o 1'0?nance das artes e ofícios (origem, 
primórdios, evolução), etc. 

Tenham as tarefas o mesmo cunho informativo: visi­
tas a oficinas e fábricas; entrevistas com patrões e 
obreiros especializados; assistência efectiva e atenta ao 
labor de que se trate. 

A aptidão para o desenho, que no ciclo se adestrou, 
agora lhes sirva para melhor representação do obser­
vado ou lido; e com ela se façam cartazes, anúncios 
e reclamos ... 

Certa actividade, aparentemente subsid~ária, que a 
Escola tem desdenhado compulsar, cultive-se também: 
redacção de relatórios, memoriais, requerimentos - a 
arte, com que gente grada não raro se embaraça, de se 
expor ou requerer o que se pretende em termos claros e 
convenientes. O professor suscite as situações, para que 
o escrito surta da realidade. Por exemplo: todos os re­
querimentos de visitas de estudo a oficinas, museus, 
jornais, escol·as, etc . - redijam-nos os alunos. 

Exista o jornal da turma__, melhor amda, se puder 
ser: o jornal do ano, que suscite e desenvolva, entre os 
alunos de todas as turmas, oportunidades de colabo­
ração e cooperação. 

O Anuário seja agora obra deles próprios, que por 
isso mais interessados serão em o enriquecer; e o mes­
tre arbitre apenas nas divergências que entre eles ocor­
rerem. 

* 

O melhor do melhor programa está sempre na exe­
cuç.ão que se lhe der. O mestre suprirá, por seu enge­
nho e esforço, o muito que lhe não vai dito, e dará a 
melhor realização ao pouco que se lhe sugere. Essa é 
a sua obrigação - e a sua glória. 
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Francês 

A) Rumos 

1) O ensino das línguas estrangeiras por meio da tra­
dução, da retroversão e da sistematização gramatical, 
como se de línguas mortas se tratasse, abriu falência. 
Se é certo que a árvore se conhece pelos frutos, os re­
sultados colhidos chegam e sobejam para condenar tal 
método. De facto, quase todos quantos aprenderam fran­
cês ou inglês dessa maneira mal se mostram capazes de 
traduzir penosamente um texto de dificuldade média, 
mas não conseguem falar com algum desembaraço o 
idioma laboriosamente aprendido através da gramática 
e crivam de erros crassos qualquer tentativa de redac­
ção. Esta acumulação temerosa de decepções e de fra­
cassos prova, com nitidez implacável, que tal processo 
está errado . 

2) De facto, a trad!ução não dá a chave da língua 
estrangeira. Longe di_sso. Aprende-se uma língua pra­
ticando-a intensivamente. Ora a tradução dificulta e 
interrompe essa prática, ii:nterpondo a cortina de fumo 
do nosso idioma entre o aluno e a língua estrangeira. 
cc A tradução relembra os hábitos linguísticos do idioma 
pátrio, e é, portanto, um obstáculo para a aprendiza­
gem da li.ngua estrail'geira. » ( F. G. French) . 

Procuram-se equivalências problemáticas e por vezes 
falsas ao tentar achar na expressão francesa ou inglesa 
as palavras portuguesas que lá não estão. Duplo pre­
juízo e dupla deformação: toma-se como -0bjectivo a 
colheita de palavras e frases do nosso idi-0ma em pura 
perda do estudo intensivo do francês e obtêm-se afinal 
expressões portuguesas aleijadas e perras, através das 
quais se infiltra traiçoeiramente o galicismo de voca­
bulário e, pior do que ele, o galicismo de sintaxe. 
cc O jovem que adquire o hábito de assassinar a sangue­
-frio a língua materna, sob pretexto de aprender uma 
língua estrangeira, mais se prejudica do que se bene­
ficia.» (Report of the Committee of Twelve) . Por outro 
lado, a tradução, na fase elementar do ensino, redunda 
em mesquinho exercício de decifração de palavras iso­
ladas, de caça ao significado, que implica a vivissecção 
da frase e se pode comparar ao trabalho do mau dacti­
lógrafo, que bate o teclado com um só dedo. «O hábito 
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de traduzir palaYra por palaHa impeLle a rápida ab!:mr­
ção de grandes grupos de palavras - que é a própria 
essência da leitura ... Ler tendo mais em conta as pa­
lavras avulsas do que o sentido da frase constitui um 
método pernicioso, que corresponde a escrever à má­
quina com um só <ledo.» (I. Morris). Enfim, a tradução 
sistemática não cria a oralidade - a mai perfeita 
forma do ensino das línguas vivas - e rouba tempo 
precioso à prática ela fala estrangeira. Tal exercício 
só pode ser aconselhável e vantajoso nos cursos adian­
tados, com alunos que dominem satisfatoriamente a 
língua materna e a língua estrangeira e conheçam as 
respectivas semelhanças e disparidades. «Só se pode 
traduzir ou retroverter capazmente uma língua quando 
dela se tem perfeito conhecimento.>> (E. V. Gatenby). 
Em. vi. ta da elementaridade dos nossos cursos, tal grau 
de conhecimento só no seu termo pode ser atingido pelos 
alunos das nossas escolas secundárias. Portanto, a tra.- . 
ditção é de rejeitar 0011io sistema nos primáros anos de 
aprend,izagem e apenas de admitir no último, como ten­
tativa necessàriamente cautelosa. 

3) A retrove1·são enferma dos mesmos male , ainda 
porventura agravados. Pensa-se em português para 
falar ou escrever o francês, que sairá sempre aportu­
guesado, decalcado em moldes que lhe são estranhos. 
A expressão francesa assim obtida enfermará irremedià­
velmente do vício de origem e não terá, portanto, cor­
recção nem autenticidade. O aluno não pensa em. fran­
cês e não conseguirá, por isso. meter-se verdadeiramente 
na pele de um francês - única maneira de surpreender 
e conquistar o segredo do seu processo linguístico. 
Errará amiúde, porque a retroversão é ainda mais 
custosa e traiçoeira do que a tradução. «Se é difícil para 
o aluno traduzir para a língua materna, operação em 
que, ao menos, o costume inveterado o impedirá de cair 
nos piores equívocos, ser-lhe-á muito mais difícil, senão 
impossível, traduzir para a língua estrangeira, com 
que ainda se não familiarizou bastante.» (Otto Jes­
persen). Por conseguinte, acabará por aborrecer e por 
detestar a aprendizagem da língua francesa, como reac­
ção contra as torturas mentais que lhe são infligidas 
por este verdadeiro quebra-cabeças chinês. Logo, a re­
troversão é de excluir pnra e súnplesniente. 

4) A gramátida é uma construção lógica, abstracta. 
Por is. o se torna tão enfadonha e antipática para as 
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(;l'iau~as e pa rn os adule '(;elites, que prueuram e eu ten­
dem quase apenas o vivo e o concreto. A clidáctica das 
línguas Yirns deixou de ser friamente lógica e, portanto 
gramatical, para se tornar eminentemente psicológica, 
para responder, quanto possível, aos interesses dos alu­
nos. Na verdade, só o adulto se pode satisfazer com 
sistematizações e nelas colher alguma utilidade; não 
a gente moça, pouco dada à reflexão 1e à análise. O con­
tínuo recurso a regras e a paradigmas embaraça a livre 
expressão e tolhe a :fluência e a espontaneidade de quem 
procura ser•ir-se de uma língua estrangeira: enquanto 
raciocina laboriosamente sobre a teoria gramatical, 
acaba por perder o fio ao di •curso ! Só a práltica inten­
siYa ela língua através ele animados exercícios de con­
versação e de textos bem graduados e sugestivos levará 
o aluno, pela imitação e pela repetição, a adquirir há­
b-itos linguísticos fecundos e, mercê deles, um feliz au­
tomatisrno, que é, em suma, o segredo de toda a expres­
são verbal organizada. «O correcto uso da língua é o 
principal meio de criar hábitos correctos. Evidente­
mente, a imitação e a repetição de expressões correctas 
são mais eficazes na formação ele hábitos correctos do 
que os conhecimentos gramaticais.» (D. Starch). 
E que, afinal, a gramática não está ao começo, mas sim 
ao cabo: aprende-se inconscientemente na própria habi­
tuação do linguajar. 

Historicamente, a língua preexiste à gramática. Não 
admitamos, pois, que, no ensino, a gramática preexista 
à língua. Porque é este absorvente e abusivo predo­
mÍn'ÍO da gramática sistematizada que afinal se condena. 
Já não é de desprezar a contribuição que certos rudi­
mentos de gramática, aplicados indutivamente, pos am 
trazer à didáctica das línguas vivas. Dos exemplos se 
<'OncluiTão as regras - e as regrais valem, d,i:dà'Cti<0a­
mente, muito menos do que os exemplos. Num ensino 
elementar como o nosso pode dizer-se afoitamente que 
só estes intere;;sam e que só estes merece a pena :fixar. 
Quer dizer: há qua pôr ·de banda a . velha gramática 
j01·mal, com sua sistemat!zações e seus paradigmas. 
e substituí-la pela gramática funcional (N ew Y 01·1~ 
State Syllabus). Esta serve a língua viva; aquela pro­
cura escravizá-la. Aprender exemplos é maia impor­
tante do que aprender regras (Idem). A im, as regras 
são assimiladas insensiYelmente graças à aquisição de 
bons l1ábitos linguístico~, sem se recorrer a estért>is e 

J 
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penosos e;;forços de memorização e ~t inevitável mecani­
zação de conhecimentos abstractos implícita na apren­
dizagem de paradigmas. «Os paradigmas carecem de 
utilidade. São uma forma de aprendizagem mecânica 
nada vantajosa para efeitos de aplicação imediata.» 
(I. Morris). 

5) Há q1ie conciliar o ideal e o real e, portanto, que 
procurar obter o máximo dentro do po;sível. Não deve­
remoa nunca esquecer-no da finalidade do ensino das 
línguas estrangeiras em cursos de carácter eminente­
mente prático, como o são os de comércio, nem tão­
-pouco do tempo ·de que dispomos para o fazer. Na rea­
lidade, as. duas condições referidas encontram-se tão 
intimamente ligadas que se torna impossível pensar 
numa sem que a outra surja imediatamente a impor 
algumas limitações. Assim é, de facte>. O tempo não 
é muito, razão de mais para o aproveitar avaramente. 
Os alunos procuram, com a aprendizagem do francês. 
alcançar um fim útil, munir-se de mais 11ma ferramenta 
para a vida. Tudo isto impõe a simplificação do endino 
elo francês nos cursos comerciais. Pouco, mas bem -
eleve ser o lema. Portanto, só interessa a língua quoú­
diana, não a expressão literária, eriçada ele dificuldades 
e apenas acessível num grau adiantado da aprendiza­
gem. Não quer isto dizer que, para o efeito, tenhamos 
de pôr de banda, por completo, os grandes escritores 
franceses, pois muitos deles, como Vítor Hugo, Anatole 
France, André Maurois, cultivaram por vezes, nos seus 
escritos, uma linguagem simples e despretensiosa, mas 
nem por isso menos colorida. 011 a simplicidade não 
fosse quase sempre uma obra-prima! Essa linguagem 
quotidiana, desataviada e viva, é afinal a linguagem 
falada. E: ela o nosso fito principal. Demais, num curao 
elementar como este, a linguagem falada deve predo­
minar sobre as formas escritas, que serão apenas a pro­
jecção dela e o seu complemento. Só assim o ensino 
será, na verdade, vivo e eficiente. Quem entende e lê 
nem sempre fala. Mas quem fala com algum desemba­
raço estará quase sempre apto a entender, ler e es­
crever. 

6) A verdadeira unidade linguística não é a palavra 
isolada, mas sim a frase. Para carrear os materiais de 
que a frase necessita haverá que aprender as palavras 
mais frequentes do idioma e, com esse peq11eno capital, 
estabelecer uma base .de operações para a conquista do 



20 

mais. Entre as pa [;wras ele frequência maior l:On(am-se 
as chamadas z1alavras estruturais ( prepoSi\Ões, pro­
nomes, \erbo auxiliares, etc.), precisamente aR que 
estruturam e ·cimentam a fra. e, onde os nomes, ao inYés 
do que geralmente se pensa, estão em minoria. E vol­
tamos à frase. De facto, as construções (sintaxe) são 
mais importantes elo que a morfologia . E C?mo, ao con­
trário do inglês, de índole pouco gramatical, o fran­
cês tem uma forte vertebração lógica, esse foci.o feliz, 
aliado ao paralelismo ela sintaxe francesa com a por­
tuguesa, há-de ajudar-nos a fazer uma economia ele 
tempo e de esforço que a breYe duração do curso nere8-
sàriamente impõe. Esse estudo das construções sintác­
ticas mais frequentes será feito sobretudo atra,és ela 
prática elas expressões tízJicas, das fi·ases-padrões, ca­
pazes de criar hábitos linguísticos eficientes. 

7) Para efeitos de aprendizagem, o francê·s será, 
ao mesmo tempo, meio e fim. Através do francês se 
aprenderá o francês. Portanto, nas aulas desta disci­
plina só se falará a lín,qva francesa. É esta a regra, 
que apenas admite raras excepções. De facto, quando 
se domina o vocabulário mínimo reputado essencial, 
é possível dispensar o recurso à tradução, pois quase 
tudo se poderá .dizer e explicar em francês. «Â. fim ele 
eliminar a necessidade ele trad11zir, há que promover, 
de maneira constante e in istente, a aquisição e o com­
pleto domínio de um vocab1üário mínimo essencial.» 
(Laura J ohnson). Isto exige evidentemente professores 
bem preparados, com amplo domínio do idioma. Hão-de 
dominar não só a teoria ela língu a estrangeira - con<li­
ção aliás indispensável num professor capaz -, mas 
também a sua prática, para manter dentro elas aulas 
de francês a mais intensa 01·alidade. Todo o professor 
o pode conseguir, se tiver sempre presente que o yercla­
deiro mestre não deixa nunca ele ser estudante. 

B) :\lélodos 

A criança no meio familiar e depois na escola in­
fantil e o adulto que se expatriou aprendem resperfo·a­
mente a língua materna e a língua eRtrangeira atra,és 
rlas seguintes fases: 

a) Ouvir; 
b) Falar; 
e) Ler; 
d) Escreyer. 
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E este o z;rocesso natural da aprendizagem ling·uís­
lil'a. A eHeola gramaticista seguia um processo antina­
tural, começando pela leitura e só bastante tarde se 
abalançando a tímidos e artificiosos exercícios ele con­
Yersação. EY-identemente as coisas não se passam na 
escola l'OlllO se passaria na aprendizagem natural. Mas 
nii'o há que contradizer a natureza: há somente que a 
aperfeiçoar. O ensino não será tão extensivo, mas será 
mais i1itensivo. Graças a inteligente selecção ele maté­
rias, há-ele ensinar-se menos, lllas melho1' . De facto, o 
aluno elas escolas técnicas dispõe ele melhores armas 
do que a criança de tenros anos : cumpre-lhe, pois, uti­
lizá-las de maneira tal que possa tirar todo o partido 
ela lição da natureza. 

1. - Iniciar;<lo: 

Deverá começar-se pela cducaçüo e treino do ouvido. 
Para tanto, o professor, por meio ele gestos, dará or- · 
deus (levantar-se, sentar-se, andar, parar, ir ao qua­
dro, ir à porta, pegar no livro ou no lápis, apontar para 
os olhos, para o nariz, para a boca, etc.), as quais o 
aluno executará silenciosamente. Assim, através desta 
aprendizagem passiva, as palavras e as frases estran­
geiras começarão a articular-se inconscientemente nos 
órgãos fonaclores dos aluno· e estes em breve sentirão 
naturalmente o desejo ele falar, antes ·ele ó professor 
lhes ter imposto tal tarefo. cc Na realidade, não arti­
culamos só o que dizemos, mas também o que ouvi­
mos, o que lemÔs, o que pensamos.» (Harold Palmer). 
E, quando o fizerem, terão infinitamente menos pro ba­
bilidacles de errar. ~ aqui1lo a que Palmer chama o pe­
ríodo de incubar;âo (the incubation period). Nesta fa e, 
que deYerá durar alguma. lições (três a sei ) , o aluno 
aprende cerca de cem Yocábulos sem se lhe pedir qual­
quer esforço, sem se exigir dele a mais pequena coisa. 
E ter-se-á falado apenas francês. 

Chega assim o momento ela introdução da conversa­
r;ü.o. O professor começará por executar ele próprio os 
actos já conhecidos do, alunos, dizendo na l.ª pessoa 
do singular, tudo quanto faz . Depois, dará as ordens 
já conhecidas, que o aluno e:s:ecuta, não já silenciosa­
mente, mas declarando por sua yez o que está fazendo. 
E:tes exercíeios serão acompanhados de sit1ná1·ias e,v­
plicarões de fonética, baseadas sobretudo na i?nitaçtw. 
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Ir-~e-á então alargando o âmbito da conversação por 
meio de perguntas muito simples, cuja dificuldade irá 
aumentando lenta e gradualmente: 

a) - Montre le crayon. - Voici le ('rayon. 
b) - Qu'est-ce que c'est? ~ C'est le crayon. 
c) - As-tu le crayon? - Oui, Monsieur. J'ai le 

crayon. 
d) - Jean a-t-il le crayon? - Oui, Monsieur. 11 

a le crayon. 
e) - Et vous tous, avez-vous les crayons? - Oui, 

Monsieur. Nous avons les crayons. 

Poder-se-ão fazer também algumas perguntas de sa­
bor humorísti'co: - Es-tú le professeur? - Suis-je un 
éleve? 

Deste modo o profe sor levará os alunos a ente801uar 
vocabulário, a manejar pràticamente algumas formas 
dos verbos auxiliares, a formar plurais. Mas não esta­
belecerá quaisquer regras. Continuará a servir-se ape­
nas da língua francesa. E assim se irão passando mais 
algumas lições (seis a doze), em que o aluno terá o 
júbilo de já falar um bocadinho de francês, antes de 
saber ainda ler ou escrever uma só palavra. Desta forma 
se destruirá nele, logo de entrada, a relutância de fa­
lar, que se verificava na escola antiga - produto da 
timidez natural do estudante, das inibições criadas pela 
sistematização gramatical e dos processos linescos então 
em voga. 

Sem recorrer ao qiwdro nem ao livro, ter-se-á criado 
uma intensa oral~dade, com muita vivac~dade e alegria 
à mistura. 

2. - Fonética e ortografia: 

Quando os alunos já forem capazes de entender e 
dizer frases muito simples, ser-lhes-á menos penosa 
a aprendizagem da esc1·ita. É natural que muitos deles 
já experimentem o desejo de ler ·e escrever e mostrem 
até curiosidade e impaciência por começar com tais 
e:x;ercícios. Será a aJtura de fazer a 1·evisão e a útil 
arrumação das noções de fonética, já ministradas d·e 
maneira prática e sumária na fase anterior. Associando 
o som à grafia, conjugando a visão e a audição, aper­
feiçoa-se a pronúncia e passa-se naturalmente da pa­
lavra fahda à palavra escrita. Para este efeito, a no-



fação fonética. internacional pocle11:á uLilizar-8e ou não: 
muito útil no inglês, em que o nosso estudante enron­
tra grull!cle número de sons deHconheci.clos e larga sorna 
de casos ele e:x:cepção, torna-se clispensáYel no francês, 
em que ·e dá precisamente o contrário e em que os 
raros sons sem correspondência no português podem &er 
representados mai · intuitinunente. T·ambém aqui joga 
o e.·treito parentesco ela nossa língua e da francesa. 

};i;te ensino ela fonética e da ortografia entr·ehçooas, 
com inevitável recurso à teo11ia, eleve fazer-se gmclual­
mente, para eYitar o risco .de ·e acumularem as chficul­
c1a1des logo de princípio -e de se ir assim ·desalentar 
o aprendiz ele francês. Aqui, a sistematização é de 
aconselhar . «Algumas pessoas acharam certa incoerên­
cia em que eu não seja partidário da sistern1atização 
didáctica cm q ues1:ões ele gramátíca e mei sirva de ex­
plirações teóricas em fonética. A justificação não é <li­
f.ícil de encontrar . A gramática te6rica, conforme se 
e tu<la em geml, é mais abstracta, é difícil, é muito · 
.complexa, e, ao fim e ao cabo, nãp conduz à meta de1-
sejada, que é a correcção gramatical; a teoria <lo som 
que de ·ej amos se estude é mais concl'eta e fácil; é mais 
restrita, e logra, na realiidrude, alcançar o obj ,ecti rn 
Yi ado, que ·é a boa pronúncia.>> (Otto ,Jespersen). Para 
estas e.vplicações de fonét·ica e orto,qrafi·a há. que re­
correr e:ccepcionalmente à língua pátria, e há até c1ue 
fazer alguns úteis cotejo . De facto, não só o corres­
pondente Yocabulário técnico ca.rece de uti.lidade prá­
tica, como ainda se 1€1vitarn deste modo ambigu~dades 
de expressão, que :vedundariam em prejuízo da boa 
aprendizagem. <<Para o ensino da fonética haYerá Yan­
tagem em explicar a formação dos sons na p·rópria lín­
gua. dos alimos. Eles achar-se-ão mais perfeitamente 
a,destrados para yencer as dificuldade..-; da pronúncia 
ingle a (ou francesa.) se e tiYerem famiJiarizados com 
os moYimento feitos para formar os sons do seu pró­
prio idioma. Há que apontai· algumas diferenças enti'e 
os sons do inglês (ou do francês) e os da língua ma­
ten1 a. >> (E . V . Gaten by) . 

e duma língua de pronunciado exotismo e tratasse, 
corno, por exemplo, o inglês o é para nós, seria ele acon­
selhar fazer este estudo através de palavras isoladas, 
curtas ·ei simples, como o preoeituam muitos tratadistas, 
entre os quais Morris. O artificialismo ·de tal processo, 
que implic.:a dPno:nposição da frase nos seus elementos, 
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é, até certo ponto, compensado pela maior clareza da 
aprendizagem. Mas, da.ida a analogia lexicológica, mor­
fológica e sintácti.ca ida língua france:;a 1e da portu­
guesa, poderemos já, sem riscos de maior, ao entrar 
neste capítulo da apl'!endizagem do francês, lançar mão 
de pequenas frases muito simples, formadas de Yocá­
bulos curtos ou, pelo menos, fáoe~s de prornnnciar e <le 
entender, e acompanhadas, em regra, ele ilustrações, 
que desvelem claramente o seu sentido. O ensino ga~ 
nhará em interesse, animação, naturalidade e autenti­
cidrude . Não se condena, no entanto, o recurso a pala­
vras avulsas para esse efeito. A leitura em coro será 
aqui ide aconselhar . 

A condução dest1e estud.o, que durará alguma1:1 aulas 
(cinco a oito), não eleve interromper ou prejudicar os 
exercícios orais começados na fase anterior, 01:1 quais, 
pelo contrário, se irão desem·olvendo 1e intensificando. 
Daí só resultará proveito substancial, ao mesmo tempo 
qu·e se mantêm a animação e a viv•::.icidade dos tritba­
lhos escolares e se evitam, portanto, os perigos da 
monotonia. 

3. - E.te'rcícios de leitura: 

Os exercfoios de leitura, cuidadosamente conduzidos, 
completam a aprendizagem da fonética .e criam correc­
tos hábitos de pronúncia. No estudo dos primeiros tre­
chos, a leitura de cada período ou parágrafo feita piela 
professor deve ser imediatamente repetida pelos alunos, 
enquanto conservam ainda no ouvido a pronúncia do 
mestre. Mais para diante, o professor deve já fazer 
a leitura integral do texto, sem interrupções que que­
brariam a sua unidade ideológica, rítmica e estética -
e ·só então ela será repetida pelos alunos, que, mais 
adestrados já na pronúncia, correrão menos riscos de 
errar. Na fa e :final do curso, o professor poderá até 
deixar de ler o trecho: depois de o haYer explicado, 
a turma procederá, durante breYes minutos, à sua 1ei­
tura silenciosa, para melhor se apossar do seu sentido 
global - e só então alguns alunos o lerão em YOZ alta. 

4. - E.'Ce1•cícios de composirâ.o: 

Importa graduar com todo o cuidado o desenYol­
Yimento dos exercícios orais, para que eles tenham 
a maior eficiência possível. Se a fluência é de desejar, 
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não :o será menos a e;onecção. De fado, Rem um mí­
nimo ele correcção, a :fluência po<le levar à práfa·a <lo 
erro, que, repetido e multiplicado, deitará raízes, difí­
ceis de arrancar. Ora nada mais perigoso do que o há­
bito de errar, do que o erro inYeterado, eorno o acentua 
Harolcl Palmer. Demais, a contínua correcção de erros 
cometiclos pelos alunos pode criar nestes inibições noci­
nts. Por isso, -o melhor é ainda, sem dúvida, evitar 
a frequência do erro, criadora de maus hábitos. Para 
o conseguir importa avançar com cautela, sem dar 
um paHso em falso. Haja, portanto, intensiYa prá­
tie;a do francês, façam-se exercícios orais e escritos bem 
graduacfos e bem conduzidos, adoptem-se métodos psi­
cologicamente certos - e hão-de criar-se, por força, 
hábitos rorrectos. Não se esqueça, no entanto, que deve 
haYer menos exigência nos exercícios orais do que nos 
escritos. cc O e:;mero no falar não deYe ser interpretado 
de maneira tão estrita como ü esmero no escrever, que 
é, em boa parte, fruto da reflexão.» (I. Morris). 

No desenv-olvimento da conversão há que ter em 
conta: 

1) A necessidade de levar os alunos a responde­
rem, não por monossílabos, mas por frases 
c01npletas; 

2) A vantagem ele que conYersem uns com os ou­
tros, para se habituarem a fo1"niulmr pe'l'gun­
tas. ccE necessário que os alunos saibam in­
terrogar, pois uma Yercladeira conversação 
compõe-se de perguntas e respostas . » ( Col­
lard). 

De entre os exercícios susceptíveis ele incufoar cor­
rectos hábito· de linguagem e de encarreirar o aluno 
na conversação e na expressão escrita, enumerem-se os 
seguintes: 

a) Acções enc:acleadas, já atrás referiélas; 
b) P ráticaJs diárias, segundo o sistema preconizado 

por François Gouin ; 
c) Quad1'os ele substitu·içào; 
d) Etvercícios de t'l'ansfonnaçã.o; 
e) E.vercícios de ordenarâo; 
f) E«vercícios de integraçào; 
g) Exercícios de 1'eprodução zJOr palavras-guias; 
h) E.vercícios de bamatização. 
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Quanto à técnica da aplicação destes exerc1c10s, ve­
jam-se as instruções muito completas contidas no pro­
grama ele Inglês, sob a mesma rubrica. 

Alguns destes exercícios, como os ele transformaçi"io, 
substituição e integração, constituem Yerdadeiras apli­
rações ele gramática funcional. Não convém, contudo, 
decorar as regras que deles se induzem, pois Re cairia 
em generalizações de carácter abstracto, logicamente 
certas, mas psicologicamente erradas . Por maioria de 
razões, proíbe-se a memorizaçã-0 de listas de exrepções; 
tais excepções, quando frequentes, serão estudadas como 
casos avul ·os, sempre que surjam nos textos ou nos 
exercícios orais. A querer-se fazer apelo à memória, 
parece preferível, como o aconselham alguns trata dis­
tas, /itva1· ce1·to núm.e1·0 ele e,1Jernplos típicos, os quais, 
cotejados com as construções similares que vão oc-0r­
rendo, apontem ao aluno as soluções correctas. <<As re­
gras gramaticais podem ser recordadas sob a forma de 
um stock de exemplo práticos, em vez de se recorrer a 
fórmulas abstractas. » ( Otto Springer). «Na primeira 
fase da aprendizagem, os alunos podem memorizar urna 
pequena frase que sina de ilustração a cada princípio 
sintáctico, e esta frase será ordinàriamente repetida 
pelo professor e pelos alunos nas circunstâncias em que 
nos ha bituárarnos a repetir regras.» (E. Sturtennt). 

As explicações gramaticais de caráctér prático devem 
ser feitas quanto possível em francês; no entanto, para 
este efeito, é de admitir o emprego da língua pátria 
quando a clareza da expr es ão assim o reclame, como 
expre. sarnente o aconselha F. G. French. Mas de,·e re­
gressar-se com toda a presteza ao exclusfro emprego do 
francês, pois quanto mais os alunos nele e exercitarem 
mais aprenderão. 

Para que estes exercícios de composiç5'o, orais e es­
critos, tenham plena eíiciência, importa que se nã.o 
mecanizem, que se moldem em situações reais e suges­
tivas e que vão beber a sua inspiração ao rico manan­
cial da língua viva. Sem autentitidade, sem engenho 
nem grnça, correriam o risco de resYalar num forma­
lismo estéril. 

Só no fün dos eursos se poderá fazel' uma . umana 
s istem~tização gramatiral para melhor arrumação dos 
conheennentos adquiridos de maneira empírica: mas 
o nosso curso parece demasiado curto para que Yalha 
a pena leYar a cabo tfll intento. 
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5. - lnterpretaçâo ele te.i;tos e uquis1çc1o 1lc vo­
calmlário: 

Como já se demonstrou, a pior maneira de interpre­
tar um texto estrangeiro é traduzi-lo para o idioma 
pátrio. Sem recorrer ao método antiquado e contra-in­
dicado da tradução, os \Ocábu1os contidos no texto po­
dem ser explicados pelo, seguintes processos: 

a) IJelo objecto; 
li) Pela imagem; 
r) l)or sinónimos; 
d) Por antónimos; 
e) l)or definição; 
j) Pnr explanação ou perífraf'e; 
g) Pelo contexto. 

A explicação do Yocábulo novo pelo objec·to é a mais 
expressiva e natural, mas nem sempre se torna prati­
cáve1. Dela se pode tirar muito partido para a aquisi­
ção de noyo YOcabulário. Se o professor trouxer para 
aula Yários objectos, como, por exemplo, caixas, bo­
las, bonecos articulados, com eles praticará várias 
acções, que serão enunciadas por ele próprio e pelos 
alunos. Também e ·tes de,erão ser estimulados no sen­
tido de trazer consigo objectos vários para a aula, para 
o mesmo fim. 

Mas a explicação dos vocábulos pela imagem é aquela 
a que se recorrerá com maior frequência, e, para isso, 
os livros de leitura devem ser profusa e inteligente­
mente ilustrados. Inclusivamente, o professor poderá 
fazer no quadro desenhos muito simples e até levar 
os alunos mais hábeis a substituí-1o nesta tarefa, que 
eles executarão com viYo prazer. Também há que re­
correr a quadros murais com belas e sugestiYas ima­
g-ens, que sejam, além do mais, uma lição de bom gosto 
para os alunos. Enfim, o professor poderá leYar para 
a aula estampas, postais, álbuns, liYros ilustrados, sus­
ceptfreis de o ajudar a explicar o vocabulário noYO da 
lição. 

Quando os alunos já possuem o \Ocabulário francês 
básico, há que recorrer também aos sinónimos, aos an­
tónimos, à definição e à explanação. Se os trechos estão 
bem organizados, é, muitas yezes, possfrel entender a 
palavra noYa pelo contexto, eom a ajuda do professor. 
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BKte poderá empregá-la cm outras situações que per­
mitam a sua boa memorização. 

Só quando todos os meios de interpretação se esgota­
ram, o professor poclerá e.r:repr·ionalmente recorrer à 
tmilu.ção de 'Mr·âbulos avulsos, mas não de frases in­
teiras. Traduzir, claro está, é a natural tendência cloK 
alunos, em Yirtude da lei do menor esforç-o; mas ao pro­
fessor cumpre combatê-la. 

A leitura de um texto, feita pelo aluno, pode mos-. 
trar-nos até que ponto ele entendeu e digeriu o res­
pediYo conteÚJdo . "Cma leitura intencional e expressiYa 
testemunha qua;;e sempre a boa compreensão id1eológi<'a 
elo texto . 

Os noYOH tr.e.chos deYem Rer preparados oralmente pelo 
professor, que eontará a respectiYa história ou grande 
parte dela, usando de todo o seu porler de :-;ugestão e re­
correndo por yezes u rními«a; pode empregar Yocahulá­
rio um tanto diferente elo elo texto e quanto possfrel 
mais simt>les; no entanto, na sua fala . não deixará de 
incluir a: novas pala·nas e expref'RÕes do texto e de pro­
ceder u sua explicação,. para o que utilizará por yezes o 
quadro . Esta exposição oral será entremeada de pergun­
tas, para e,itar a monotonia do monólogo . Depois da 
leitura feita pelo professor e pelos alunos, haYerá con­
Yersação em torno do assunto do noyo texto, para sua 
rnmpleta exploração e para aYeriguar se a turma com­
preendeu plenamente 6S pormenores e o todo. Neste tra­
balho preparatório, em que o profe sor recorrerá a todos 
os processos ele explicação do Yocabulário acima referi­
dos, não deYerão os alunos organizar e fixar listns de 
pa lan::i~ desconexas, exercírio fatigante e de nenhuma 
eficiência . cc As palaYras não deYem ser :fixadas por meio 
rle listas de Yocábulos an1lsos n (L. John on). É prefe­
ríwl rei:\'istar a pal:wra noYa em cadernos alfabetado. 
ou em firheiros, que constituirão úteis instrumentos do 
trab::ilho. Só numa fo;;e ::idiantarla do en~ino se poderá 
proceder com Yantagem à org::inizaçãc ele listas ele pal::i­
Yrns rog-natas, recorrendo a eonhecimentos prátiros ele 
romposição e cleriYação. <<Apontando rleri-rnções do in·· 
g-l~s, do latim ou ·das outra. línp:u::is, chamando a aten­
('ão para o parentesco entre Yárias pal aYras conhecidas 
<la língua estrangeira, o profes3or ajuda o aluno não su­
mente a ampliar o seu Yorabulário, mas também a aper­
feiçoar a sua técnica ele aprendizagem das noYas pala­
·nas. O professor pode conYidar os alunos a escreYerem 
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e~tas pnl:wr~1s em listas sistemntizaJas nos seu::; uadernos 
de apontamentos» (Laura J ohnson). 

Os dicioná1·ios bilingues estão naturalmente excluídos, 
desde ql.rn se põe ele parte a tradução e a retroversão. 
<<O ·dicionário que seja mera lista de palavras com ª" 
respectivas equivalências ou as respectiYas traduções in­
dicadas indiscriminadamente eleve ser posto ele banda'' 
(M:axim N ewmark). São preferíveis os dicionários na 
própria língua estrangeira, sobretudo aqueles em que a 
palavra aparece integrada em frases, através elas quais 
se aprendem, ele maneira viva e directa, os vários sen­
tidos que pode apresentar. «0 tipo .desejável de dicio­
nário para estudantes é aquele que integra a palavra 
em frases na líng·ua estrangeira, as quais elevem ilus­
trar os diferentes sentidos do Yocábulo (ordenação se­
mântica)» ( :Maxim N ewmark). 

De aconselhar de maneira muito especial, quando 
isso se torne possível materialmente, são os clicioná1·ios 
franceses ililstrados e as enciclopédias francesas ilust1·a~ 
elas, como o Petit Larousse, enquanto se não elabora­
rem entre nós instrumentos de trabalho mais adequados 
aos fins em vista . Em 2.º' e 3.º' anos do antigo curso, 
no estágio .de francês, os alunos têm executado, dentro 
e fora da aula, em tarefas colectivas voluntàriamente 
aceitas, curiosas tentativas de dicionários ilustrados, 
em que as palavras não são explicadas por sinonímia ou 
definições, mas sim integradas em frases vivas - exer­
cício muito proveitoso para aquisição e memorização 
do vocabulário; estes trabalhos, que os alunos empreen­
dem com nrnito entusiasmo, pois os divertem e vão ao 
encontro do seu natural desejo de livre iniciativa, são 
por yezes deliciosos pela ingénua graça e pela frescura 
ele colorido das respectivas ilustrações, que deYem ser, 
quanto possível, .ele livre invenção. 

6. - E.vercícios escritos: 

Os exercícios escritos nem Bempre se distinguem elos 
orais, de que são, por vezes, um prolongamento. Assim, 
em grande número de casos, os exercícioB de composição 
atrás referidos tanto podem praticar-se o·ralmente como 
por escrito. Os de :transformação até são mais ele utilizar 
para este último objectivo do que para outra coisa. Os 
próprios exercícios orais ele conversação .deverão, às 
vezes, reprod·uzir-se no quadro, para que as perguntas 
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feitas ou as respostas dadas por alguns alunos possm11 
ser submetidas à crítica da turma. «O trabalho oral 
pode ser seguido do trabalho escrito . .. Nos exercícios 
u:mais de perguntas e respostas, na aula, o trabalho 
pode ser feito primeiro oralmente e depois por esoúto, 
no quadro ... Após isto convém consagrar algum 
tempo à crítica do trabalho do q<Uadro, feita por toda 
a turma» (New York State Syllabus). 

A cópia é, cronologicamente, o primeiro exercício· 
escrito e executa-se geralmente fora da aula. Só terá 
utilidade se o aluno ler em voz alta o texto à medida 
que o vai e.s.crevendo, para assim associar os sons à res­
pectiva representação gráfica, a leitura à escrita. Os 
exercícios de cópia servem de preparação para o ditado, 
que deve incidir sobre um texto já estudado e que, por­
tanto, os alunos entendam perfeitamente. Podem, no 
entanto, ser-lhe introduzidas algumas palavras novas. 
O ditado, que tem como vantagens o treino do ouvido 
e a prática da ortografia, também pode ser preparado 
ele véspera no quadro, pela explicação da grafia das 
palavras mais difíceis. A leitura. do texto deve ser feita 
por g:mpos de palavras, e não por palavra·s isoladas, e, 
rupós a ooa c.onclu.são, convirá prooeder a segunda lei­
tura, lenta, mas rítmica. Na fase preliminar, o ditado 
deverá praticar-se em pequena . doses·; mas com fre­
quência. 

Na fase seguinte são ele aconselhar exercícios de 
construção de fmses, como os ·de integração -e cle trans­
formação, e bem as·sim os exercícios de perguntas e res­
postas, ·que devem enxertar~se 111um texto já estudado 
ou apoiar-se num exercício oral preparatório. Só em fase 
bastante mais a·diantada ·do curso se tentarão c01nposi­
ç-ões subsequentes a U71ia narração oral, feita na aula 
pelo professor e que consfará de uma pequena fábula 
ou a:nedota, que o· alunos ·reproduzem por escrito, de­
pois de e tarem ele posse .dos principais ingredientes -
ideias e vocábulos. Na mesma fase podem fazer-se 
exercício de 1·esu7IW 1de trechos lidos, os quai · e tor­
nam vantajoso treino para a composição. Constitui a 
composição a última fase ·dos exercícios escritos. De 
começo os a,lunos tendem a fazer uma 'l'etroversão men­
tal, porque pensam através da língua materna. ,Se, não 
forem devidamente ajudados, cometem muitos ·erros, 
poi15 a retroversão é ·dema··ifi,do difícil para eles, como 

l 
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o :\Jtentua com jusi.eirn F. G . ll'reuelt. llá, poiH, que 
evitar esse mal, fazendo na aula uma preparaçifo oral 
do assunt-0 que se pretende Yersar por escrito. Impõe-se 
cuidaidosa graduação de dificuMades nos exercfoio~ es­
crit-0s, para evitar quanto possível a a-cumulaição de 
erros, que pode desalentar os alunos e criar neles hábi­
tos viciosos. Quando ús erros se repetem e multiplicam, 
devemos atribuir tal fracasso a má orienta.ção do ensino 
e proceder, portantú, à revisão dos ·seiu proces os. 
(( Quand-o úS erros ·se acumulam é sinal de que se está 
fazendo um :mau ensino» (F. G. Fl'einch) • 

.A corre pondência comercinil constitui matéria indis~ 
pens.ável para quem se destina ao comércio. Exige certa 
capacidade de redacyc"io, mas as suas ·dificulda.des, são 
circunscritas pelo facto ·de haver um fo1·mu.lá1·io res­
trito, aplicável à quase totalidade das situações que po­
dem ocorrer. Conheci·do ele, o aluno •domina a técni.ca 
das cartas comerciai•s. Quanto ao mais, como a expo­
si·ção circun tanciaida de qualquer problema, se o aluno 
for caipaz ·de redigir em francês com algum desemba­
raço, estará, apto a explicar-se satisfatàriaimente. De 
facto, não devemos consi1derar o ·chamaido <e francês co­
mercial» como uma linguagem hermética, só aces·sivel 
aos iniciados. «Não há necessidade ·de um estilo especial 
parn cartas comerciais. Ensinam-se tão-somente os alu­
nos a dizer com ec-onomia de palavras o que pretendem 
e o que desejam» (E. V. Gatenby). Os aluno.s· devem 
ler os espéci:mes mais correntes de cartas comerciais (pe­
didos de emp.rego, -circulares a anunciair a fundação de 
uma casa ou modificações na sua gerência ou no seu 
endereço, pedidos de i1nformações, pedidos ·de preços· e 
catálogos, encomendas, reclamações, pedidos ide paga­
mento ou de espera, e pouco mais), para verem a técnica 
da sua elabornção e aprenderem a fazer outras seme­
lhantes em presença ·de bons modelos. Dir-se-:á que, na 
sua futura vida profissional, os alunos de hoje serão 
obrigados a traduzir e a retroverter. Se tiverem ficado 
com conhecimentos satisfatórios ido francês, estarão 
aptos a fazer uma tiradução, sem se apegarem demasiado 
à letra e procurando interpretar sobretudo o sentido 
do texto. Quanto à iretroversão, é melhor que a não fa­
çam nunca e reduzam antes a minuta em português ao!> 
seus tópicos esseru::iai , procurando depois· no formulário 
da corres·pondência comercial em francês a.s expressões 
mais apropriarlas à situação q1ie se apresenta. Ni.'ío deve 
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haYer a pret1en:,;ão e:xorhitaute tle eHtudar todos os iipos 
de cartas comerciais, pois rnfo é possfrel •conseguir tão 
perfeita especializ&ção em pouro tempo, nem nisso ha­
Yeria por certo vantagem sensfrel. 1Coni:entemo-nos com 
o máximo dentro do possível, lembra,dos ·de que o óptimo 
é, não rairo, inimigo ·do bom. Também não deveremos, 
na segunda metade do curso, fazer ensino quase exclu­
sivo •de eorres·ponidência comer·cial e .de a,·suntos comer­
ciais, como acontecia dantes. Daí resultaYa este •duplo 
malefício: por um la.do, a •saturação ·do espírito e -0 con­
sequente ·desinteresse do aluno por um assunto .de si 
monótono, a que tinha de limitar-se quase por .completo; 
por outro lado, o contínuo uso e abuso de fórmulas es­
tereotipada1s ia-lhe aos poucos fazendo desapren·der a lín­
gua viva. A técnica •da correspondência, a aprendizagem 
de um formulário restrito são muito im1)0rtan.tes, em 
dúvida; são até indi·spensáveis. Mas não são tu·do, nem 
são sequer 'º principal. .Cada coisa no ·seu lugar. N esrte 
capítulo, certos profes1sores demasiaclo formalistas. que 
interpretassem rigidamente os antigos pro.gramas cor­
riam o risco .de cai·r num verdadeiro contra-sens-0: alunos 
fracos que tiYessem :fixa;do iduas dúzias de frases feitas 
do formulário comercial poderiam às vezes brilhar, en­
quanto outros alunos muito mais sabedores, mas menos 
cautos e menos seguros no manejo do . dito formulário , 
estavam sujeitos a colher, em certos casos, resultados 
desanimadores. Ora, para o aluno, o essencial é saber 
francês; a aprendizagem do formulário ou de parte 
dele é só um complemento, que apenas requer algum 
treino e alguma paciência. 

Por outro lado, em fase adiantada do curso, os alu­
nos podem ser estimulados pelo professor no sentido de 
apresentarem trabalhos voluntários - redacção de pe­
quenas histórias e anedotas e de artigos de vulgariza­
ção, ou elaboração, em tarefa colectiva, de jornais de 
turma, dicionáriol' ou enciclopédias, tudo com ilustra­
ções a cores e com boa apresentação gráfica, o que ani­
mará olS textos, sugestionará os alunos e constituirá ex­
celente meio de cada um cultivar e apurar o gosto. Os 
trabalhos serão apresentados em rascunhos, cujos erros 
principais o professor apontará, para que os alunos ten­
tem corrigi-los pelos seus próprios meios ou, tratando-se 
de tarefa colectiva, com a colaboração de uma possível 
comissão directiva, formada normalmente pelos melho­
res alunos da turma e assistida pelo professor. Nada 
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<le mnis proYeitoso do que e>:tes trabalhos Yoluntários, 
feitm; com amor, em que os alunos, dieios de nobre 
emulação, procuram utilizar livremente a língua es­
trangeira. Ao invés das tarefas marcadas pelo profes­
sor e executadas no cumprimento de um dever por vezes 
enfadonho, estes trabalhos de livre iniciativa têm para 
os alunos o sabor de uma bela aventura, em que em­
barcam cheios de entusiasmo e de alegria . 

Os erros cometidos pelos alunos nos exercícios escritos 
deverão, em regra, ser apontados pelo professor, ma. 
não propriamente corrigidos, pois tal solução nfo leva­
ria cada aluno a re:flectir, a tentar descobril o acerto, 
e distribuir-lhe-ia afinal um papel meramente passivo. 
Convém, no entanto, que as palavras ou expressões vi­
ciosas não sejam nunca sublinhadas, o que as poria 
em perigo o relevo, mas sim riscadas, o que as con­
dena e anula. A correcção eleve fazer-se de preferência 
no quad.ro, com a colaboração da turma: tratando-se 
ele exercíciios uniformes, a tarefa torna-se muito fácil; 
tratando-se de respostas individuais, de redacções, re­
·umos ou composições, convirá proceder-se à correcção 
dos erros mais frequentes ou dos erros típicos. Neste 
trabalho há que poupar as susceptibilidades dos alu­
nos, não pôr em relevo os erros praticados por este ou 
por aquele, nem mostrar espanto em presença da infe­
licidade ou da imperícia de algum, pois isso poderia 
desgostá-los ou desalentá-los e criiar inibições perigosas. 
Os menos afortunados são precisamente os que necessi­
tam de mais carinho e mais alento da parte do mestre. 

C) Livros didáclicos 

a organização de livros didácticos de línguas e:­
trangeiras há que considerar, antes de tudo, os vocá­
bulos mais frequentes e as frases-padrões, ou sejam as 
construções cons~deradas mais típicas. São estes os ele­
mentos básicos, que devem utilizar-se em dosagens cau­
telosas e progressivas. Em todo o caso, isto não deve 
fazer-se com rigidez. As listas dos vocábulos mais fre­
quentes da língua francesa, como as de Macmillan e 
ele Chaydleur e o Basic French Vocabulary, de G. B. 
Tharp, deixam-nos por vezes perplexos, pelas surpresas 
que nos reservam. Assim, crayon ocupa, entre os 6028 
rncábulos da lista de Cheydleur, o n.º 3435 ! E soulier, 
horloge e g1·and-pere os n.0

• 1738, 2436 e 2716, res-
3 
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pectiYamente ! Se Reguíssemos it risca OH ensinamentos 
colhidos na referida lista, teríamos de banir impiedo­
samente tais vocábulos de livros didácticos destinados 
à primeira fase de um curso elementar. No entanto, 
eles são indispensáveis no francês corrente .. . Por­
tanto, sem fazermos tábua rasa de tão preciosos ele­
mentos de informação, não nos deixemos contudo 
arrastar por conceitos demasiado rígidos. Por outro 
lado, palavras importantes para alunos de uma escola, 
como pupitre, regle ou tableau noir, aparecem-nos na 
segunda metade da lista. Cumpre-nos seguir um cri­
tério de relatividade. Não temos só de considerar em 
abstracto as palavras de maior frequência, mas tam­
bém os vocábulos mais em voga em determinado meio 
que particularmente nos diz respeito, neste caso o meio 
escolar em que o aluno se move, e que, portanto, soli­
cita o seu ililteresse imediato. cc Um rapaz da aldeia 
conhece muitas palav,ras que não seriam entendidas por 
um rapaz de um centro piscatório ou de uma pequena 
cidaden (E . V . Gatenby). De facto, num ensino vivo, 
não se pode desconhecer ou menosprezar a influ·ência 
actuante do meio. 

Quanto a este ponto, há ainda outro importante 
factor a considerar: a maior ou menor afinidade, o 
maior ou menor exotismo de uma língua estrangeira 
relativamente à língua pátria. Tratando-se de línguas 
muito exóticas para nós, como 10 inglês ou o alemão, 
há que limitar a aprendizagem, em cursos elementares, 
ao círculo restrito das expl'lessões mais frequentes e, 
por conseguinte, mais úteis. Numa língua irmã, como 
o francês ou o castelhano, podemos ir mais longe: além 
deste vocabulário fundamental, ficam ao alcance do 
aluno todas as palavras de forma e significado afins, 
como lion, tig1·e, hippopotame, jol'1ne1', r:i_1·e, agile, fort, 
facilement. Nem que sejam menos úteis, o aluno enten­
dê-las-á sem ~usto e até com prazer. Não haYerá, por­
tanto, sobrecarga de esforço de memorização. « Faç[i 
uma lista de palavras que sejam as mesmas na sua 
língua e em inglês, como telefone» (F. G. French). 
Isto tem de considerar-se, tem necessàriamente ele pesar 
na balança. Só há que precaver o principiante contra 
certas semelhanças enganosas ( éventail - avental; 
cana;rd - canário; paysan - paisano), mas elas são a 
excepção e não a regra - e não podemos sacrificar a 
regra à excepç:ão e perder assim tão rico manancial. 
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a assimilação de toclos es ·es numerosos YorábuloR, a 
analogia constituirá um elo psicológico do maior valor. 
Para portugueses aprendizes do francês, tamanha soma 
de vocábulos vem ampliar muito o campo linguístico, 
as virtualidades de expressão. E tal facto não pode nem 
deve ser esquecido na organização de livros didácticos 
à luz de um critério realista. 

No primeiro livro, que conterá os elementos básicos 
do idioma, além do mais que nele possa caber sem pre­
juízo, serão explorados os centros de interesse que 
tocam de mais perto ao aluno, de mistura com pequenas 
histórias, fábulas e anedota . Condições a observar, 
egundo M. vVest : progressão do vocabulário; enqua­

dramento das palavras novas por palavras já conhe­
cidas; repetição das palavras novas, para sua mais 
fácil memorização; selecção e simplificação das formas 
gramaticais (os tempos compostos e as formas passi­
vas não devem surgir cedo de mais) ; frases curtas, . 
com raras subordinativas. As primeiras narrativas não 
serão localizadas; logo após, se houver localização, é de 
preferir o enquadramento conhecido do aluno. A cui­
dadosa graduação de dificuldades será observada, mas 
sem rigidez, no que toca ao aspecto gramatical: haverá, 
por exemplo, que recorrer bastante cedo a algumas 
formas verbais irregulares, que convirá considerar, 
nessa fase, como elementos avulsos do vocabulário. 
Como o aconselha expressamente Radice, o livro de lei­
tura deve ser orgânico. O autor terá a liberdade de 
adaptar ou não o processo do relato continuado. Este 
só interessará se, conduzido com alguma imaginação, 
for mais do que maçudo repositório de noções várias, 
artificiosamente enquadradas nas aventuras de um ra­
pazinho qualquer. «Talvez seja melhor um livro não 
antológico, cujo desenvolvimento obrigue o aluno a 
recordar as páginas precedentes, a evocar episódios e 
pensamentos, enlaçando o proveito de hoje com o dos 
dias passados, embora distantes» (Lombardo Radice). 
São de excluir longas e exaustivas listas de nomes, mi­
nistradas com o fito visível de esgotar determinados 
assuntos (o calçado, os chapéus, a cozinha), e tão fas­
tidiosas como perfeitamente absurdas, pois é sabido 
que os nomes se não contam entre as palavras estru­
turais do discurso nem tão-pouco abundam entre as 
mais frequentes. Neste livro, destinado à primeira fase 
do curso, a mais importante e a mais longa, os trechos 
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potlt>m ser seg11iclos de Psercíci.os ele ronvPrsação hrm 
do ·eadus, de princípio vum respostaH já pareialmenie 
articuladas e entremeadas de espaço.· brancos para 
serem concluídas a lápis no próprio livro (exercícios de 
integração) ou, pelo menos, completadas oralmente . 
O livro-cade1·no, adaptado em muitos pafaes progres­
sivos, nomeadamente no Brasil, torna este tipo de exer­
cícios mais fácil, atraente e sugestivo, e toma até, para 
os alunos, tonalidade afectiva, pois fica sendo também 
de algum modo obra deles próprios. Tais exercícios não 
pretendem limitar a iniciativa do professor, mas apenas 
dar-lhe uma orientação acertada em ponto ele muito 
melindre; o professor poderá alargá-lo ou até substi­
tuí-los, se for 1capaz de organizar outros mais graciosos 
e mais eficientes. Não parece de crer que estes exercí­
cios apresentem qualquer risco de mecanização: só se 
tem em mira que rasguem um trilho aos alunos, a fim 
de que . estes acabem por forjar a conversação, rom­
pendo o próprio casulo e criando asas. 

No segundo livro, destinado à fase final do curso, 
o âmbito de interesse torna-se maior e mais lato. Não 
devem, pois, estar ausentes dele as lendas, os costumes, 
o folclore, as grandes figuras da França, e também a 
sua arte e a sua poesia. A analogia, já várias vezes 
sublinhada, entre o francês e a língu_a pátria permite 
ir mais longe na escolha de trechos antológicos do que 
numa língua tão exótica como o inglês, embora se não 
deva perder de vista que o alvo a atingir é a lingua­
gem quotidiana, não a literatura. Não há que ter nunca 
a preocupação de fazer a minuciosa descrição geográ­
fica da França, o bj ecti·rn dema iado ambicioso para a 
relativa brevidade do curso. Em tal domínio só são de 
admitir largos apontamentos pitorescos e sugestivos, 
que constituam resposta adequada à natural curiosi­
dade do aluno, à sua sede de evasão e de aventura. 
Neste segundo volume haverá urna colectânea não 
muito longa de correspondêncift comercial. As formas 
idiomáticas, que devem ser cautelosamente doseadas 
no primeiro volume, surgirão já com mais frequência 
no segundo, embora sempre com a necessária mode­
ração, para que possam ser assimiladas em grande 
custo. Importa sobretudo que o lino seja atraente e 
vivo, facilite a aprendizagem dos alunos e lhes deixe 
ei;itrever, sem descabidas preocupações de enciclope­
drnmo, um pouro do rosto e da alma da Frnnça . 
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D) Esquemas 

1.0 ano 

I) .:'l escola . Pessoas e coisas da escola; formas, qua­
lidadeR, cores. Matéria e posição dos objectos. Acções 
principais. O tempo: o dia e a noite, as horas, a se­
mana, os meses, as estações do ano; a idade. 

Vo·iC'i ... ; voilà .. . 
("est . .. ; ce sunt .. . 
Artigo definido, suas contracções. 
'Verbos auxiliares (formas mais simples). 
A interrogação e a negação. 
Adjectivo possessivos e demonstratiYos. 
Verbos regulares (formas mais simples). 
Numerais. 
l'i'lexão dos nomes (casos gerais). 

II) O co1'po hirnwno. O vestuário. A família. 

Pronome interrog·ativos. 
O passado e o futuro dos verbos. 
Artigo partitivo. 
Pronomes possessiyos e demonstrativos. 
Emprego de chez . 

III) A casa, suas dependências. A vida doméstica. 
Alguns bichos. 

Imperativo. 
Emprego de on. 
Eu1prego de personne, 1'1·en e ja11uús. 
Algun;ias formas de fallofr, f a ire, rlàe, aller e 

venir . 

IV) Aned.otas, fábula , pequenas peças teatrais e pe­
quenas poesias. 

2. 0 ano 

I) A cidade, o campo, o mar, a sen'a. Os espectá­
culos, as Yiagens, os desportos. A alimentação. Animais 
domésticos e seh-agens. Histórias, narratiYas, pequenas 
peças teatrais, poesias, histórias mudas. 

Verbos irregulares mais importantes. 
Pronomes relativos. 
Pronomes pessoais ele complemento. Ne ... que, 

ne .. . z1lus. 
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Emprego de en e y. 
Feminino e plural dos nomes . 
Concol'dância do particípio passado. 
Adjectivos com formas rduplas (úerw, nonveau, 

vieux). 
Orações condicionais, temporais e toncessivas. 
Substituição do artigo partiti-rn por de. 
Emprego de depuis, des, e1itre, pm·m·i, 'Vers . 

II) Histórias, contos, narrativas, episódios históri­
cos, peças teatrais, cenas de viagens, poesias, histórias 
mudas. 

Revisão e ampliação do conhecido formulário res­
trito da correspondência comercial. 

3.0 ano 

Como na parte n elo 2.º uno, com ampliação <la res­
pectiva matéria. 

Notas: 

a) A ordem que se seguiu ao discriminar a matéria ideológica 
não obedece a um critério de precedência rigoroso. 

b) A matéria grama ti.cal não deve sistematizar-se; surgirá gra­
dualmente nos trechos do livro de leitura e será apenas objecto 
de exercícioo práticoo de aplicação; a sua ordenação não deve 
também considerar-se rígida. 

e) No fim do primeiro livro haverá um quadro da conjugação 
dos principais verbos franceses.; não se destina a ser decorado, 
o que formalm ente se proíbe, mas apenas a ser consultado pelos 
alunos·, sempre qu/31 o queiram. 

d) O primeiro livro d estina-se ao 1.0 ano e ao 1. 0 semes.tre do 
2. 0 ; o egun do livro terá por objecto a parte restante do curso. 

Inglês 

.\) 0 objCCIÍ\'O 

1) ,Yão de1; e esperar-se que o estudo elementar de 
línguas e.~tra.ngeiras concorra lHLra aperfPiçoar o conhe­
cimento da língua-miíe; e, pelo c011trário, o contacto 
delas quase sempre tenderá pm·a a conspurcar. 

As. razões' são óbvias. Só escolares cultos, além clisso 
afervorados. em resguardar a pureza elo idioma ,pátrio, 
resistem a deixar-se contaminar das louçanias, das ex­
eentricidades, dos recursos expressiouais, Yerdacleiros ou 
aparentes, que o falar exótico a todo o instante exibe, 
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como tentações•. Quem reparar em como a gíria bárbara 
<los desportos, do cinema, da política internacional, tem 
confundido o linguajar ·dos portugueses •da ci•dade, não 
tem, a tal respeito, nenhumas ilusões . 

Por outro lado, não está z1rovado que o estiido exegé­
tico das línguas desenvo lva rio ap1·endiz aptidões ou 
faculdades especiais, vàlidamente trans f e'rÍveis pm·a 
01itras situações ou activ·iclades . 

Efectivamente, toda a investigação até agora feita 
- que já não é somenos - se i.nclina a deixar de pé, 
seja qual for a língua que se e-tude pela análi e esmiu­
çada da sua estrutura ínti;m.a, o que Browning há muito 
enunciara quanto ao grego: Learning Greek teaches 
Greel<., and noth·ing else. 

A er assim, não deve orientar a escola (a escola profis­
s.ional, pelo menos) a preocupação de que é conveniente 
extrair do es•tudo ·das línguas estrangeiras um efeito de 
formação qualquer, propositadamente procurado na pon­
derllida Tefte:xão· da , ua confo1'1nação gramatical. Mais · · 
seguro é assentar-se em que o estudo da gramática ensi­
nará gramática e nada mais - .paráfrase muito fácil 
de fazer ao que .disse o poeta quanto ao grego . 

2) A aceitação destes ·pri.n·dpios conduz direita­
mente 'ª estas ·conclusões: na escola pTofissioinal ensi­
naremos línguas estrangeiras pelo llleI"ecimento intrín­
seco do estudo 1delas, e só pm isso. Não esperaremos que 
<les e estudo advenha benefício algum para a lí'Ilgua 
que falamos; e, embora crendo que dele 'l!rovi.rá um 
efeito discipl·inar qualquer, !llão será a fé na obtenção 
·de tal deito, que •Se ignora como e quando seja, o que 
definirá a acção do professor e haYerá de prescr·ever os 
seu processos . 

O conhecimento de línguas estnmgeiras· é útil: útd, 
enquanto proporciona o meio imediato e certo de nos 
mteirarmos do que pensam, acerca de assuntos que nos 
interessam, os homens <le outras partes; útil, enquanto 
no · permite co:municar expeditamente, e eficientemente, 
com os naturais de outros pafaes que não entendam 
a nos1sa língua; útil, ai•nda enquanto nos faculta o fruir 
em primeira mão, no estado em que nasceram, as obras 
de arte e de pensam·ento que nelas se esoreveram. 

Este critério utilitário, que não sacrifica a Hugo ou 
Shake peare o conhecimento do falar .de cada dia, é que 
dern orientar o ensino das línguas em escolas c:omo as 
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nossas, cujo fim primacial, ao ensiná-las, é ministrar 
ao aprendiz uma fe1·ra111enta directanieinte utilizável :na 
conquista do pão quotidiano e na afirmação ,da nossa 
pres·ença activa no:> entrepostos do Mundo. 

Ler, fala1', escre·vcr - tais serão os fins em vista. 
O mais Yirá por a·créscimo, se vier. 

B) Os pl'Ocessos 

tl) !An g ua e gramática: 

1) O conhecimento da graniát·ica raramente faci­
lita a aquúição do domínio da língita viva. 

Desta reahdade é imperioso compenetrar o novos 
professores, porque é 'de primordia 1 importância na de­
terminação da atitude docente e dos processos metodo­
lógicos do mestre. 

A doutrina contrária tem adeptos, porque é cómoda. 
People hate being rnade to thinlc, above all itpon fun­
dmnental proble111s - bem diz a humanista; mas, por 
isso mesmo que há problema fundamentais, é que ha­
vemos de pensar neles, em que pese à nossa comodi­
dade - ou nada de novo se faria no Mundo. 

Se a gramática fosse, como a definem, a ((ciência 
que ensina a falar e ·a e ·crever 1rorrectamente as lín­
guas», é claro que o conhecimento da gramática era 
todo o caminho andado para a aquisição ef ectiva delas. 

Têm-se feito, neste campo, confusões perniciosas. 
Ao mestre é útil a leitura e a reflexão do preceito 

gramatical, que em regra se mostra suficiente para 
o tirar das suas dúvidas ou decisivamente o curar do 
erro: porque a generalização expressa no prereito se 
integra num cabedal enorme de ronhecimento e de 
experiência, que a torna logo actin1 e operante. 

Incorre em erro grave o mestre que coloca os apren­
dizes no seu plano e sonha que a enunciação da regra, 
muito simples, ou a exibir;ão do paradigma, muito 
claro, é capaz de os conduzir à po::;ição de de:finitiYa 
clariYidência, que é a sua. 

Desengane-se. 
O conhecimento gramatical, por si, em quase nada 

contribui para o uso recto do idioma . Fácil é saber 
gramática; dificílimo aplicá-la. Não é por Raber con­
jugar o Yerbo haver (por exemplo) que o estudante 
lisboês deixou de diz·er tu há-des; como não é por não 



41 

Ra ber conjugar os pretéritos <lefinido~ que ele e outros 
dizem tu fostes e 1yiestes; como não basta a nenhum 
nnalisar perfeitamente as orações para não incorrer em 
solecismos de que não dá conta. 

Há-de cada um reagir, a bem da Escola, contra a 
irrefiectida aceitação de frases feitas que correm cridas 
sem verificação, consultando a sua próprin experiên­
ria, até a sua pessoal reminiscência - e tirnndo dessa 
hone ·ta consulta as ineYitávei conclusões . Muitas coi­
sas, que parecem evidentes, Yistas por dentro estão 
erradas ... 

2) A introniúsão gra11iatical até pode esto1·vM, e não 
1w·o estorva, a aquisição do idioma vivo. 

Um ou dois exemplos, colhidos na experiência real 
de cada um, logo disso com·encerão o professor atento 
e consciencioso. 

a) O estudante de francês - o mestre, acnso, in-
01uído - só se Jiberta ide hesitações e erros no ellllprego 
dos z1ossessivos quando se desembaraça d-0 paradigma 
( 111on, ton, son, etc .) ; se despreocupa de reflectir em 
qual e como é o possuidor ou a coisa possuída (sic); 
se d·esenl:eia daquela nótula terrível (dele ou dela; dele.~ 
ou clelas), que em bom rompêndios ainda hoje aspira 
a i luminar o assunto; enfim, só quando no espírito se 
lhe forma, com o olvido da teoria, o sentido da con­
catenação - da rinia ideológica-, que antes da gra­
mática e para além dela vigora entre os elementos da 
expressão de posse: possuidor, possessivo, coisa possuída. 
Antes 1disso, o estudante não sabe, por muito que de 
cor os saiba, os possessiiYos fran('es2s. 

b) Em inglês, ;regra fácil de entender, conservar e 
repetir 1é esta : os adjectivos vão antes dos substantivos . 
À primeira vista parecerá que é útil propiná-la. Mas 
mio é. Será quase sempre preferfrel omiti-la. 

Efectirnmente, o conhecimento da regra cria logo no 
estudante (se consciencioso, pior ! ) duas preocupações: 
a primeira é determinar qual dos dois elementos é rea l­
mente o adjectiYo; a segunda é decidir ao certo, pela 
repetição mental da regra, qual dos dois, no cabo, é o 
primeiro ... )foi to tempo perdido (o tempo e o resto) 
para produzir blue booÀ-, ·em vez de book bluP. 

A conformação de cada língua assimila-se pela imi­
tação de casos típicos, não por meio de regras. A repe­
tida imitação torna meeânico - inconsciente - o conhe­
cimento, que o instinto analógico aeorre a fecundar. 
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À. força de ou vir, ler, di1zer e escrever blue book, rnd 
book, white book ... , ninguém já diz zJencil blue sem 
sentir que está a dizer mal - se acaso o chega a dizer, 
que provàvelmente não chega. 

3) A adesão a estes princípios obriga imediatamente 
;\ rejeição, nas aulas, de todo e qualquer compêndio 
de gramática; e impõe ao mestre a obrigação de estar 
atento ao que J espersen ensinou: Much of what is 
found in g1·a11imars is really of no value, except to 
the philological specialist. Never tell the children 
arirything that they can find out for themselves. 

Mas a língua tem a sua estrutura, a sua organi1za­
ção ~ a sua gramática. Pois tem, e não se renuncia 
a ensiná-la; simplesmente, todos os tópicos dessa orga­
nização melhor se assimilam pelo exercfoio do que pela 
reflexão sistematizada. 

O segredo, aqui, chama-se 1·epetição. 
Quem mui.to repetir certo tipo de construção fra eo­

lógica inconscientemente se impregnará c1ela; e, por 
analogi1a também inconsóente, crim·á novas constru­
ções do mesmo tipo. 

Este estado de <<Ímpregnação proliferante» é possfrel, 
e não é custoso, criá-lo, por meio de •exercícios orais e 
escritos apropriados, como os quawros de substituirão, 
por exemplo, e os fascinantes e.vercíóos. iliistrados, que 
Palmer, vVest e outros modernamente introduziram 
no ensino ida língua inglesa. Por via dieles é fácil e 
agradável o ensino da gramática inglesa como ele deYe 
ser para se tornar útil: ensino da língua pela língua, 
e nada mais. 

Lá no final do -curso não há incom-eniente em que 
alguma síntese se apresente <las generalidades grama­
tic!ais da língua; mas esta mesma é preferfrel que a 
organizem os alunos, estimulados e orientados pelo pro­
fessor: aqui, induzindo a regra da obserrnção dos casos: 
ali, construindo o paradigma, em vez de o decorar; 
mais além, anotanido e formul1ando as peculiaridaclei; 
que diferençam o idioma inglês da língua que falamos. 

Ha>erá então que banir do ensino, antes dos fins do 
curso, toda e qualquer intromissão gramatical? 

Não tanto. 
Em aJguns casos a enunciação ele um preceito sim­

ples aclara dúvidas ou antecipa ilaçõrn que sem ela 
seriall11 custosas de tirar. São as trê:; << ocasiõe » que ta-
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xativamente aponta Amdtu·: quando o conhecimento ·do 
preceito :aicelera a compreensão; quando ele indubità­
'l'elmente concorre para a fixação ·da forma conecta; 
quando o aprendiz quer ser expressamente elucidado. 

Por exemplo: não deve ter-se por inconveniente, 
nem ·escusado, que 1em frases do tipo de I shall speal.· 
to-day o aluno seja informado ide que '° verbo está no 
futuro. 

A reg1'1a segura, todavia, é a de J espersen: Away 
with lists and 1·ules; zJrac.tise what is r1'glit, again and 
again ( ... ) , with as few theoretical reasons as pos­
sible. 

b) 1'1·a.dução e retroversão: 
1) Tradi1zi·r, se neni sempre será t1·ai1', é qnase 

sempre a mais longa e z1enosa via para alcançm· a com­
preensão; e esta é só o que interessa a quem lê. 

O objectivo ide gruem lê, regra geral, é apenas enten­
der o que está escrito; e para o conseguir não é mister 
que substitua o que vai lendo por expressões sinónimas. 

Quem escreve produz ideias; quem traduz, na aul'a, 
preitende substituir por vocábulos as 1ºdeias, utilizando 
um instrumento de mortificação, que é o caderno de 
significai.los. 

O estudante inteligente logra às vezes opor ideias 
as 1·deias, saindo da literalida<le, se disso o não coíbe o 
mestre. O outro, .. escravo ido glossário e do CJaderno, <1uer 
é subshtuir palavra por palavra, não se lhe dallldo de 
mutilar horrorosamente a língua em que traduz. 

Enquanto a tradução dura, e em regra dura muito, 
os tradutol'les não fazem um exercício de língua inglesa: 
o inteligente, porque a sua preom1pação foi só que 
fizesse bom sentido o que dizia - em português; o 
outro, porque não soube o que fazia; o dn1'.gente, porque 
se limita a repetir na aula a tradução quie decorou c:m 
ra a, aprendida de qualquer rnaneina; o p1·eg1tiçoso, 
porque não fez mais qrue decifrar a custo o que à úl­
tima hora rabiscou a lápis, nas entrelinhas do texto. 

Quer dizer: um péssimo exercício ide língua nacional, 
consuma,do em prejuízo <lia estrangeira, que deixa d·e 
prevalecer na aula, substituída µor um clialecto-de­
-ninguém, forjado numa tentativa falhada de descobrir 
equivalência.R, qU!e não l1á, entre a língua de fora e a 
língua própria, por d·eicifradores inexperientes. 
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Durante to<lo Llll ucle lempo a aula saiu elo :;eu tlinw, 
que só a custo se retoma; e a turma, dist.raída, divagou 
por onde quis . 

Isto é - a tradução escolm·. Negá-lo seria negar a 
evidência; e ninguém, por certo, está nisso interessado. 
De propósito se idescreYeu aqui sem esbatimento ou 
aitenuação; para que nas justas cores atente o mestre 
consciencioso, e ·da prática bárbara se despeça - deli­
beradamente. 

Não se nega a utilidade, lá para o ano :final do curso, 
de ·e-xercícios ociasionais de tradução, pelos quais o 
mestre radicará nas memórias o ·conhecimento das ca­
pitais diferenças que 'Um do outro distinguem os dois 
idiomas : dois espíritos, dois porns, duas almas - <luas 
sintaxes . 

O professor escolherá com discernimento os textos em 
que ta.is di:f.N·enças melhor se patentei1em; os cindirá 
em <<Unidades fraseológicas » adequadas; pedirá aos 
alunos o equivalente português ·de cada «unid&de»; e só 
ao cabo .deste estudo parcelar, comentado e esclarecido 
como deve ser, convi·dará os alunos a ·darem a versão 
do todo, em português <le Portugal - que tudo ireal­
mente consiste em dar, em ca·da passo, uma expressão 
portuguesa recta que traduza a ideia que o autor quis 
produzir. 

9) Pior que traduzir é ret1·overter, e.?Jercício que 
consiste em deturpa1• mais ou nienos frases portuguesas, 
quase sempre desconexas, para que renasçam em inglês 
tolerável, o que é 'l'at'Íssimo. 

Não admira. O exercício é de gramática - nã-0 tem 
outro ·senti.do . Extenso não pode ser, bem se ent·ende 
porquê. Seja então curto. Mas aspira a ser, também, 
instrumento suficiente de averig1rn.ção ·do aprendi1do. 
Remédio há um: inçm· cada frase de todas as dificul­
dades quantas nela caibam, 

Exemplo: 
O seu liv1·0 (dele ) e os seus cademos ( dela) lllio pare­

ciam tão bons conw os de teu pai; os dele eram 1nuito 
·nielhores. 

Colhi·da ·dum exercício real, passa·do em escola no sa, 
a frase é lapidar: não há mestre que a trnduza sem muita 
hesitação; ninguém, lendo-a duas vezes, é capaz .de re­
produzir o q we ela diz, porque em Yercla·de não diz nada 
que alguém teiiha de dizer ao menos uma vez na vida; 
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e, Yista à luz .cb mais comezinha ética, não passa duma 
cilada, feita ,de meia .dúzia de armadill1a,.;. 

Exercício de inglês é que não é - que esse seria pen­
sado e organizado em inglês, para ser resolvido em in­
glês', sem mistura de mais nada. Toda a intromissão 
escusada da língua-n1ãe em 'ses·são de aula ·de línguas 
estrangeiras é reprovável; ,esta é-o mais que qualquer 
outra, pois acintosamente e presta a alimentar <J Yício, 
que todo o mesfre se afanará por erradicar, .de se falar 
inglês pensando em português, por meio de laboriosa 
tradução mental. 

3) Em uma: na lição ele inglês .proceda o me tre 
como se a língua portuguesa só por excepção seja a :-iua. 

De entrada, claro, não é fácil; à medida, porém, que o 
curso progride ·e o cabedal ,de conhecimento se acres­
centa, a coisa vai-se tornaI1Jdo cada vez mais viva e cor­
rente - e ao cabo tanto se amplia que mal chega o 
tempo para se falar .de tudo o que se s'abe . 

Se o mestr·e ·domina razoàvelmente a língua, melhor 
é. Mas não cuide que é indispensável ir a Londres para 
ensinar vantajosamente inglês a moços portugueses . 

O me tre tem a sua preparação cui,dadai e longa. Mui­
tas vezes,, por timid·ez, ignora-lhe a yastidão, e não se 
atreve a manuseá-la toda . 

Pois perca a timidez. 
Está na aula sozinho com os seus alunos; e é certo que, 

se lhe cumpre servi-los, ninguém como eles o serve tão 
intei.ramente .na função ,ele ·se aperfei,çoar para os melhor 
se1'vi1' . 

Prepara decerto esmeradamente as suas lições. Sabe 
ele cor o que vai fazfü' - até o que vai diz·er . A maiori­
da·de e a experiência .dão-lhe facihdades de memorização 
que tornam fascinante o que poderia ·ser fashclioso: de­
corar fras·es, atitwdes, situaições. 

A breve trecho verificará o que provàYelrnente já 
sabia: que todas as frases ida língua ingl•esa são afinal 
construções redutíveis a um limitado número de f1'ases­
-tipos que lhe eram todas conhecidas . . • 

Não é difícil presumir que algumas dessas· f1'ases são 
mais fü-equentes· ,do que as outras; e ·está naturnlmente 
indicado insistir nas mais frequentes . Aqui e·stiá um 
programa ide iniciação, mui fácil de cumprir. 

Anime a sua aula. A arte 1de en inar é a arte de inte­
ressar, de despertar a curiosi,dade; ·e ó há curi<Jsi<lade 
fecunda em espíritos desanuviaidos. 
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Não tenha contra o que é 1101;0 prec·onreitos obstina­
dos. Experimente com fé, que obra milagres maiore 
do que remover montanhas. A experiência gorada (se 
outros, com autoridade, a Tecomendam) é quase sempre 
a que se fez selll crença. 

O orgulho ·do professor que se desvanece a apregoar 
as dificuldades do qu·e ensina, desmoralizando a quem 
aprende, é vaidade boçal. Na aula .do mestre inspirado 
tudo é fácil, até o que o não é tanto. A língua inglesa 
é facílima - pois não é? 

Dê um nome inglês a cada aluno da turma: maneira 
cativante de lhes en inar vocábulos úteis (nome <los 
meses, dos dias da semana, das estações do ano, ·dos pon­
tos cardeais ... ) e .de insistir no ensino ·da notação 
fonética, pois cada nome é escrito na ardósia e tr:m ·crito 
em símbolos fonéticos. 

Pronuncie, e fa·ça pronunciar, tudo o que se disser 
ou ler, com esmero possível. 

Não tra·duza senão por excepção, quando a clara com­
preensão o exija, e nunca maia. Se o livro de texto é 
bem organizado, polÍcos serão os vocábulos nO'rns em 
cada trecho ; e deles o significaido, muitas vezes, adiYi­
nha-se pelo sentido. Escreva a todos no quadro, com a 
pronunciação indicada em símbolos; depois de pronun­
ciados, explique em inglês os mais obscuros, socorren­
do-se de sinónimos, de perífrases, do gesto, da voz, do 
jogo :fisionómico, dos objectos existentes na aula, <lo 
desenho ou da gravura, para que perfeitamente o en­
tendam. A tradução mental é aqui inevitável: q•uando 
os alunos descobrem a significação do termo, é decerto 
em português que a formulam, ainda que só para si 
próprios; mas chegaram a ela por via do inglês, que 
foi o que o mestre falou para se explicar. 

e) Da composição: 

1) Aos exercícios de tradução sistemática, que atrás 
se proscreveram, e aos temas ·de retroversão, que se 
declararam condenáveis - prefira-se a prática inteusi-.:1 
da composição oral e escrita, que não é difícil tornar 
variada e fecunda, com aprazimento de quem ensina 
e interessaida aplicação de quem aprende. 

Aqui se indicam algiuns. tipos de exercícios, na cer­
teza de que estão cheios deles as obras dos modernos 
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vulgarizadores da língua inglesa, que ~ão muitos e bem 
eonhecidos . 

a) A ction chains . - Consi8tem em os alunos (um de 
cada vez) executarem uma série de eis a dez acções, 
concatenadas de forma que cada um.a delas sugerirá 
a eguinte. 

Exemplo: Stand up ! G-0 to the door ! Open it ! Go 
ont o j the room ! Come into the room ! Shut the doo1' ! 
Go baclc to yom· place ! Sit down ! 

Umas vezes o executante cmmprirá em silêncio as 
instruções do professor, mostrando que as entendeu à 
letra; O'lltras >ezes a execução será acompanhada da 
declaração <la acção praticada: 1'1n standing up. Etc.; 
outras é ainda um tercefro quem diz o que se fez: H e 
is standing up. Etc. 

«Âs action chains, que primordialmente se destinam 
a pmticar ve1'bos, incidentalmente prestam-se à apren­
dizagem de outras espécies de palavras e de variadas 
construções n (Palmer). 

b) Daily series . - :E exercício afim do anterior, po­
rém mais longo e mai com.plexo, que se Yai construindo 
aos poucos, à medida que o conhecimento Yocabular au­
menta. Consiste na enunciação dos actos praticáveis 
durante um .dia, na escola e fora dela, desde o erguer 
até ao recolher : I get np at . .. o' cloclc. Etc . 

Cada acção é ilustrada e quemàticamente, para que 
a ilustração sugira a frase . 

São cerca de um cento de frases, que se podem dizer 
no pres.ente, no passado e no futuro, e se prestam a exer· 
cícios de conversação vários. 

c) Quadros de substitnição . - cc Um quadro de subs­
tituição é um arranjo, em colunas, de unidades linguís­
ticas, que se combinam. para formar frases» (Hornby). 

Com um só quadro, não muito complexo aliás, é pos­
sível construir centenares de frases, que se prestam à 
fixação ·de vocabulário e a automatizar em hábitos os 
factos característicos da sintaxe inglesa . 

Se ilustrados, como faz Palmer, com pequenas gra­
vuras ·S'llgest.ivas, estes exercícios mais se valoúzam, 
não só porque quase sem esforço se fazem de cor, mas 
também porque, a partir deles, se organizarão conver­
sações animadas e pitorescas. 

d) Exercícios de transformação. -- São correntes na 
prática escol ar portuguesa. Têm sua utilidade uma vez 
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por 011tra, como meios ele averiguação ele certos conhe­
cimentos gramaticais. 

Como é sabido, trata-se, neles, de conYerter certo 
tipo de frase em outro: afirmação em negação; presente 
em pretérito ou futuro; etc. 

e) Exe1·cícios de m·denação. - Consistem em se orde­
narem frases desorganizadas, para que façam sentido: 
Portuguese I bo-y a a11i ( = l am a Po1·tuguese boy). 

:É exercício sugestivo, que, pondo em jogo faculdades 
de compreensão, exige, nos casos mais complexos, cabal 
conhecimento do vocabulário e da mecânica da frase. 

f) Exercícios de integração. - Consistem no preen-
chimento de frases incompletas, com a palavra ou ex­
pressão apropriada. 

g) Jogos de entendimento. - Um exemplo, de entre 
as muitas centenas do Dr. Michael West, definirá este 
tipo de exercício, que, por um lado, se presta à :fixação 
ideológica e ortográfica de vocabulário, e, por outro, 
põe à prova a capacidade de rápido discernimento re­
Yelada na resolução de pequenos e graciosos problemas 
de interpretação formulados em inglês: 

Mv name is Tom. Mry sister' s name is Rose. Jlfy 
father is Mr. Todd. My mother is Mrs . Todd. 
What are the names of 11iv mother' s son? 

Cada problema é ditado a um aluno, que o escreve 
no quadro. Os mais arquivam-no no caderno, oom a 
solução oralmente obtida. Assim, em pouco tempo se 
forma, à medida que o conhecimento p,rogride, uma 
colecção oonsiderável. 

h) Exercícios de 1·eprodução. - Consistem em se re­
produzir de cor um texto, mediante a livre consulta 
de palavras-gitias extraída do me mo texto. 

ExemplQ: 

Th e hen of lhe golden eggs 

Text 

Once upon a time there was a poorpeasant 
who had a yellow hen ... 

Etc. 

Guidc words 

Oncc ... thcre .. . p . p. 
wbo ... h ... y . .. 
hen. 

Etc. 
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Ao princípio é o professor quem dá as guias. Depois 
encarrega os alunos de as organizar em casa, i[lcitan­
do-os a que tentem suprimi-las progressivamente, até 
poderem reproduzir o texto (em geral uma história 
curta, uma anedota, uma pequena poesia, um diálogo) 
com um mínimo razoavel de ?1iarcos mnemónicos -· ou 
sem nenhuns. 

Note-se que, mruitas vezes, as gwide words são subs­
tituíveis por gravuras: os elementos da acção da « Gali­
nha dos ovos de ouro», por exemplo, são todos com 
faci'lidade rep.resentáveis por imagens . 

Assim sem grande custo se fixam pequenos textos, 
que depois se reproduzirão na aula; assim também se 
prepará com gosto a aula-festa de final de período, 
com recitações, reconto de anedotas, jogos de entendi­
mento, representações dramáticas - em que cada um 
terá o seu papel ou a sua tarefa. 

i) Conversação. - Muitas vezes (de m1c10, quase 
sempre) é a que resulta de execução literal de exercí­
cios existentes no liv.ro de leitura; outras vezes (com o 
andar do curso, cada vez mais) é a que naturalmente 
se estabelece entre o mestre e os alunos, acerca dos 
textos lidos e do que ocorre na aula. 

j) Exercícios de dra11Wtização. - No liivro de lei­
tura haverá decerto trechos dialogados: peças pequenas, 
sem dúvida, ao princípio, de falas curtas e simples, 
fáceis de memorizar e de rep.roduzir; depois, trechos 
maiores, quanto possível abundantes em personagens, 
f.' seu enredo sentimental ou gracioso. 

A peça é lida na aula, cada leitor em seu papel, por 
mais do que um elenco; e logo aí se insiste por leitura 
aprimorada, expressiva, intencional. Depois, não fal­
tará quem a queira representar de cor - ipsis vm·­
bis ! -, em dia assinalado: efectivamente representar, 
com todo o movimento, toda a vivacidade, toda a in­
tenção que o assunto imponha. 

Com o andar do curso as peças são feitas pelos alu­
nos : em regra adaptações de histórias curtas, já de si 
dialogadas - com muita fidelidade à letra origi:nal. 
Esta precaução é de preceito . Efectivamente, em lín­
gua de compleição pouco gramatical, o certo e o errado 
moram paredes-meias; e é prudente evitar que ambos 
so encontrem muito. 

2) Tudo ·O que haja de escrever-se, primeiro se diga, 
podendo ser. Este princípio é universal, tratando-se de 
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línguas vivas, que naturalmente mais se utili~am fa­
lando que escrevendo. 

Tenha pois a oralidade sobre a escrita, sempre, a 
primazia: porque é, na escola, mais estimulante, e é 
mais útil na vida. 

Professor diligente e esclarecido não deixará nunca 
de tornar em exercício oral, por via da adaptação que 
for precisa, o tema qu:e acaso nasceu escriito; e não terá 
empenho nem pressa em reduzir a escrito senão o pouco 
em que a escritura ajude a memorização, sem arrefecer 
o entusiasmo nem quebrar o ritmo normal da aprendi­
zagem. Nada como o convencimento de que a fala esti­
mulará tanto o aprendiz da língua. 

Escrever é - ter de reflectir; e a verdade ié que o 
saber difuso, aparentemente desregrado e inconsistente, 
que pela mera oralidade se apreende, é saber verd,adeiro 
e útil, porque se tomou c<Jm o gosto do contacto directo 
com a realidade viva que o mestre soube criar, e se firma 
na neces8idaide inevitável de expressã<J .dos evento , dessa 
realidade. 

Professor gramático escreve; pr<0fessOII' completo fala. 
Aluno inal orientado não fala, nem bem nem mal; 
ahmo bem orienfado falará, por certo: ao princípio, na­
turalmente, poue-0 e mal; depois, naturalmente, cada 
vez melhor. A posse plena virá .devagar, oom altos e 
baixos, progressos e retr-0cessos, planuras de folga e ex­
pectati'Va ... Aprende-se assim, e não de outra ma­
neira. 

d) O vocabulá1-io: 

1) Quem já sabe, e que1· aprendm· mais, tem prazer 
em consultar o dicionário; mas quem pouco sabe é raro 
que esteja interessado e?n compulsar profusamente obra 
tamianha, tão prolixa - e tão pesada. 

O gosto da concentrada ,diligência é próprio <le seres 
amadureci-O.os, que da vida já escolheram a li.ção de que 
podem 8er remuneradoras as tarefas enfadonhas; mas 
gente moça dificilmente se ,deixa convencer pela pro­
messa ·de compen8açõe longínquas, quase sempre duras 
de alcançar. 

Está ·por fazer, em Portugal, o que n<0utras partes já 
tem ti·do realização auspicios·a: um dicionário escolar 
da língua inglesa, constante só do léxico essencial, ilu -
trado cüm prodigalidade e esmero, em que o concreto 
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ou concr·etizável se traduza pela imagem e o mais se 
defina e viva em colocações inteligíveis e pitorescas 
- coisa bela e 'tentadora que se ·dispense de falar em 
português, porque está comprometida a fazer-se enten­
der em toda a pairte. 

De livro a·ssim, gracios-o e leve, .nãü teria ninguém 
de for.çar a c·onsulta, que ele se imporia por si à curio­
si·dade interessada ·do aprendiz ... 

Tem o mestre de suprir a falta, enquanto vai pensando 
em realizar a -obra .. ( 

Explicado o vocábulo novo, na aula, faça-o ll'egistar 
no caderno, com representação ·da pronúncia. Boa prá­
tica é a da inscrição alfabetada, em caderno ipróprio, 
ou ·em fichas, que permitem maior mobilidade. 

Depois, ponha o vocábulo a viver em exercício apro­
priado, ·de que fique no caderno, ou na ficha, transcrição 
suficiente, ilustrada quando o puder ser: o que ·para o 
mestre é custoso, ·Se .não sabe desenhar, é para os moços 
facílimo de fazer e cativam.te. 

Estes exercícios· •devem existir no livro; mas nem sem­
pre o professor está obrigado a considerá-los bons, nem 
suficientes. 

Estudado e rememorado por vias ·destas o vocabulário 
novo, forçosamente pouco em cada trecho, .não haverá 
já quem incorra em mandar .decorar ·listas ou róis, seja 
do que for. 

2) O glossário melhor da turma pode admiràvelmente 
se1· feito pela turma. 

No estágio de francês, uma turma do 2.º ano pôs 
mãos à obra ·de fazer um dicionário ilustrado ·da língua 
francesa ; obra colorida, fresca,, original, ·que, se tiver 
0011tinuação, dará de si o mais formoso dicioUtário que 
ainda se escreveu 1 

A disposição criadora dos alunos é, a bem di.zer, ines­
gotável; .e não co.nsfa, senão como execepção, que se te­
nham servido dela os mestres ·de língua& vivas, entre 
nós. 

Estas e outras sugestões hão-de r·etomá-la:>, porém, 
sem dúvida, os novos ·professmes., convictos •de que não 
há home work, por mais que se excogite, mais proveitoso 
do que aquele que se harmonize com as faculdades, os 
gostos e as propensões de cada um. 

Em conclusão: não deve pretender-se isentar de es­
forço extra-escolar os moços, antes convém habituá-los 
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à obrigação quotidiana .de se ocuparem de tarefas rela­
ciom1·das com a .sua vi·da de escolar·es; mas é absoluto e 
contraproducente ensombrar-lhes escusadamente os ócios 
co):Jl fainas que os não interessem, pois o progresso da 
aprendizagem não é proporcional à aridez do que se 
aprende. 

Decorar vocabulário é repugnante; organizar, ordenar 
e ilustrar um glossário é farefa ·pessoal e cativante. 
Uma coisa é servidâo, a outra é criação: está tudo dito . 
As .duas palavras rimam, mas os seus· significados são 
antípodas. 

1'00 often, unfortunately, teaching seems to proceed 
on the phisolophy that adults have to do dull jobs, and 
that children should get used to dull work as quickly 
as possible. 1'he 1·esult is an entirely justified hat1·ed 
and contempt fo1· all hnds of learning and intellectual 
life. 

Estas palavras terríveis escreveu um grande professor 
inglês. Requerem-se obreiros ardentes e iluminados que 
libertem da tremenda acusação a es•cola profissional ·püir­
tuguesa. Sem me1s.tres1 não há ensino. 

e) O livro: 

1) Do que se lê na aula depende, .em grande parte, 
o que e como se aprende. Por isso, o livro de leitwm 
é coisa muito impo.rtante .na aula de lmgua estra.rugeirra; 
e o vocabulláirio que contém e a fraseologia •em que es·tá 
escrito são 1problemas :muito graves .. 

Ca·iitério áid .. eal de seleoçião de vo<Cabulárrio é este: há-de 
plI'eferir- e o 1acervo lex.iical que. .mais útil e necessário 
s·eja a ·que1m aip:rende. Mas m;ão ·é fácil - em Tigor, não 
é possfrel - adequar um vocabulário a todas as prová­
rni1s necessidades idos •que o hão-de utilizair, pois tas di­
f.euirão com os indiví·duos: o seu meio, a vida que os 
rodeia, a fodole dos seus estudos, a pro.fissão .a que se 
dirigem - o Dest.:imo ... 

Mas, dedicado icomo é a um ClWS'Ü eleme'.Il.tar de Hn­
gua inglesa, o livro não porde uti.lizar indiscrimina­
damente um liéxiico qualquer, só de acordo cOim as 
pi!'edilecções de quem o faç.a e >a1lheio aos interesses 
fundam~:mtais d.e quem o há-de l·er. 

Demonstrado está i, :to: c01m menos que a idua mil 
pakrnras mais freq11entes da língma - aipuradas em es­
tudos examsrtivos d·e co;nspícuos investligado·res - é pos-
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sí·vel e expedito .eoorever uma. lolil:ga noveh d-e acvão, em 
inglês fluente e certo. A mais não podem aspirar do que a 
entender tal obra (se a tanto devem) os nossos estudantes. 

Ao oil"ganizaidor <ln Li'VTo, como 'ªº profe.ssor em suas 
aulas, inte.rtessa ter fiempre Jpirese.nte ·uma distinção, que 
um .e orutro lll!ão :va.ro se esqueceT.ão <1e ·ponderar: e é que, 
entre as ipa.lavras com que se fala ('preposição, advéll"bio, 
conjugação, pir0tnome, verbo· auxiliar . . . ) e as ipalavras 
de que se fala (regra gernl, os -nome 1), as iprimeirns são 
as que mais1 impO'rla rmainusear ,e dominar, pois são as 
articulações mestras do o,rganismo que é a língua. 
:B erróneo supO'r que melhor falar.á querm tem de quê 
do qu,e1 com quê: quem sabe com que falar falará do que 
logo apmlll!de - quando de tal tiver necess,idade. O que 
mai1s importa, em sruma, não é ad,quir.ir ·quanto antes 
a1cervo -graillde de voca.hu.Jário concreto ; é manejar com 
fluÊmlcia ,razoáveil o conhecido, por via do domínio dos 
ariranjos fraseo.lógicos que com o Ol.l'tTo vooahulário se 
constroem. 

Não é inútil inem supérfl.'llo que o autor e o mestre 
i;;aibam que: em icem frase correntes há ·em média tre­
zen1ta.s .preposições, 1dois ce•ntos de 'pronO'lil.es e um cento 
de 011tiros vocábulos estrutu1·ais; entre as duas dúzias 
d·e ·pa.larvtras mai fr.equente não 1se conta um substan­
tivo, e só ciTuco a1parecem ID.!o rol das cem rprimeiras; nos 
quinhentos voeábulos 1111ais 'Usados i1ncluerm-se ,p<rMica­
rmente toidas as preposiçõ·es, adV"é'rbios e 1p.ronomes e 
todos os finitos anómalos de Palmer - e menos de cento 
e trri.nta substantivos . ... 

Assim lffiorre o cTitério an't~go, segundo o qual o livro 
haveria de conter os· assuntos: da vida quotidiana ( sic ), 
entre os quais 'Se ju1gava impres1ci,nidível riill.dui;r a cozi­
nha, o ho.tel, a f1ábrica, a hemd.wd.e, a corrustruç·ão, e 
quej aD1dos, por se considerar indi,spens·ável ministrar 
o canhecime.nto de e pesso vocabulá!rio concreto - em 
catadupas. 

Vem aqiui a ·prnpósito vevsar o 1prob1eana da fraseo ­
logia . 

À lí11igua imigleisa já houve quem chamais.se a 1nais 
perfeita, iporque a -mari.s sotlta ode regulamentaÇ,ião, ·a ma.is 
desenleada de freio gramahcal - a mais aidulta. 

To1mou daq'll.i e daliém o que lhe conveio; -a,proveifou 
ido mundo imrteiro o que lhe aprouve; e, ma impossibili­
daid,e de adü1ptar e usai· a todas ãs g.ramáticas, a bem 
dizer fico11 sem ter nenhuma. 
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O [fesultado foi to.rn.M'-se níl.lilll formidáv-el i1nstru­
ment<> de e:xipres&ão, ma:leáv1el, fluiido, isinuo&O, que não 
olha a meioo para lograr seu fi'll de se fo~er entender 
cOIIIlo quer qlllle 51eja, e o consegue sempre, mainejando 
a 1poerra dos seus rmonossíla:bos cOim desenvoltura admi­
rável. Por al,guma mzão dirá dela Pralrrner que nove 
décimos, ou ·coisa 1parecida, ,n:ão são gramaticais . 

Daqui provém, i1neviitàvelmente, que o livro de lei­
tura mão pode, nem. deve, ;refU1gir da drraise feita», ·do 
mndiiSmo, do giTo idiomático - pois 1dessa rcaJI'ne viva 
se cü'Illpõe a 1pOO"ção maior, •e a me1hor, rdo idi01JI1a . 

Pois não. 
Mas nião havermos de ir ao ponto de esquecer ou ocul­

tar que o 1povo im1glês faz parrie do giémero humano e que 
hauriu da · 11afanidade, ,8illl •conta.ato kmigo e fecul!1Jdo, 
um falrur ·em boa ;parle 1reconh1eicível 1po[f quem no mun<lo 
laibno nasceu e se fez gente. 

Por .outras palavras: não estão certos, para 1-eiturra 
e aiprendizatgem de :portugueoos., os textos ele1mentares 
que, 1poderudo sier compostos 'eilil liilJguagem em gra.nde 
parte reconhecível, prnpositrudamente se iinçarem. de 
mod.iSITILOs 'l'eibarbativos, pela 1a'bsurda ·coruvicção de que 
illlão é tão iborm inglês o cc dléc:irrno grraanati1cal » em que os 
meilhores inigleses t€rm escritto págimiaiis1 e páginais do 
mais e1erva'dois• pelllsa.nn:enfos, Sffi'Il constra.ngim.ento nem 
aif eJCtação . 

Seria pelo menos es,tulto prretenderem autores p0irtu­
girueses 000lltra·ri1air, em co.isa de tanta monta., os1 cati­
va111tes ·esforços dos mais esiirénuos 1palrudinos da divul­
gação da língua ilD.ig1esa . 

A .regra e eTfa é a de Irving A.imdur: Eliminate all 
idioms wh ich cannot be kept alive through repeated 
use in unforced and varied sit·ua.tions . 

O «1diéc'Ílmo gramatical» seja, pois, no liVTo, o fulcro 
d<e que 1se rubeirie sem temO'I' o aiprenid:hz ; e a 1J1ovidade 
idi()lllláti.ca introduza-&e aos: poucos., e 'ª propósito. ,O tal 
cc décimo:& fambéun ié iruglês. 

2) A co1·respondência comerci,al inglesa faz-se, em 
grande parte, numa linguagem privativa, com seu vo­
cabulário e a sua fraseologia; e combatê-la ou alterá-la 
não pode ser missão de livros nossos. 
~ cüip~o íssim.a, icomo ·bem oo sabe, nos países de lín­

giUJa iruglesiai, a tprodução .de .ma-nua~s .de corres1po1D.dêuc.ia 
m.ercant:l; •e é enomme a ianpo1rtação que deles se fa.z 
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nas ouilras partes, 'p();l'que muito se proDUTlliIIl. e abun­
daTutemenrte se vendem. 

Os mais pretensiosos abrem .por longa e polll.deirada 
introdução, em que acerbamente se castigam as fór­
mu1'ais, ais afrruses feitas» do 1cülill&I'cio, a gíria traidi­
cioll!all. do ·estiilo epistolaT, os seus desvios do bocrn selIIJsO 
e do bOIIIl ,gosto - em que se Teiprova, em iSIUJJna, o iüar 
lecto 1ern que há séculos se compõe •a ep:'.stolog"J"afia mer­
cantil do 1povo inglês. 

À .iln.trodução -egu1errn-se as <:arlaiS1; e as cai-tas são a 
negação ieo:mpleta de toda a doutriniação, l01J1ga e pon­
dmada, qílLe ina inrtrodução meticulosarrnente fora ex­
posta . . . · 

E que a introdução eX'pÕe o que devm·ia ser, ma.s as 
oa.rtas weve.lallll o g_ue é; e o que é é tão diferente do 
que deveria ser que JlJão é impossfvel existiTem C-Oll'II'eS­

pondentes efiDientes em Hngua iDJgles•a que da líillgua 
i.ng1liesa ma[ sabem o e senci.al. 

Esta é a realid:rude; e eniquanto o for, eun que pese aos · 
p111ri fa da Com1l'llidaid·e Britâin.ica, .ruão imteressa à Es­
cola PooiUJguesa modificá-la, até por.que lhe falta auto­
riidad1e e ieompeltfuiicia ipara 'ª :piraa- a leooionar ia City . 

Devemos, .pclo contrário, ·enfreníllá-la - e a1doptá..J.a. 
E coono a linguagem mercantil .n.ão é custosa. de •ensiTualT, 
e atié não 1lhe fa;ltá pitore1S1Co, que 'ª tol1lla boa de wpTem.­
der, .segue-<Se que é bom preceito 1c0Tusag.:rair-lhe algumas 
horas no final do curso de <Comércio e :reservar-lhe um 
caUJto à parte ·ll.O livro de leitw:ra. 

1S.imp~es1mente, é indi1s1pE:m1sável ,:i;n,troduz:ür na aipQ'e­
entaição do ass;unto a•l1guma •alteTaç.ão ao qll!~ quase seim~ 

p11e se tem f.eito. · 
'Em primeiro lugar, devemos circunoorITT'er-IIlos a 

assunitos •co1rre.rutes: .wnúncios de constituição d·e :firm::ts1; 
irufornnações .re$peitantes à caipa1ci1daide :filll.aiDJoeira de a~­
gmna em1presa, e tannbérn aieOO"oa de catálogos, tabelas 
de :preços, condições de ventla e de ·pagamento de pro­
d1Utos ; enicomeindais ; paga.memto do ·elll1comendado -
e nada mais. A :firma constitui-se; informa-se a respeito 
do que interessa ao seu ·negóoio 1e respoode às i:nfoTm.a­
ç-Oes que lhe 1s1ão 1pedidas; faz e satisfaz encomendas; 
paga o que 1c01IDipirou, ou recebe o cUJsto ido que vend1e . 

.Mais é SU!pe:rfluidaide e confusão . Não é .aioortado 
admitir q11e haja de ser cxaUS<tivo em corregp-Onrlência 
:mercantil iiri·glesia o c'Ul1 o que o .não ipode ser no mais. 
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Depoiis, tam1bém aqui, apre-nde-se, pratiic1a1J1do. Não 
pode partir-se do ipirinieíipio, q·ue não é sensato, de que 
se aipTende a fazer correspondência mediante a lei•tura 
e trndução <l-e algumas rearta de conexa.a . O que poderia 
ser verdade se >S'e leiss e:rn alguns m:i:lhaires. por certo não 
o é e se lerem só dezenas; e mi1lhares, ;nem ·centeina.s., 
ning"Qém pensa que se .possaim ler. 

Portanto, ler 1J1ão baista; é preci·s.o faze1·. Aiprende-se 
a escrever caTtas, escrevendo-as. Interessa rl>er a1giuma , 
poucas, ó para •que se po. sa ver como são feitas, e à 
imagem delas constrnir as outra .. . 

P:wa tainto, o li:vTO deve 1niirnistrar ao aprendiz, dis­
tribuídas p·elos assuntos rewpitais, as «fó:nmulas » usuais 
da linguaigem mervcantil inglesa: é dwro, ais mais ·corr­
rente ; outrais não. 

Po:r via delas o estudaint-e hahilifa-rse a compor uma 
quantiidaide muito gra/lllde de pequenais carta ; e a ccver­
ter», •com irn.te·r.esse e farciliida:de, pequenas •CaT.tas redi­
gi1das em Hngua portUiguesa. 

Tam:bém aiqui não e trata de UJlll trabalho de Tetro­
• ·ersão pràprialll1enite; mas die um «jogo de ·equivaJências 
i1deológicais», que é fácil apre'Illder e agradável praticar. 

Por excm•plo, a seguinte 1carta: 

. . , 21 de Janeiro de 1950. 
Amigo e senhor: 

Tenho o prazer de acusar a recepção da carta de V. S.ª, 
de 15 deste mês , a que prestei a devida atenção. 

E favor V. S.• remeter-me , na volta do correio, os 
seguintes artigos: 

A ... 
B .. . 
e .. . 

Sem outro assunto me subscrevo, 

De V. S.ª 
At.º, V.or e Obg.dº 

F ... 

não deYe o estllldante 1eneairá-la COlThO i;recho porlUiguês 
q11.ie lhe cumprre 1·et1·overter; deve, antes, considerrar que 
a carta •COintéun., além •da rdafa : 

1) A notidicação ida recepÇic1:o de uma 1carta de 15; 
2) Uana ·encomenda ou pedido ide artiigos; 
3) Um f.echo. 
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Paira cada coi1sa o liwo lhe facUJltará vrnriailais «ÍÓr­
mu1as», ·q1ia.lquer de11as, ron .geraJ, aiprapriada; e a van­
trugem .está eim qu.e ele 1se habitue a usar qualquer, ·por 
sentir ·entre todaisi a dara equivalêmcia, e as ap,renida 
de üor ,por .as usa.r. O melhoT meio é deixá-lo, por Ullll 

tempo, consuliJa.r o livro, mostrando-lhe, em calda owso, 
como a « ÍÓI"lllula » q·ue UJSO'UJ podia ser 1substituída po1r 
ai1gu.nm outras. 

1Caida a1u:no - 1cadia tmrupenaitnento - começa por se 
afeiçoar à rua ifórunuila, ·em calda capítulo: o pireguiÇl(YSO 
escolhe a breve e fácil; o 1rrn1a.gililoso, ,decerto, ~ mais 
oomplex:a; •e, 1como é iguial em todos o gosto de variar, 
a brnv~ trecho todos as 1sabem todas, •Sffill. nenhu:ma vio­
lêlllc.ia. 

Porque nem sempire é ·assim exencitado, o ·que em 
gerail acontece é o €8tUJdwnte ret1·overter a carta. O re­
sultado, dairo, é .lrus•timoso: 

I!J favor V. S. ª 1·emete'1'-me . . . I t -is javour you . · 
send me . .. 

É i$o, 0111 pior ainda! 
Estudante veTsado em procu.rar equ·ivalências vê que 

o que a1E 1se faz é um. pedido: e então utiliza uma fór­
mula 1desse ·caipítuilo: Kindly send me . Please send 
11ie ••• Be kind enough to send me ... I beg you to 
~end me . . . Etc. 

3. - P •r.etffilJde-se U'lll li v:ro fácil, ia.gradável, profosa­
mente ~lustirado, em que por iintuição muito posisa adi·vi­
nhar-se., e em q1Ue tmido se queiira einte.nder mediante 
graito •esforço ·de re:flex-ão, 1por tudo ser conf:%o e muito 
s11gestivo: Jivro atraente; ·livro a •que 1s1e qu.eim belJll; 
livTO que estimule em. vez de atormentaJI'. 

Escr·eva o autor o p1imer (ou parte dele), pois sabe 
ooono o quer orientar; no cmais não irnte.TVenha, a bem 
di·zeT, senão para seleocionar o que foir :melhor, ida maissa 
enomne d-e material ireahzado 1pelos maiiS autorizados 
d.ivu11gadares da língua (P1almer, West, Horn.by, ·Mor­
ris, Eckersley, Gaiteruby, Freinch, Y•ates, Besier, Wera.r, 
Thorn:by, Glover, Fiau.c·ett ·e outros), que toldo esirá. ci1ein­
ti:ficamen.te omganizaido, e ·é .todo, ou ·quase todo, belo 
e ·sugestivo. 

:Tenha não mais id.e <luzeintos vocábulos a parte ido pri­
mer destirnrud1a ao l.º ano; ·e à volta ele qui'Ilhem.tos VO'cá­
bul-0s no'Vos a -seguTuda tparle. D() máximo de setecein:tos 'ª 



58 

oitocentos vocábulos novos constará o 2. 0 volume, não 
incluiindo neste núimero o arervo vocabulair C01D.tido na 
corn,espoD!dêjrroi a Ill'e!'Wln t'..l. 

Desti1nf;-se o primer aos primeirro.s dois am.os; e a co­
leicitâtllea de 1Jrechos eleoci0tJ1Jrudos ao telice iro. Fi100 obra 
oomp1'eta no &eu grau, 1pois cum•pire um prograan.a vooa­
buJ.ar su:fi<Ciente e útiil, e co111.têm, pois não ipodia mesmo 
não conter, toda a gramática da Jinigua. 

Vise o p1·imer, isobretJudo, a oralidade; ouviir, ler, 
fralar - eis o que devem sm- as oipm-ações primo:ndiai<S. 
Abra, por is.so, com uma introdução, em que o alunos 
toonem conhecimento dos &ímb()llos de transcrição fo­
néti1ca e se fami!liari~em com eles - o que não qu.eir 
dizer que se lhes ipaisisem exerc.ícios de trra.nscrição ne­
nhuns. Regra ger,aJ, a trrainscri.ç-ão dos nUJID.erai<S cardi­
nais ·e 'ª dos nomes ingleses dos 1alunos, foiita pelo mestrre 
no 1quadro e porr eJes inscrita no caidm-no - é quanto 
basta. 

Nos dois '1ivrros iILão devem faHa1r exercícios, sobre­
tudo os destin·rudns à rememoração vocabul'ar re à iprrática 
da si·ntaxe e dia frnseo[ogia; e tais ·e:x.emcfoios, pelo aeru 
vUJlto, peil.a <Srua oiportwnidade e até pela sua g.raça, dei­
xarão ide ser no curso a matlria inerte .que damte:s eiram. 
N1ão sej1a;m meiros f.eclios ide rt.Techos, qu•e di:r- e'-i1rum 
postos ali ipam e inão fazeirem ; mais abiram e preen­
ohaJm !dete;riminadaimente ipági111.as do livro, que se torne 
i1l11(possível menospa-ezar s1em trair as intenções do cu,r o. 

De eispera•r é que o pmf essor aind,a os 1acrescenite, por 
veri:ficair qure rSe lhe tornou possível ·e facílimo, por via 
d1e1es, rmarnter virvo o itn.tevesse dos •SeUJSI .al UJilOSI - os :mes­
mos que se rlhe negiavam a -aipren<1er ou aplicar as re­
g.ras de gramáti1cia e aigora iprraticaan a gramática toda. 

B fátuo prrretewder qrue os doiis· volumes dêean a co­
nlieicer a vi1da, os costumeis, :a ínJddle do povo inglês e 
mais a gmmid·eiza do oou iimpério. É fátuo, porque é 
imposisiíveL. Ri.stóriia.s, anedotas, diálogos, peç.as fol'­
olóriciaisi, poesi1as de cunho poipular,, fáibula , leru:lais, 
trroohos de :arrn•ena divulgação do Universo, pequenas 
descrições do ·pa:íis - eis o que se •reco.meruda que se 
inclua ino livro de 1leitu:ra. 

Não percamos ·de vista que o nosso objectivo, aqui , é 
ellJsinar irrugtlês, inão é descoíbT.ir a Grã-Breta.nha e esquia­
drrinha:r os <SeiUJS domfoios. 

E assim fixados, quanto podem sê-lo, os limites do 
complexo vocabular; ianposto sensato ·wmedimento à 
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variedade fraseológica; e determinaid1a a índole geraa 
dos textos - .não seria aid·equado elaborar um pro­
grM11a de itraibalho, ipoiis todo o prograrrna se encontrará 
no li wo de lei tum. 

'rodavia, ipo,r facilitar ais cois1ais onde seria mais !llle­
li'IlJdroso q'Ue lhes não seja dada a .meilhoT imterpretação, 
seJ'.l'.llpre 1a1éliamte se 'es>boça.rá um plano de acção iparo 
o 1. 0 ano do <:'Urso, o quai1 nião pTeterudeirá f.azer iimpo­
s-i<ções 1I1enhumas quanto à ardem dos russuntos e ao 
tratamento deleS1, mas s<'xmente sugerir ie orientar . 

.Aiqui -se •exaTa iapenaisi uma 1preiveniç.ão muito imporr­
tante: .nemhrurrn número do 1progra.ma se há-de i;n.teT­
prettJrur poT forrmia que da realização que deile se fize,r re­
srulrte, senão por ·ex-ce<pção, a !Ilecessidooe de se fixaTeUn 
li tas ide vocábuilos. Tão 1gra.nde distância metd:eia, poir 
exemplo, •elnitJre a cabeça e os pés, que bem pode SeT 

inadequado incluir a 'lllma, e aos outros ,em um mesmo 
trecho. 

Programa do 1.Q ano 

1) A escola (Pe oas e coisas dia esc0'1a e da am.la): 

10 ·que são ; quem !Sião; que nomes têm; onde 
estão; ide quem são; de que são foitas; o que 
têm, o que dizeim e o que fazem. 

1'o be: prese!IlJte afimiativo, 1D.egaitivo e inteil1l'oga-
tivo. Fomn:ais .prngir.essiivas. 

What? Who? Where? Whose? 
What ... made of? 
I, you; he, she ... , eitc. 
Me, you, him, her . .. , etc. 
A posse: of; 's; possessivos. Denionstrativos. 
Os rkês géneros e os dois números. 
To have: preseinte afi.T'II1Qtivo, 'D.egaitivo e inte.rro­

gativo. 
(.O estudo das categorias 1gramaticai.s citadas far­

-s~ ó por via do uso, .no ·texto e :nos exercício , 
sem sisteimatizaç.ão nem 1paradi1gimais. N enh'llill.S 
exerníicios de conjugação). 

2) Da janela (O jardim: plantas e flores. Luz, cor, 
soan: os em tidos. O céu): 

O 'que se pode ver, olhando. O que há em 
v10lta. 
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.COimo Sião a co~sas; a forma e a cor . 
Quantas coisas ... 
Que espécie de . 

There is; there a1·e: afirmativo, negatiyo e inter-
rogativ-0. 

How many ... ? 
Can: 'lnesente afiTilll!aitivo, negativo e interrogativo. 
TVhat ... like? What shape? 
lVhat colour? What sort (kind) of . . . ? 
lmperatúvo: afirmativo e lllegativo . 

3) f1 casa (O edifício. A família: pais, filhos; irmãos, 
üimãs. A i'dade de cada :uan. Bichos): 

Onde é, como é. 
Onde vive; C-Ollllo vive. 
Em que ano, em que estação, em que mês, em 

·que dia, a que holl'as. O cailerudário e o reló­
gio. 

O que se pode, ou não pode, e o que se deve, 
ou não deve, fa:?;er. 

TVli en. lf - O fiu.tmo. 
(Nenhuns exerdcios de conjugação). 
Intr-0dução de pr0ill01nes ll'elativos ill.os textos. 
Ma;y e wiust: aifi:rmiativo, negativo e ÍlnteirrogatiYo. 
Sempll'e e só inegações e interrogações com os <<'1:61'bos 

ranó,malos»: be, haive, cam, anay, must, shaH, 
will . . . (presente e futuro). 

Geografia 

Da Geografia, dos seus métodos e dos seus processos 
de ensino tudo está dito. Nem haverá nada a acrescen­
tar às observações que acompanham o programa de 
geografia ,geral e económica do curso de comércio (De­
creto n. 0 36 356, de 18 de Junho de 1947). 

Incluída a disciplina de Geografia num curso de for­
mação de índole comercial, ela terá, em boa evidência, 
de ser chamada a colaborar amplamente nessa forma­
ção: isso levou a considerar que este ano de Geografia 
fosse principalmente dedicado à geografia económica 
de Portugal e, como complemento desta, à geografia 
económica geral. O elo de ligação estabelece-o natural-
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mente o estudo do comérci-0 externo de Portugal e do 
seu imper10, que nos dá a conhecer para onde vai o que 
nos sobra e donde se importa o que nos falta. Não se 
perderão assim oportunidades de aflorar a descrição 
simples de alguns problemas económicos nacionais e 
mundiais. Eles se sugerem em um ou outro ponto do 
programa, mas tantos outros serão ainda igualmente 
cabidos. 

Do programa não se dirá que seja taxativo, embora 
se tivesse recorrido a certa pormenorização e esquema­
tização, que tendem a dar ao ensino o necessário grau 
de uniformização e servirão de guia ao coordenador do 
compêndio. Quer-se que este compêndio seja um livro 
formoso, tanto pela sua apresentação como pelo seu 
conteúdo sugestivo, que substituirá por imagens sim­
ples do mundo moderno os complexos dados geográficos 
com que costumam pejar-se manuais de ensino . Se se 
computar uma média de cinco a seis páginas para cada 
um dos números do programa, poderá ter-se um manual. · 
de aproximadamente duzentas páginas de duas coluna.s, 
que será simultâneamente atlais e livro de texto . .A.s ilus­
trações serão cuidadosamente escolhidas e constituídas 
quer por fotografias, quer por desenhos a preto e a 
cores. 

Para auxiliar o ensino não se esquecerá o professor 
de que os seus alunos têm dois anos de prática de de­
s1mho e de trabalhos manuais. 

O estudo que se fizer terá de ser baseado nos conhe­
cimentos de ordem geogránca ministrados nos dois anos 
do ciclo preparatório na disciplina de Ciências Geográ­
fico-Naturais. Deverá, pois, iniciar-se por uma revisão 
ordenada de tais conhecimentos geogr.áficos, completada 
com novas noções sempre que se entender necessário, 
e continuar, no curso de formação, com matérias que 
liguem aqueles conhecimentos ao programa de geogra­
fia económica de Portugal, que será leccionado de se­
guida. 

Far-se-á essa revisão de acordo com o seguinte es­
quema: 

1) Revisão e complemento das noções de cosmo­
grafia dadas no ciclo preparatório. O Uni­
verso. Os astros. O sistema solar . .A. Terra, 
sua forma e dimensões. Movimentos de rota­
çã-0 e de translação. Causas da desigualdade 
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dos dias e das noites. As estações, sua expli­
cação. 

2) Revisão e complemento das noções de geologia 
dadas no ciclo preparatório. 

3) Continentes e oceanos. Características fisiográ­
ficas da Europa, Ásia, África, América e 
Austrália. As grandes cadeias de montanhas. 
Rios e bacias hidrográficas. Planícies. As 
ilhas. Mares litorais e interiores. 

1.0 ano 

l) Geografia geral 

1) Noções muito gerais sobre clima, seus elemen­
tos e f actores: 

Composição e altura do atmosfera. 
A temperatura; causas principais da sua variação; 

temperaturas médias e regimes de temperatura. 
A pressão atmosférica; a distribuição das pressões no 

Globo e algumas das suas causas. 
A circulaçãQ da atmosfera; os ventos e sua distribui­

ção geogr,áfica; as perturbações atmosféricas. 
A humidade do ar; ar seco e ar saturado; nuvens; 

chuva, neve e granizo. -
Os regimes de chuvas e sua correlação com os ele­

mentos climáticos anteriormente estudados; repartição 
das chuvas no Globo. 

Uma definição de clima; a universalidade e a per­
sistência das influências climáticas. 

2) Classificação dos climas: 

Diferença entre meteorologia e climatologia. 
Uma primeira classificação dos climas baseada na 

temperatura; subdivisões desta classificação pela con­
sideração dos regimes pluviométricos e da proximidade 
ou afastamento dos mares. 

A influência do clima sobre a vida vegetal e a vida 
animal. -

Os tipos principais de associações vegetais e sua dis­
tribuição pelo Globo. 

A fauna; fauna aquática e fauna terrestre; tipos 
principais duma e doutra e sua distribuição na Terra. 
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Noções muito ligeiras sobre as diferentes zonas de 
vida económica ·do Globo e suas características funda­
mentais intimamente relacionadas com a distribuição 
dos climas e das associações vegetais e animais. 

3) A população do Globo: 

Geografia física e geografia humana; conceitos duma 
e doutra e suas subdivisões principais. 
' Factores gerais da distribuição da população; dados 
numéricos principais da distribuição do homem pela 
Terra. 

A naturalidade e a mortalidade; o aumento da popu­
lação no Mundo; zonas de maior e menor crescimento 
da população. 

Emigração e imigração. 
Raças, línguas e religiões; a proporção das três raças 

principais no povoamento da Terra; o aumento cres­
cente da área de certas línguais; a reunião numa mesma 
fé de povos muito diversos; a influência das religiões 
na vida material dos homens. 

O homem e a Natureza; os factos essenciais da geo­
grafia humana. As nações e os Estados; indicação muito 
sumária dos factores geográficos que intervêm na for­
mação e ·desenvolvimento dos Estados. 

O mar como estimulante da actividade política dos 
povos. 
·• As fronteiras e as capitais. 

Impérios e grandes Estados . 
.. 'As colónias; colónias de povoamento e colónias de 
exploração. 

Protectorados, zonas internacionais e mandatos. 

4) A Europa: 

Um continente pequeno dividido em muitos países; 
os Europeus nas outras partes do Mundo; a civi~iz-açãp 
moderna é essencialmente europeia. 

A Europa Ocidentãl. 
As Ilhas Britânicas (a Grã-Bretanha, a Irlanda, o 

Reino Unido, a Comunidade das Nações Britânicas 
e o Império Britânico); a sua localização favorável, 
as suas riquezas naturais e a sua navegação; o Eire. 

A Noruega, terra de pescadores, e f1. riqueza das suas 
florestas; a Suécia, terra de madeiras e de ferro; a Di­
namarca, terra de camponeses. 
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A Bélgica, terra de fábricas; a Holanda, terra feita 
pelos Holandeses; a França e a sua excelente Aituação 
na Europa; os seus recursos agrícolas e a sua indústria. 

5) A Europa (continuação): 

A Europa Central e Oriental. 
A Alemanha e a sua grande contribuição para a cul­

tura mundial; a Suíça, terra ·de paz e da unidade. na 
diversidàde; a Polónia, velho país com fronteiras no­
vas; a Checoslováquia, terra do povo laborioso, a Ro­
ménia e o seu petróleo; a Jugoslávia, país com três 
raças; a Rússia. 

A Europa Meridional. 
A Grécia, pátria da mais gloriosa cultura; a Itália, 

berço de uma grande civilização; a Espanha, o grande 
império espanhol do século xvr; a sua agricultura e os 
seus recursos minerais. 

6) A Ásia e a Oceânia: 

O Médio Oriente e as suas primitivas civilizações; 
a região onde se tocam três continentes e se cruzam 
os interesses de grandes potências. 

A Península Arábica; "' Arábia Saudita, deserto 
rico de ipetróleo; o Iémene, terra do ·café de Moca. 

A !ndia, colónia inglesa que se tornou independente; 
terra de contrastes e terra dividida; o Himalaia, as 
graindes planícies fluviais, o pla.nalto do Decão; as suas 
culturas, flor.estas •e riquezas minerais. 

A Malásia Britânica e Singapura, terras do estanho 
e <la borracha; o rSião; a Indochina Francesa e a luta 
pela independência. 

A ·China, terra de velha civilização; o Oriente e o 
Ocidente; as terras chinesas .e o seu destino; a velha 
agricultura, as indústrias novas, a seda. 

O ,Império Japonês; o Japão de ontem e o Japão 
moderJJ.o; o imperialismo japonês; a agricultura e a 
indústria; o futuro do Japão. 

As !n.dias N eerlandesa.s Orientais e as suas grandes 
riquezas; a República das Filipinas, nação nova; a Re­
pública da Indonésia, .estado novíssimo; as pequenas 
ilhas ·do Pacífico. 

A Austrália e a Nova Zelândia; a sua agricultura 
e comércio. 
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7) O continente americano: 

Um continente com três mundos diferentes. 
Os Estados Unidos da América do N arte, país enorme 

mas de ·Constituição física uniforme; a pequena zona de 
clima temperado; as suas grandes aptidões vegetais e 
minerais; a fraca dens:dade da sua população e a grande 
imigração; a unidade lingufatica dos Estados Unidos; 
o imperialismo americano. 

O Canadá e a sua semelhança com os Estados Uni­
dos. 

A América Hispânica, as influências europeias e as 
influências ame ri canas. 

O Méxic-0, terra ·de contrastes; as suas enormes rique­
zas e o seu fraco desenvolvimento económico. 

A América Central; o Canal do Panamá; a sua vida 
económica; as plantações ·de bananas; as tndias Oci­
dentais. 

A Colômbia, a Venezuela e as Guianas. 
O Brasil, terra adoptiva do .café; os recursos naturais · 

do vale do Amazonas; a indústria e o comércio do Bra­
sil; a -colonização do Brasil pelos Portugueses; a evolu­
ção económica do Brasil. 

A .Argentina e o Uruguai, despensas da Europa; 
o Chile e os seus produtos minerais; Bolívia, Peru e 
Equador. 

8) A África: 

Um continente d.e colónias -OU -O -continente preto j as 
zonas africanas ·de povoamento ·europeu. 

Os Estad·os da Costa da Berberia: .Argélia, Tunísia 
e .Marrocos. 

O Egipto, terra de velha -civilização; o Nilo e o Ca-
nal .de Suez; a Etiópia, terras de Preste João. 

A África Oriental Britânica, terras de caça. 
Madagáscar e a sua situação estratégica. 
A União Sul-Afrieana, terra de ouro e de diamantes; 

as suas grandes pastagens. 
A África Ocidental, término de linhas transatlân-

ticas aéreas. 
O Congo Belga e as suas grandes riquezas minerais. 
A Libéria, primeira república negra d-0 Mundo. 
As colónias portuguesas; a sua situação privilegiada; 

os seus portos. 
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9) Introduçâo à [!eografia económica: 

Os produtos económicos. 
A produção, a circulação e o consumo . 
Os factol'es naturais e humanos da produção: a:>. 

matérias-primas; a energia; as comunicações; o capi­
tal e as suas formas; a propriedade; a mão-de-obra, 
a técnica e os meios financeiros. 

Formas típicas da produção; a colheita dos fru.tos 
e as .culturas; o desbaste das florestas e as plantações; 
a caça e a pecuária; a pesca e a piscicultura; as minas 
e a indústria; a grande indústria e a concentração das 
produções. 

As condições do comérc:o; os meios d·e transporte, 
a organização financeira. 

Factores do consumo: a densidade da população; a ri­
queza e a civilização. 

II) Geografia económica de Portugal 

10) O meio físico portu gués: 

A Europa, a Península Ibéri(.;a e Portuga.l; o destino 
histórico da terra portuguesa . 

O território português e os seus limites; como se for­
mou Portugal. 

Característ~cas fis iográficas da terra portuguesa da­
quém e dalém-mar; o relevo, os ri-0s, os ·climas . 

.Síntes•e da flora e da fauna d-os diferentes quadros 
geográficos .da terra portuguesa. 

11) O povo português: 

Os elementos étnicos do povo português . 
A distribuição da população portuguesa. 
Formas mais características da aglomeração da gente 

portuguesa; as cidades portuguesas·. 
O.s 'Povos das terras do ultramar . 
O povoamento dos territórios ultramarinos pelos Por­

tugueses; comparação do esforço dos Portugueses e dos 
demais povos colonizadores. 

Os traços mais salientes da colonização portuguesa. 
A língua portuguesa; presença de Portugal no 1Mundo. 

1 
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12) A estrutura económica de Portugal: 

Alguns traços da evolução económica portuguesa; 
o grau actual do desenvolvimento económico do País. 

A divisão regional de Portugal; a oposição Norte­
-Sul. 

A actual base agrícola e o potencial industrial; as 
possibilidades da indústria nac.'.onal. 

As :pos·s~bili«bd e · económi'C'ns rla. · t errns ·portugueoos 
do ultramar. 

A autarcia económica. 

13) As fontes de ene1·gia: 

A idade da máquina; os combustíveis. 
A hulha e ·outros carvões fósseis . 
Principais carvões nacionais; o aumento da pro.dução 

dos carvões portugu.eses; o oonsum-0 e a importação. 
A ,Europa é o continente que ;produz as maiores quan-. 

tidades ide .carvão; as enormes reservas da América e a 
rapidez do .seu progresso económico; os grandes recursos 
da Ásia e a mediocridade do seu desenvolvimento econó­
mico . 

A importância da produção não é determinada só pela 
riqueza dos jazigos, mas também pelo d·esenvolvime.nto 
eoonómico, pela existência duma mão-de-obra nume­
rosa e pela abundância de capitais. 

O comércio da hulha e as suas tendências actuais . 

14) As fontes de emergia ( oontinuação) : 

Os carburantes líquidos. 
O petróleo: sua origem; preferência de localização 

nas zonas de intensos deslocamentos da ·Crusta terrestre. 
Prováveis zo.nas petrolíferas portuguesa.s no conti­

nente e nas colónias; a importação dos produtos deri­
vados do petróleo. 

A produção do continente americano, da Rússia e da 
Ásia; a Europa é mediocremente provida; a capacidade 
de refinação de petróleos na Europa e na América. 

A localização das indústrias do petról1eo. 
A importância do comércio do petróleo e a utensila­

gem .dispendiosa de que necessita. 
A idade da electricidade; a vida material do mundo 

moderno e a energia eléctrica. 
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A energia eléctrica de origem térmica e hidráulica; 
as razões qu·e explicam a importância da elePtricidade 
de origem térmica. 

O progresso da produção da el•ectricidade .de origem 
hidráulica; onde são favoráveis as condições físicas e 
económicas do seu desenvolvimento. 

O Te levo e o cli.ma de Portugal; regiões hid:roel~ctr.i­
cas portuguesas; as e.entrais térmicas portuguesas; o 
consumo de energia eléctrica em Portugal; o plano .de 
electrificação do País. 

15) O ferro: 

O pequeno aproveitamento .do subsolo português; 
dados gerais da constituição geológica do País. 

O ferro, o mais espalha.do de todos os metais; prin­
cipais minerais que o contêm. 

As minas de ferro de Portugal e as co.ndições da sua 
exploração. 

A produção, o consumo e o comércio do ferro em Por­
tugal. 

Os principais fornecedores de ferro; a Euro-pa é o 
maior produtor; as produções da América do Norte e 
da Rússia. 

A conoentraçã-0 da metalurgia do ferro; a metalurgia 
pesada e as indústrias de transformação ; os progressos 
que realiza em todas as partes do ,Mundo. 

A indústria siderúrgica portuguesa, suas possibili­
dades; progressos •em curso. 

16) Os metais não ferrosos: 

O cobre e os seus usos múltiplos; as ligas. 
As minas de cobre em Portugal e colónias portugue­

sas; dados gerais da produção e comércio do cobre em 
Portugal. 

Os Estados Unidos e o monopólio do cobre; os pro­
gressos da produção africana. 

O alumínio .e as suas grandes utilizações no mundo 
moderno; produtores principais. 

O zinco e o chumbo enoontram-se ·nas mesmas regiões; 
a riqueza do subsolo português; os empregos destes 
dois metais. 

A antiga exploração das minas de estanho em Por­
tugal; os prin{)ipais jazigos de •estanho encontram-se 
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na Ásia; a grande riquez:i nacional do volfrâmio; as 
suas principais aplicações e a sua €xportação . 

.Minerais radiüadivos abundantes em Portugal; a 
procura actual destes minerais; a energia atómica e o 
seu futuro. 

O ouro, metal precioso por exoelência; a África, 
maior produtor de ouro; a produção ·do ouro em outros 
períodos históricos; as aplicaçõ€s do ouro. 

A prata e a platina. 
O diamante, a mais importante das pedras preciosas; 

a produção do rCongo Belga, da União .Sul-Africana e 
de Angola; a concentração da indústria de lapidagem 
dos diamantes. 

17) Os ~inerais não metálicos; a indústria quí­
mica: 

As pirites .de ferro e o €nxofre; aplicações; alguns 
dados r.eferentes à sua utilização em Portugal. 

O .sal comum; as marinhas portuguesas e o sal-gema. 
Os materiais de construção; os excel·entes mármores 

pürtugueses e o seu .comércio. 
A riqueza do subsolo português em águas minerais. 
A indústria química portugues.a. 
Os adubos potássicos e os adubos azotados; o progresso 

da indústria do& nitratos sintéticos. 
A indústria de explosivos. 
A indústria químico-farmacêutica. 
O ·cimento, a cerâmica e o vidro. 

18) A proveitcnnentos fiorestais: 

As florestas; .sua e lassificação e sua distribuição pelü 
Globo. 

As florestas frias boreais € as florestas das regiões in­
tertropicais; as grandes reservas de madeiras das pri­
meiras e a sua grande produção quando comparada às 
segundas. 

A distribuição das •espécies florestais em Portugal; 
a conservação das florestas e a obra d·e repovoamento 
florestal de Portugal. 

Produtos florestais de exportação portuguesa; as ma­
deiras, as resinas e as cortiças; as indústrias portugue­
sa.s que se relac:onam com •estes produtos. 

A madeira conserva a sua importân.cia como matéria­
-prima essencial, apesar do aproveitamento de numerosos 



produt<Js de substituição; o grande comércio mundial 
da madeira. 

Indústrias derivadas das florestas da zona temperada; 
a indústria do papel; o comércio da pasta de papel e -0 
seu futuro em Portugal. 

19) A p1'oveitamentos jlo'l'esta is (continuação): 

As florestas das regiões intertropicais, principais espé­
cies ·do ultramar português . 

.A borracha e as plantas que a fornecem; a 'borracha 
de colheita e -0 que foi a grand.e produção do Brasil. 

O des·e.nvolvimento do automóvel e a extensão das 
plantaçõe& de borracha . 

.As crises da produção da borracha; um pouco da his­
tória eoonómica deste produto . 

.A produção da borracha e as suas exigênc:as materiais 
e humanas; a grande produçã-0 da Ásia do Sueste; pos­
sibilidades de produção do ultramar português . 

.A indústria da borracha; sua localização. 
Os grandes mercados da borracha. 

20) A a.qricultura portuguesa: 

A terra, fact-Or da produção; a agricultura intensiva 
E a agricultura extens0iva. . 

A agricultu:va em Portugal; a percentagiem .da :popu­
lação agrícola em relação à população total de Portugal; 
a importância da Europa na produção agrícola . 

.A repartição dn terra portuguesa quanto à sua utili­
zaçã.o agrícola. 

A divisão da propriedade no Norte e no Sul do PaíR; 
os regimes da exploração da terra; a mecanização da 
agricultura. 

Descrição e classificação do solo português; a hidráu­
lica agrícola: possibilidades dos rios portugueses e enu­
meração das grandes obras em curso; a colonização in­
terna. 

A agricultura ultramarina portuguesa. 

21) A produção cerealífera: 

Os cereais na alimentação dos P-0rtuguese~. 
O trigo, o arroz e o milho em Portugal e no ultramar 

português; extensão actual da cultura e possibilidadeR 
de expansão; indicação sumária de algumas variedades 
cultivadas e dos mais correntes processos de cultura. 



O comércio português de cereais. 
O grande domínio da cultura do trigo; sua fácil adap­

tação a climas variados; as exigências de solo e de mão­
-de-obra; a sua produção na Europa, Ásia, África do 
Norte e hemisfério sul; os consumidores principais; o 
grande comércio mundial do trigo; os portos exporta­
dores e a sua aparelhagem. 

A área de cultura do arroz e a sua limitação por con­
dições humanas: a Asia das monções; o comércio do 
arroz. 

O milho na alimentação humana, do gado e nas suas 
aplicações industriais; área geográfica da produção do 
milho. 

22) A batata, os legumes e as frutas: 
As produções da batata em Portugal e o seu consumo. 
O comércio português da batata. 
A grande colheita mundial da batata; a limitação do 

comércio internacional da batata. 
O valor económico da cultura dos legumes em Por­

tugal e nas ilhas adjacentes; as leguminosas do ultra­
mar português. 

Os grandes produtores de legumes da Europa, Amé­
rica do Norte e Ásia das monções; a importância limi­
tada do comércio dos legumes. 

As esplêndidas condições da fruticultura em Portu­
gal; -0 comércio português das frutas; algumas frutas 
do novo ultramar. 

As excelentes conservas portuguesas de frutas. 
A extrema variedade da produção mundial de frutas; 

a produção de frutas nos Estados Unidos e na Europa 
mediterrânea; os grandes produtores de frutos tropicais; 
a indústria do frio e o comércio das frutas. 

23) A oliveira e outras oleaginosas: 
A oliveira e outras oleaginosas das regiões tempera­

das ; o declínio da cultura destas últimas. 
A área ocupada em Portugal pela oliveira; os distri­

tos de maior produção; o comércio do azeite português; 
a oliveira na região do Mediterrâneo. 

As oleaginosas dos países quentes são hoje os princi­
pais fornecedores de gorduras vegetais; o amendoim, 
o algodoeiro, o coqueiro, a palmeira de azeite; as con­
dições da sua produção nos nossos domínios africanos; 
os maiores produtores; as suas principais aplicações. 
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A soja, oleaginosa exótica de brilhante fuLuro nos 
países temperados; o seu interesse alimentar e o seu 
interesse industrial. 

24) As plantas industriais: 

As plantas industriais que se dão no território por­
tuguês. 

A cultura do linho e a indústria doméstica; as suàs 
aplicações industriais; regiões produtoras em Portugal 
e no Mundo; o recuo da sua produção e a transformação 
da distribuição geográfica; a produção do cânhamo. 

A produção do algodão dependente de causas naturais 
e das necessidades dos países manufactureiros de se pro­
verem de matéria-prima em territórios dependentes. 

Os Estados Unidos, produtor antigo; a índia e o 
Egipto, produtores modernos; a produção portuguesa. 

A concentração dos mercados de algodão. 
A seda, têxtil de luxo; a grande produção do Extremo 

Oriente, determinada mais pelas facilidades de mão-de­
-obra do que pelas condições naturais. 

O antigo monopólio europeu da fabricação dos têxteis 
de seda; a produção maciça actual dos Estados Unidos 
e do Japão. 

Têxteis secundários de origem tropical; têxteis ar­
tificiais. 

25) A vinha: 

O vinho é a mais apreciada das bebidas fermentadas. 
A vinha, cultura nacional por excelência; a área 

ocupada em Portugal pela cultura da vinha; o seu limite 
em altitude; a cultura da vinha no Douro. 

Os tipos de vinhos portugueses; as variadas regiões 
vinícolas de Portugal. 

A exportação de vinho ; a fama dos vinhos portugueses 
no estrangeiro. 

O vinho, bebida dos povos latinos; a produção da 
França e da região mediterrânea; outros produtores de 
vinho. 

A cerveja é a mais espalhada das bebidas fermenta­
das; o seu consumo nos povos de origem germânica e 
escandinávica; a produção da cerveja é maior que a do 
vinho, mas o seu comércio é muito menos importante. 



46) Bebidas não alcoólicas: 
A grande importância do comércio mundial do café; 

a transplantação da cultura do café da África para a 
América. 

As condições naturais e humanas da cultura do café; 
as zonas de distribuição da cultura; principais cafés 
portugueses. 

A produção da América e das índias Neerlandesas. 
A crise de superprodução de 1939. 
O chá, bebida de metade do género humano; a grande 

área da sua cultura ; as grandes exigências de mão-de­
-o bra. 

A produção da Ásia das monções ; monopólio da pro­
dução e consumo do Império Britânico. 

A cultura do chá em território português. 
Portugal já foi o primeiro produtor mundial de cacau; 

pequena história ,da prndução do cacau em S. Tomé; a 
grande produção africana deste produto de origem ame- . · 
ricana; outros produtores espalhados pelo Mundo. 

O cacau é uma bebida e a matéria-prima d-0 chocolate. 

27) O açúcar: 
As plantas do açúcar. 
Todos os climas quentes convêm à cana-de-açúcar; 

o ultramar português e a área de distribuição da cana­
-de-açúcar. 

A limitação da cultura pelas exigências do solo, mão­
-de-obra e capitais abundantes; a produção das colónias 
portuguesas e do arquipélago da Madeira e o seu des­
tino. 

As grandes produções das regiões limítrofes do mar 
das Antilhas e da Ásia das monções. 

Os climas temperados permitem a cultura da beter­
raba; as condições de solo e de mão-de-obra necessárias. 

A grande zona de produção que se estende da Grã­
-Bretanha à Rússia. 

Ligeira história da concorrência cana-beterraba. 
A produção do açúcar no Mundo. 

28) Pastorícia e riqueza pecuária: 

A caça e a pastorícia nómada; os efectivos do armen­
tio nacional, sua distribuição e seu valor económico. 

A criação de gado no Mundo; as terras que se lhe 
consagram. 
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O progresso contínuo da criação de bovinos e de suí­
nos. 

Uma criação estacionária - a de carneiros - e uma 
criação em recuo - a de cavalos. 

As zonas de grande produção da carne não corres­
pondem exactamente às zonas de grande criação; a 
grande produção da América do Sul. 

A Europa industrial é o grande mercado de comprai 
o comércio da carne tem uma amplidão comparável ao 
do trigo; a indústria do frio e o progresso dos trans­
portes. 

Carneiros produtores de boa lã; a produção dos países 
novos de vegetação estépica e povoamento europeu. 

A concentração na Europa da indústria da lã. 
As matérias gordas de origem animal. 
O leite como bebida e como matéria-prima dos lacti­

cínios; os produtos derivados do leite constituem a parte 
mais importante das gorduras animais; a indústria dos 
lacticínios em Portugal. 

Outras gorduras animais; indústrias portuguesas que 
se lhe consagram. 

29) O mar e a economia: 

As costas de Portugal e o relevo subm:uino; sua 
breve descrição. 

A actividade piscatória dos Portugueses, nomeada­
mente nas pescas da sardinha, do atum e do bacalhau. 

O lugar do peixe na alimentação da humanidade; 
a~ indústrias que derivam da pesca. 

As principais pescarias do Mundo; a pesca emprega 
uma utensilagem cada vez mais aperfeiçoada; as pescas 
comerciais de água doce. 

Outros produtos fornecidos pelo mar; a ostreicultura 
em Portugal. 

A indústria das conservas do peixe em Portugal e 
outras regiões, principalmente a Europa; a exporta­
ção portuguesa das conservas. 

30) As indústrias portuguesas: 

As diferenças entre a actividade agrícola e pecuá­
ria e a actividade industrial; épocas de prosperidade 
da indústria em Portugal. 
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Condições que dificultam o progresso rápido da in­
dústria nacional; ligeira classifica·ção das nossas indús­
trias. 

As indústrias extractivas; a exploração florestal e as 
explorações minerais; zonas industriais que lhes cor­
respondem. 

As indústrias de transformação . 
A indústria têxtil; sua evolução histórica; o deficit 

de matérias-primas e a sua importação. 
Enumeração, com revisão de conhecimentos j á adqui­

ridos, de outras indústrias de transformação existentes 
no nosso país. 

Estatística da população industrial portuguesa. 
As indústrias novas recentemente instaladas; o plano 

de fomento industrial em execução; as indústrias das 
nossas colónias. 

As grandes regiões industriais do Mundo. 

31) As vias de comunicação terrestres: 

A evolução dos meios de transporte; o transporte 
humano, a tracção animal, os veículos primitivos; as 
vias de comunicação antes do automóvel; o caminho de 
ferro e as suas conquistas técnicas; a substituição das 
fontes de energia; a estrada e o automóvel; os pro­
gressos da construção de estradas; os mútuos serviços 
que se prestam o caminho de ferro e a camionagem. 

As condições da circulação em Portugal. 
A rede das estradas portuguesas; o seu extraordinário 

desenvolvimento nos últimos anos; as estradas romanas. 
As linhas férreas de Portugal metropolitano e ultra­

marino ; a ligação de Portugal com a Espanha e a Eu­
ropa; as grandes linhas férreas do Mundo. 

A navegação fluvial do Mundo; as vias fluviais portu­
guesas; os rios de Portugal e do ultramar português. 

32) As vias de comunicação marítimas: 

A navegação marítima; sua evolução; a vela e o 
\'apor; as grandes companhias e as marinhas mercantes 
de hoje; os canais interooeânicos. 

A ligação de Portugal com o Mundo; os portos de 
Portugal metropolitano e ultramarino e os grandes ser­
viços que prestam à navegação mundial; a nossa ma­
rinha mercante. 
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As principais linhas de navegação; os grandes portos 
mundiais, sua classificação, sua localização e suas fun­
ções principais. 

Articula·ção dos transportes terrestres com as linhas 
de navegação. 

33) As vias de comunicação aéreas: 

A navegação aérea; o progresso dos aparelhos voa­
dores. 

Linhas aiéreas nacionais. Portugal, precursor da na­
vegação aérea . 

A excelente posição de várias terras portuguesas nas 
grandes linhas internacionais e intercontinentais; al­
guns dados numéricos do movimento dos nossos aero­
portos. 

A importância crescente da navegação a·érea. 
Os correios, os telégrafos e os telefones; cabos subma­

rinos. 
Telegrafia e telefonia sem fios. 

34) O comércio português: 

Dados gerais referentes ao comércio geral e comér­
cio especial; as excelentes condições de Portugal para 
o desenvolvimento do comércio geral; o desenvolvi­
mento do comércio externo português. 

Balança comercial e balança de contas; sua evolução . 
As importações que mais avultam pelo seu valor; 

as nossas principais exportações; a difusão geográfica 
elos nossos produtos de exportação. 

Os compradores e os fornecedores de Portugal; o nosso 
comércio com as províncias ultramarinas. 

O comércio de Portugal ultramarino. 
As bases do comércio internacional. 

35) Síntese do Mundo Português: 

Portugal na carta política da Península Ibérica. 
A irradiação de Portugal no Mundo; os marinheiros, 

os exploradores e os missionários portugueses, os pa­
rlrões dos descobrimentos. 

Os núcleos de população portuguesa no estrangeiro. 
Portugal não é um país pequeno ! 

Nota. - Haverá um compéndio de geografia. 
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füslória Geral e Pátria 

No p:rog1rama que se egue, c00111posto em gra.ndes 
quaidTo&, e. pecirulnnente •consa•giraidos ao esiu1do 1s'll.1llário 
elos ele'Ilumtos org.ân.i1cos da ·ciYili~a9ão OC'Ílde1ntJal oru 
atlâ'Ilii1ca e dos grandes aicontecimentos que contribuí­
raan para o pat.rimónio histórico q11e a ieonstirtiui, pro­
cura dar~. e a coillheceir ao aluno o cido e'Voihitivo da 
mesma ciYillização . O obj·ecti"o fiTuaJ cO!U iste em, na 
medid1a do po sfrel, tormi-'lo caipaz de comtpreen<le.r o 
P'l'€i ·ent.e, toman1do collilCiêllloia ida foTina coIDo, por de­
sen'Vol'Vimento, ele sai do passado. 1Co:nsequentemente 
imrpmta enn •muda época estudar ·rupenias os factos domi­
nantes e Ye1'datdeirrumente representativos, deYenelo 
como tal eonsielerar-se não os mais e pectaculares ou 
de maior Teitlrm bâincia ·política, 'Illla1s os •que maior in­
fl:uê'l1Jcia exertc•e1r311n na ·e'Voluç:ão elos 1povos e ida hwmani­
dirude, aqueles cujas consequências ati1Tugi1ram o 111rn1nelo 
contemiporâmeo. Fixe-se, •pois, a atenção düs alilrnos 
nruqueles fo1ctos, im>tituições, ideias ou figura que cons­
titueau o que podemos chamar ais nervuras da história. 

O evelllto :iisolruelo na sua si•lllgl11aridaele ·pod.e ser 
obj ecto de investigação; não interessa, porém, ao en­
r;imo mini•sitrruclo ruas escol•ais médias . .O que aiqrui 1nte­
re ·sa é a :Lnt-eEgêll!Cia do facto, a 1sll!a ·exrplica•ção, queir 
clizer, a ·srua 1posição 11eJativa .na série de .causas e efeitos., 
e desig1nadament•e a sua p.rojeicção na viela ·cultural, 
sociall, política, ecolllómica ou reliigiosa ·dos povos. 

Para as lições de hisrtória 1pátria do cido p:re·para­
tório recoonenldou-se abe.rtame111te um IIIlétoelo -sugesti'Vo. 
de tom ipoético e ainidame'Ilto heróico, •como o mais pró­
prio para :mo\•er a imaiginação dos alunos, illaturalmente 
ainda insensfreis à fria obj echvidade 1científica. Agora, 
com outro ·idade, <le crer ré que se mostrem já rnptos a, 
mrm •pTi'lneiTo esforço reflexivo, ·®saia1re.m as suas f::i ­
culdaeles críticas na .anál:üse iclos facto · 1Jostos ao seu 
alcance. Q11amto à hisrtória d.e Portugal, est são aifinal 
os mesmos. Sàmente se desloca o pcrnto de vista, paira 
obter mús a!IIIJP1a tpeirsipectiva ou ex.a.me mais demorado 
e nã.o para rectiifi.car o que anteriorment·e se ensinou. 

Porque .se deseja uma histórria explicativa .e não me­
morialista ou mera!lllente narrativa., tanto o pTO<fe.sso.r 
nas suas l·ições como o autor no ·seu compêndio hão~de 
sa1crifieia,r o erpi ódico e mmnentâmeo ao que, na pers-
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pectiYa do tem110, se iprnlm1ga 1pelos acontecime.ntos 
fut uros e assum1e russim vaJoo' 1permamente. I to não 
significa que ·se ponha de lado aquiilo q1ie pode con­
correr •para uuna, exposi.ção nva, animada e atraente, 
requisitos imh~emsáveis a uma boa lição de lüstória. 
Siig.nifica a1pem.as que ·se exige iaiprofundamento oompatí­
vel cOIJil o ân:rtlbito do ·Clllrso, 1seriedade de pToce sos e mé­
todo ~ igo.roso de an.á<lise pa:ra qu·e à iintese a elaborar 
pelo aluno não faltam os elementos necessários. 

Não ·queira o •proife:ssor en inar muito :p01rque tad 
desígnio lhe fará oeor.rer o ;ii_~co de não ensinar n.ada. 
Conten.te-se com vw ar os f::JJctos menci001ados no •pro­
g.rMlla ·e ;esfo11c.e~se <por que, ·eun irelação .aoo essenciais, 
os :ail.Ulllos aipreentdam ,com nitidez, em aJ:!Jálise equiJi­
hra;da e colliJ!CieDJCiosa, o 1sistema de ligações que exs 
erucadeirurn ao·s· seus an.tecedente ' e às suas mais remoim1s 
conseq uêinici.as, pois só as.sim a,dq uiirem igillfi.icação e 
podem ser 1compree111didos e legi.timaillloote intempre­
tados. 

Por certo que essa .reflexão sob11e os fo.ctos tem de 
ajusta:r-se à ca:pa,ciidad.e do·s a-lunos, aos limites :do seu 
modesto património cultu.ral. Igurulanente certo é po­
rtém. que, só praticando-a, .a histór.ia deixa.rá ·de is.eu' um 
pas.sateanpo ou uma fa:s·tidio1sa em11neração id·e [lÜlllW 

e datas iprura assumir o vaJo.r de autêntica disciplina. 
Ao 1prnfossor ic.rube dirscemir atié cmde, •p<lr e&;e caminho, 
l!he é lícito 1co·ruduzir a sua tumma. 

Estudando as oriigefillS> da.s i·ustituições aictuais, ava­
liando o q1U.e neilas é obra de eXJperiênicia 8ecula;r g1'a­
duailmeinte acmanuilad.a, apwceberudo-se das co-rudições 
hitStóricas da sua contiuuidad·e, o aluno e1ltir-se-á co1J1-
duzido a esti:má-las- e a :r.oopeitá-la.s !Ila :Ln.tegri.Jdade das 
caracteristi-oa8 que lhes ~arantem a sobrevivência. Al­
gumas v·e:be8 sará de aidotptaT nestes esturlos o 111,étodo 
regressivo, 1partim.do da <lbse.irvação .d:a 1sociedaide actual, 
que se t.o:mará como Cffiltro de interesse. Assia:n se faci­
filita a comipllleensão idos factos hi tióriicos e pode susci~ 
tar-se, em torno deles, a Teflexão orítiica d-0 aJunos. 

Comonme à concepção que ficou esboçada, não se fará 
em separrudo o en ino <l.a h.iJStória geral e d'a história 
pátria, mntes uma e outra devem airt~oohir-1Se o mais 
intimamente •possível, tomamdo a evolução da naciona­
lidade COtillO eixo ord·enador da matéli~a.. Semp11e pall'a 
Portugueses o centJro do Mumdo há-1d e ser Portugal. 
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A ll'isló.ria <lo:,,; outiros• povos, 1cl<as ideias e <las ius1titui­
çõe.s de cará;ote:r 1geral erá estudaicla e\Ill f wuçuo dia 
história do ;povo polTltuguês, na ,mediid.a, ipnrta.nto, em 
que interfere na sua evolução: ou porque sejamos par­
tici1pantes ide valoJ'les prnr ouitl'etm oriados, ou pOtI1<J.Ue 
sejam os ·demais povos beineficiráúos da no · a a•cção 
civiliza1clO'ra., ou ai1nda porque de quaJ.queir modo a i1n­
fluência alheia se proj·ecte no horizonte histórico e 
espiritual do Mundo Portll!guês. 

A aula de História é daque1las ·em q1Ue o 1pro!esso.r m·ai 
tenn de fa1a,r e c001s.equeintenneinte em ·que mais füoi•l­
mente «corre o irisrco de falwr de maiis». 

Uma ·e'Xpooição seca e prolongada .0a.nsa clepresisa a 
atenção tdo aluno, se o 1pmfossor lllão souber animá-lia 
e torná-la Yiva meDcê dos .reoursos que Jhe foruece o 
malpa, a gravura, o quaidro, a imag·em amiuniada ou fi:s:a. 
Os maJpas, espe·ci1ahne.n·te aqueles em ·que se fixem os 
it-~neráTios das grandes viageilllS e exiplora~es ou o ·cur.so 
das mi.graç,õ·es ·e inv.atSÕes, pod•em. quase sea:nq:ire seir .ela­
bOTadns 1peloo próprios ailU:nos. Po.r isso se recoonenda o 
reciu11so 1CO'Utsta1nte a esites mei•os, sellllp1~e fáceis de e11cnn­
trnr .peilo 1profossm cu.rioso e interessaido, com o con­
cunso dos atlunos, sempre diis•postos a .reuni1reun colecçõ•eis 
d.e imagens e outro mateTiaI quarudo o mestre os .sabe 
guiar e coMegme despertar o seu interesse . Igualmente 
são de raoonsefüaJ.r a consiilta de documento.si faci1menfo 
acessívei1s e de crónicas e nar.rativ.as coevas, de tão sa­
boroso ·e sugestivo ~n.canto e d.e tão gram.de provei.to 
pedagógico, bem ICO!filo a leitur.a ide obras de ·reconsti­
tuição histórica, .páginas ide F&não Lopes, da Histó1·ia 
Trágico-Marítima, de Os Lusíadas, de P.re·i Luís de 
Sousa, de Alexandre Hre11culano, de Oliv.eiira Martins 
(Filhos de D. João I e Vida de Nun'Alvares) . 

Pana exercfoi01s esoritos nada melhor do que habituair 
o alunQ a faze.r juízo 1por si, •a itUvestigar, a comiu.liair, 
a ler. Para ~sto basta que o prof.es1sor o a'llxilie coim a 
sua 'expemiêUtCia, lhe imdiqrue a bilbliogmafia mprovei-
tável, o aDtime '110 seu tra:balho pessoal, o entusia!lme 
para que não ·pare no oaunirnho. Exercfoios que e li­
mitam a 1c01piair o livro ou a .reproduzir a l.iQrão do .pro­
fessor não servem ide .eistímuJo •a<> ·et.5itudante. '!'trate, 
antes, o •professoi' de ~ôr :prnblem.as que despertean a 
cmiosidatde elo ·ruhmo e d·eixe rque este os resolva mercê 
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do seu esforço pessoal . As ia.u ipratica,rá método activo e 
do melhOO" . 

Hão-de :s·urg-ir na turalme.n te monografias q{ue c001sti­
tuiirão óptianos e:xerc.ícios de a.de. traanetD.to mental. 
Quailquer qu•e iseja o Yalo·r dessas produções, há-de o pro­
fessor aipreciá-las com ampla e compTeelllsint benevo­
lência. Louve .s•empn·~ ·que •po&s.a e a'llote caridosamente 
as de:ficiêrucias, Sffill ccxmentários que firam ou inibam 
o eRpírito de iniciativa dos alunos . .Seileiccione os t:ra­
brnlhos e 1pTOanova a trarn;forrna.ção dos melhores em 
conferências, a rea·l~za,r Jl•as aulas ou .e1n se&Sões cultu­
rais destitnadas a diYernas turmas, ou ·em ensaios a pu­
b'hoa.T .no jornal e ·colar. 

Mas outras oporlu'llidade. oferece ainda o estudo <la 
História ao tm1balho pessoal do.s alunos·, deixaJlido-se 
a cada um nahmaJunente a escolha do géin.€'fo que llll•ais 
lhe a·g-radar: repTOdução, em cade.rno, de docU!mentos 
ou de breves textos hi·s1ióricos ( tahez haja calígrafos­
-a·rti·sta:& capazes de tentarem a iluminru:ra); deseinhos 
de moanentos (se ·possível colhi.dos em v,isitas d·e es­
tudo), de w:rm;a e iiMtrnmento•s, de :;:ím bolos e ban­
deiras; •coUJStruções .plástimrs em que se recon tituam 
castelos, na,u:;, alfa.ias a.grfoolas, uteinsílios ou aparelhos 
industriais. Nem lhes falte, pa1~a a Tea.lização ·dos seus 
projecto:, o auxílio do iprofo:ssox de Português ou rde 
Des.enho e fo1rnlbé<m do mestre de. oficima , se os há na 
en;ol.a. 

Ao 1. 0 ano é ;reseirvado o estudo da Autig-uid1aide e 
da !idade .Mié<clia, de tal form:a que o 1programa .possa 
ser int.eigralrrnente 1clllmiprido deuhro do tea:npo llllaroooo . 

No ·einsimo dia P:rié-Hi •tóTia só interessa frisar o d·esen­
Yolnmeiwto da actividade do homem pTimiiti>o e. ;a Yi­
tória da 1s•ua iinteili.g-êm.cio, ,s()1b11e a natureza em·olTente, 
sem 1desicer a ipomneJi&es 8\51CU a<lo . 

O estudo da Antiguidade 0Ti•ental serrn de i1llt.ro­
dução à Antiiguida.de Gaáissioa, de mem introdução, 
enteruda-se bem. N•estas condições basta que o ipTofessor 
aissinale com iprecisão as ca.racterí· tiocas <liferenci•ai1s da 
civilização de 'C'ada um ·dos •povos 1:menciona.dos, coan o 
que n•ão deive ocmiprnr mais de três a quatro Jições. 

No .e,s<tudo da Civilização Clás·si1ca já é ide 1d·esej.a.r ex­
posição rmaris JODtga, não só iporique se trata de •pDYo ·de 
culitlllI'a c01mrplexa, mas ainda devido à •Contri1buivão que 
fo1~n.eceram para ·a civilização europeia, 1parn a no sa 
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civilização actual. Torna-se, 1por isso, necessálrio, .amteis 
de ex,por as 1cairacileTísticas esipooiais do classicismo 
greco-romano, fazer uma digressão através da sua his­
tória, diigresisão embora ir.áipida, IIllas n.uTuCa ino:iigânica 
ou d~ovi,da de unidade. 

O advento do Omstiainismo, 1pela sua impoa:iâ111Cia 
tramscenJdente, merece e\Sltuido espeiciail. N·em qualqU<er 
estuid1a'l1.te de Hi~tó:r.ia 1pôde a1guim dia h0iU1estallIIJewte 
foohar os olhos à ·eixcelsa luz que dessa augusta fonte 
se derirama S()lbre todos os séciwlos futurros . 

,Com. a inv.aisão do Bár1bairos ·etn.Ura-se mo esiJUJdo da 
Ldade :Mrédia. Dwrante e~e loillgo período o que importa 
é veT :como ;a Eurorpa conseguiu libertaJr-se do caos das 
inva>SÕes, orgatnizrur-se e constituir a Oristandade. Im­
poo:ta, pois, prim.JCipalimeTIJte, :a análii e dessas forças 
oonstrutivas - a I .guiaja, o FeU<dalismo, a Cavalaria -
e poT fim verificar como ais últimas se desia<gregairam 
peramte o mo·vim1ento asceillsional da buTguesiia e como · 
viell'am a ·naL':!ICeir os gorvel'lllos centra1irzados e a arfimmar-se 
as !ll.Ovas nacio'I13J1ild1rudes . 

N<0Slta <eivolução, estuidada em quadros orgânicos bas­
tante vaistos, .aicompanha-se o deseruvolv:imento cir-esicente 
do Estado Português e traça-se si'Il'.l!U!ltâ•n.eamea:Lte o 
ipamorama dais aquisições cu]twrais da Idade Mlédia,, 
No seguimento dieste 1plano deve o 1proifesso·r ter em 
vista principalmente a catolicidade da ci'Vilização me­
direva!l e a l!rnfluência da lgirej a erm todais as manifes'­
tações de cultura. 

O pTO.gtr'aima destinado ao 31.º ano imioia-se com o 
estudo da I idrude Mordieirna. Duirante este período a Eu­
ropa jprocUJlla uHíraipassar o bioco imdiel., extpaTudir-.SJe 
pa11a outros contimenites. O Euiropeu t<lrna-se o homem 
uruivel'sal. Por isso os descobrimentos mM'ítimoS1 mair­
caan, de maneira deósiva, o infoio e o carácter 1da ci vi­
liza·ção mod1emna, à qual o Remaooime:nlto itailiaJno im­
prime cunho .especiial. Este movimento é 1prej udiicaido 
pela advento da Reforma, ·qlllle tem ccxmo consequência 
a di'vi!São 1de:fi.n.itiva da EUJropa, •em cuj rus• instituições 
po~ít:Ücas triU!llifa o iprincíipio do goveirno absoluto dos 
IOOlS . 

No desenvOilvimento deste plano de<ve o 'Professoir pô<r 
em Televo o ipaiperl 1prepo1ntderamte de Portugal, a sua 
importância na ·c:üvilização murndirul, a ·sll!a contribui­
~ifo <para a formação da cultU1Ta ltrniiv•wsail. 
G 
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A Idade 1Contei:m1porânoo é dominada, até aos ·nossos 
dia.s, pelas iideiais da, Revolução Francesa. Não se faz 
maiis, ipor isso, do que ·seguiir o a;laistraT destas ideias, 
oorrn os cO'nseque!Il:tes resultados mundiais, até. ao eanbate 
dos ·grandes im1perialismos1 mod•ern_os. 

Não 1se •esqueça ainda o tprof.essm de, pela fáciJ 
co.ncatem.ação d°'s f:actos, to1rn1a;r patetll!te o drama mitl­
tissecular que condensa e sinteti·za todo o senti1do hu-
1mm10 da noosa civil1ização: às :Íinvestidias periódicas 
dais forças brutas e iruanultuáTias de Leste, o Ocidente 
il'espoll!d:e com ~ forças eispirituai.s ida sua Sll'parim ca­
P'aicidade de Tesistência ou do seu mohre poiéh~r de criaJr, 
pela ordffin, o equil1brio. 

E te.rmime o cUTso corm a gcrande lição da actualidade 
e com 1l!l1L ·aicto de fé no fotUJro. No meio de tantas 
ru~nas1 <pTO'Vocaidas em lutas gigantescas, pelais paixõe 
inferiores ,dos homens e em face dos ex.t:mm-dinárioo 
perigos que, nesta época de criis:e, ma~s uma voo, amea­
çam a, secular 'Üristairudiade Ocidemtal, Porbugal con­
tinua fiel aio seu destimo de fronteú·o da Eur01pa e od'e-
11ece ao M·UJndo o eX!emJplo dia sua vi.da prucínca 10 

construtiva, aúé por estran.hos aipontaid.a 1oomo modelo 
a tamfos .povo.s pertwbaKl.os ipeilas incertezas do seu fu­
turo, quamo não da iSua próipri·a dbrevivênicia. Que 
os novos iporlugueses Jevem d.a Escola para a viver e 
conili'llua;r dignamemte, a lição ida história dai sua 
Pátria. Destineon...g·e, poÍIS, ais últimais aulas à .elabora­
ção, :pode.ndo ser pelos 1piróplI'ios aluinos, de uma bireve 
sínte:se ida evolução históil'ica de .Po1vtugal. 

Ha:viero um compêndio, num volume, para os dois 
:1llOS. Esite 1COilillpêndiio deve •Ser acOimpam.haido de abun­
dantes gravuras, dotadas de interesse didáctico, e de 
maipais ia uxiliaroo da exposição. 

Exige-se 1llID Wivro cla;ro, piiooiso, luminoso, akaente 
e ide atpll'esentação ~repil'eemsível. 

2.0 ano 

1) lntrodu9ão 

1) Tempos pré-históricos: 

O modo ide vida, do homem •prirrnitivo; nomadismo 
e 1sede1J1truriS1J110. O cmltivo da terra e 'l1 fundação das 
cida<les. 
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.A lida.de ida Pedira e a Idaide dos Metais . 
Os habitan;tes, pré-históricos da Peníns'lllla H iS1pânÍica ; 

os casúros ·e< as citânias. 
Ots povos iprimitivos •actuais. 

2 ) Antiguidade oriental: 

EgipcioS1, Caldeus, .Assírios, F1etrucios, Hebreus e P ·er­
sas. O .ambiente geográl:fico-económiico. 

O vale ido Nilo e a agricuilot-wra. Vi.da 1social d-0s Egíp­
cios . .A religião e a arte . .A Mesopotâmia . Vida social; 
o <Oód~gio de HamU!I'aibi . .A arte calidaica. O coméircio 
f.enício: a navegação, as feitorias e as colónias . 

Origiea:n dos Hebreus . .A Pales.t:Íillia . Moiisiés. Um só 
Deus verdadeiro: O messiainismo. rOs pr-0fetas . .A Bí­
blia. 

O planailto do hão. O Ílm.1pério proisa. Concepção reli­
giosa (ZoTOastro). 

LI) Antiguidade clássloa 

3) O povo helénico: 

Qitadiro geo.grá:fico. Le'D!das ,e a:nitos. .A 1e-0lonização . 
.A Grande Ot:OOci-a;. Osi Gl'legosi na P 1enfasrula His1pânicia 
e ia Pen.insula noo mito~ gregos. O •espírito particula­
rista. .A oidaide esipartaina e a ciidaile ateniense; COIIl.'­

fr001tQ da -0rganização política e sociail de wma .e outra. 
Os factOlres de unidaid~ (ia Hngua, a 11alrigião,, -0s jogos) . 
O perigo 1persa. Vitória do Ocidente. Hegemonia de 
.Atenas . .A rurte e a literatura gregas. Rivali.daid1es entre 
oo Guiegos. Inteirvoo.ção <l•a Maicadónia . .Alexandre 
Magno. O helen.Üm10. 

4) O povo romano: 

Ia:nportâiooia da 1posição geogmá:fi1ca d1e Roma. Origem 
da cidade. .A reopú hliica 8111Íistocrá tica. O .Senado e as 
magistraturas . .As lutas sociais. Forma-se o direito. As 
guerras púnicais;. Os Romanos ·na Península H~sipfun.ica . 
.A Península pré-romana, siuai evolução. :Os Lusitanos: 
V.mato e Sartó.rio . .As g:vandies .ccm.quiistas .e sua,s con­
sequêll!cias: a heleil<izaiç.ão d1e Roma; tramsfor.mações so­
ciai.s e políticas; -0 1podeir pessoa;l. .As lutas óviis. César 
e a 00111:quis.ta da Gália . O irrn(pério; in<SIÚabiJIÍifade do 
governo Í!ID!peirial. .A ciwlização romana (o exé11cito, 
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o direito, a reiligião, a arte e a literatwra). Rom:mi­
zação dias pwvínóas (os castra stativa, as colóniais, as 
cidades &ed1eira:das1, o mun~dpiQs), eisipecialmente da 
PenínsruJl.a Hispânica. lrnipeiraidores, chefes militares e 
e criitores hispano~roirnanos. Ai1ti:guiidad1eis ,romaTuas em 
Porhugal (aisi ·ciidaides', as estr.a.das, a.s viilas). 

iCarncterísticas da civi'lizaç,ão antitga. Os cidadãos e os 
esc·ravos. Os na,cionais e O·S bárbaros ou g·entios. 

5) O cristiani8mo: 

Jesus Üri to. O Evangelho. A formação da Igreja. 
A face da Terra será 1·enovada! As perseguições. Difu­
s~o do cristianiscrno. O Eva;n.gelho na Península Hispâ­
n1~a. 

UI) Idade Média 

6) Os bá?'baros: 

Sua admissã-0 n-0 l'Illlpério. Os exércitos mercenia1nos. 
As hordas :a •caminho do Ooidente; as gtrain:doo invasões. 
Queda de Roma. Fixação dos1 Suevos, Visigodos, Fn-an­
cos e Anglo-Saxões. A 01:1ganização dos 1priimeiros Esta­
dos; o império visigótico. Baptioono _dos bárbaros. 

7) Os Árabes e o islamisrno: 

Mad'oma e o A!lcorão .. Expansão dos Arnbes. O assialto 
à. Europa. Domínio muçulmano na Península. A civi­
lização muçulmama. 

8) 01·ganização da cristandade ocidental: 

A Santa Sé e o poderr teliljpora~ dos papas. O imJ_pério 
de Carlos Magno. Origens da FTança e da Alemanha. 
O movimento monástico. S. Bento. 

O Feudaliismo e a Cavalaria. 

9) Defesa da C1'Ístandade: 

Novo ataq'lle de Leiste. As 0ruzadas do 0Tiente. A Cru­
z-ada P ·eni'llJsular: o lli>VOS Estaidos icristãos. 

1tl fiindação de Portugal. - O 3ipoio da Santa Sé. 
Ex_pu1são -dos ~fomos. As ordens militares. O auxíl~o 
dos cn1zaidos. 
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Conseq:uências ger.aisi dais cruzadas: a naYegação e o 
comércio ; dissoJrução dos vínculos feudais; ema'Ilei pa­
ção 1progressiva da dasse ·pü1pular. 

10) Origem da burguesia: 

O des·e1ll'volvimento ,dais óda.des. J,n.fh.1êill-0ia dos mos­
teiiXlls. A1s co1II1un:as. As repúbLiicais italianas e :flamen­
gais. As corponções, ·as companhiais ,e ias haru;as. Pri­
mó.ndios do <Capitailil>Illo moderno. Os ·ba.nws. 

11) Formação de Porwgal: 

Acção das forç.as orgainizador3JSI: a I1ealeza; o eyis­
copado; ias orden!SJ religiosas (Santa, 1Cruz, Alwbaça, 
S. Vicente ide Fora) ; a nobl"eiza is0C11.11lair; o 1povo e os 
ccmcellhos. As cmtes gerais ida Nação. 

O fomento ecosnómico. .!loção ide D . Dinis e d,e 
D. Fmman1do. A actiividade mruríilima; relações com 
a Flanxlres e a J.nglateirra; 'ª alia.nça iTuglesa. 

O fomento cultura11. Fundação da Universidad·e 
(acção do rei e do alto clero). .A. arte românica e gó­
tiica. O mO'Vimento cu1turail e airtísti1co ida Euwpa na 
Maide Média. -

12) Evolução da lnglate1-ra e ,da França. 

A Magna Carta e asi origens ,do 1pairlamem.tarismo. Lu­
tas entre a Inglaterra e a F.ra:nça. A n-0v:a tádica mi1li­
br; decrudência da cmvalairia; os e:xiél"citos peTI11anentes. 

13) A crise portuguesa do fim do século xrv: 

Os ainteicedeD1tesi. A suices ão do reino. O Mestne d·e 
Avis e N11!n'AlvaTes. A aicção rdo .povo. As invasõoo cas­
telhanas . .A. nova táctitca em Portugal. As cortes de 
CoimbTa (João d·rus Regras). A mova ,dinastia e a nova 
sociedaide. 

14) A Europa no século xv: 

O de enrYolvimento rdo poder real; Ól"CU'll.Stâ'llcia que 
o favoreceram . .A. França (Luís XI) ; unificação da 
E panha ( os1 Reis 1Católiicos) ; .Aüema1nha (a cen.são da 
Casa de Áustria) ; Portugal (a lei mental, as Ordena­
ções, acção ide D. João II). 

Os graill,d·eis inventos'; sruais coTusequências. 
N OYOS bá,rbaros a Leste. Queda de Cou81tantii11opla. 



86 

3.0 ano 

IY) Idade Moderna 

15) Réplwa do Ocidoote: 
Os Descobrimentos. - Si1ma9ão amlânti,oa de Porim­

gal. Des.en.voJvirrruentto n:wail. O cCJIIIllérpcio do 01'ierube 
e as suas estradas. O bloco infiel. O infante D. Hen­
rique e a 1sua obra. Os PortJrugueses em Ma.rrocoo -e nas 
ilhasaitllâmticrusi. Acositade Africa. A.cção de D. João II. 
A Espanha •no mar. O descoibrimem.to da .A:rnérica. 
O trataido ide Toroesi!lhas. 

A chegruda à !ndia e ao Brasiil. À volta d:a Terra. 
O Império Português: Afonso de Ailbuquerque; o mo­
nopó1io oriental. 

·ConsequênJCias es·piri•tua-i.s, económicas. e sociais dos 
Descohrillllerutos. A arte manuelina. Os DeSIOOihrimentos 
e o mundo moderino. 

16) O Renascimento: 
Antecedewtes. O ,rena,s,cinumto artístico e literário na 

Há-lia. Difü1são rpe[:a Euwpa. O Renascimento em Po'l"­
tugaà. Üaa:nões. 

17) A Reforma: 
Ori1gens. A Reforma na Alemanha, na França e na 

Inglaterra. Breve :referência àis lutas religio,sas. 

il8) A Contra-Reforma: 
A aicção da Igreja. A Inquisição. ÀJs .novas ond·El'll!SI 1re­

li.giosas. Os Jesuítas. Por1mgaJ na CoTubra-Refo:rma; 
a evangelização do ·M Ulilldo. 

19) Nova crise portuguesa: 
Bvol'UlÇão do Império do Oriente. A ·política ma.rro­

quimia de D. Sebastião. A perua da inideipendência. 
Administração dos reis esipanhóis; ruína do mon~ólio 
comeroial. 

20) O equilíbrio europeu: 
A Fmnça de Richeli1eni e de Luís XIV; o absoluti61I11o 

e o mercam.tilimno (1Colbert). 
A lnglateirra dos· Stuarts; ais duas 11evoluções; de­

simvolvimeTuto do 1podell' 'llava~ inglês; as comipaillhias. 
O parlamentanS!IIlo moderno. 



87 

21) A Restauração de Portugal: 

Amteicede:rutes. A Espanha na guer.ra de trinta anos. 
Estímulos extemos. A consipimção da füJbTeza. Expul­
são idos Hola.Tudeses do BTasil e d:e A'Illgola. Renovação 
da alialil!ça .]niglesa. ÂJS últim•asi oampanhas• militM100. 

Desenvolv.irrnen.to econhm.ico do P'8lís ilWS '5iéculos xvn 
e xv1n. .AJS miil'as do Brasiil. Auxílio às indústrias. 
O me11cantilismo em PoTtugail; as cOIDJpanhias (Pom­
bal). 

O absolutismo esclarecido: perseguição à nobreza. 
A vi.da ouHmral e artística: as aJca.de:mias; o bar.rooo. 

22) As novas potências: 

Evoluçião •da Prússia (Fl'eideáco II). Ahatimento da 
F·l'ainç.a e da Ámstria. A '0Xlp~ão colonial da Ingla­
terra. 

A intervenç.ão da Rússia: l'elfomnm~ de Pedro, o 
Grande. 

Formação dos Estado U nid-0s da América. 

23) O movimento científico e intelectual: 

A electriicidade, a química; a inrv•erLção da máquina 
a vapor. Reacção contra o mercantilismo: os :fisiocra­
tas. O il umi'Ili.Slfilo. 

Y) Idade Contemporânea 

24) A Revolução Francesa: 

Antecad1erutes. A .m.oIJJar:rquia cQIIJStitucioinal. A g·uerra. 
A CO'Illvençã-0 e a república. O 'l'er.ro.r. A oan:niinho do 
impé!rio. A obra da Revolução. 

Napoleão contra a Emoipa. O bloqueio CO'Iltinental. 
Ais i·nvasões f.raID1cesas·. A 'Carrrup·anha da Rússia. Con­
gresso .de V ienai. 

lÂ restauração Hm França. O reino dos P 1aísoo Baixos. 

25) As 1·evoluções liberais: 

O ccvim.tisano>> (Esipanha e Po:rtugrul). A iindeipen­
dência do Brasil. A cointra-revolrwÇão. A suoessão de 
D. João VI e de Fe.raamrlo VII. A Crurla ·Constitu­
cional. AciLarrnHção de D. Miguel. A 1·evolução àe Julho 
e suas CO'lli&equências. Separação da Bélgica e da Ho.. 
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landa. A .guerira civil em Portugal. O novo regime. 
Abolição das arutigas coripo;rações de airtes e o·fícios e das 
011dens reiligiosas. 

A ,s•egunda reipública •e o segundo império lll!a Fll'am.ça. 

26) Unificação da Itália e da Alemanha: 

EXipU11Slão idos Ausilríaicos d•a Itália. FortaJ.1ecim®to da 
Prús ia. O refilo da ItáEa (Vítor Mamuel e Garibaldi). 
Acção de Biisma11que. A guarra fram.co-pruss:iiana: queda 
do pod·eir temJpor.al do Pawa; a tereeir.a II'epúbilioa em 
F.rança ; fomnação do I<rrnpério Alffirl.ão. 

27) Prog1·essos técnicos e evolxução económica do 
século XIX. 

As ·estm1das. O -caminho ide fenro. A navegação a va­
po·r. O i:IlldrustriaJ.~so:no. tCcmcentração 1caipital.isrta. O pau­
pere1smo. O socialiiSIIllO'. A doutriTua e a acção social da 
Igreja. 

28) Evolução do regime constitucional em Por­
tugal: 

A reigein.eraç.ão ·e o doTutismo ». A aboJiç.ão da escm­
va tura e da pena de morte. O desenvolvimento da ins­
tm11ção públi.ca, <CO'lll II'ef.e1rên1cia à Íillstituição do @si,no 
técni100. 

A·s lutas pa1\tidáruas. Acção de D. rCarlo.s. O regicí­
dio. Piroal1amação d•a ReipúlJlica . 

.29') A partilha de África: 

O morv.imento das e.xplomçõoo. Co:nlerência de BeT­
lim. Os diTeitos de Portugal. O maipa cor-de-:rosa. O ull­
tiirnato d ·e 1890. Ooopação do império. Mouzionho de Al­
bwquel'q_ue. 

30) As grandes forças do mundo contemporâneo: 

O lillJpério Bmitânico (a era Vitoiriana). De. envolvi­
mernto dos Estadosi UIDJidos. A aooensão do Japão. O .pam.­
gemmarriiscrno e o 'Pª•n-eslavismo. 

As duas1 •gmndes guwras do século xx. O imperia­
lismo ru.,sso •e a liiberdacloe •cristã e atlânti<ea. Posição 
portuguesa,. 

31) .Síntese da história de Portugal. 
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Aritmética e Geometria (1
) 

I) Medições e contagens; números: 

a) O sistema métrico decimal; conversões e equi­
valências; 

b) Números complexos: medidas de tempo e de ân­
gulos (sistema sexagesimal) ; o sistema mone­
tário inglês. Redução de complexos a incom­
plexos e de incomplexos a complexos; 

e) Representação gráfica: interpretação de histo­
gramas e gráficos cartesianos. 

II) Operações aritméticas: estudo elementar com base 
em problemas concretos: 

a) Adição de várias parcelas; propriedades comu­
tativa e associativa; 

b) Subtracção; propriedaide fundamental; 
e) Multiplicação (a partir duma soma de parcelas 

iguais) ; multiplicação de mais de dois fac­
tores; propriedades associativa e comutativa; 
multiplicação de um número por uma soma 
e por uma diferença; propriedade distribu­
tiva; 

d) Áreas de quadrados e volumes de cubos; noção 
de potência; tábuas de quadrados e cubos; 
potências de expoente superior a 3; operações 
elementares com potências; multiplicação e 
divisão de potências com a mesma base ou de 
expoente igual; potência de potência; 

e) Divisão exacta: múltiplos e divisores; divisão 
com rnsto: adicionando o resto ao produto do 
divisor pelo quociente obtém-se o dividendo; 
divisão pelas potências de 10: números deci­
mais; quociente de dois números, inteiros ou 
decimais, com uma dada aproximação; 

f) Problemas de reversão sobre áreas de quadrados: 
raiz quadrada; cálculo de raízes exactas, uti­
lizando as tábuas de quadrados; regra para 
a extracção da raiz quadrada de um número 

(') Aprovado pela Portaria n.0 15 546, de 19 de Setembro de 
1955. 
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inteiro ou decimal com uma dada aproxima­
ção; 

g) Oiliculo do vaüor de 'e.xqiressões nurrnériicrus ,sfiln­
ples. 

III) Geometria intuitiva: revis ao de conceitos já 
adquiridos, baseada em verificações feitas pelos aluno• 
(dobragens e outros trabalhos manuais simples): · 

a) Ângulos: ângulo nulo, ângulo raso, ângulo 
recto, ângulo agudo, ângulo obtuso, ângulo 
côncavo e ângulo giro; 

b) Circunf,erência e ângulo ao centro; medições 
com o transferidor; 

e) Igualdade e desigualdade de ângulos; soma e 
subtracção de dois ângulos; ângulos comple­
mentares e suplementares; ângulos vertical­
mente opostos; ângulos de lados paralelos e 
lados perpendiculares; ângulos corresponden­
tes, alternos-internos e alternos-externos; 

d) Ângulo interno e ângulo externo de um triân­
gulo e de qualquer polígono convexo; soma 
dos ângulos externos; soma dos ângulos in­
ternos. 

IV) Geometria intuitiva (continuação): 

a) Triângulos: relações entre os seu a elementos; 
alturas de um triângulo ; casos de igualdade 
de triângulos; 

b) Quadriláteros; trapézios e paralelogramos; pro­
priedades mais importantes; 

e) Circunferência ; arco, raio, corda e diâmetro: 
secante e tangente; posição relativa de duas 
circunferências; 

d) Círculo; segmento de círculo, sector circular e 
ooroa circular ; 

e) Determinação experimental do valor de 7'; pe­
rímetro ,da circunfer,ência; 

f) Polígonos inscritos e circunscritos; 
g) Equivalência de figuras planas; áreas de rectân­

gulo, quadrado, losango, paralelogramo, triân­
gulo e trapézio; áreas de polígonos regulares 
e irregulares; áreas do círculo, do sector cir­
cular, do segmento de círculo e da coroa cir­
cular; 
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h) Prismas, pirâmides, cilindros e cones; planifi­
ca·ção e área das suas superfícies (apenas se 
consideram os casos do prisma recto, da pi­
râmid·e regular e dos cilindros e cones de 
revolução) ; volume dos sólidos indicados (sim­
ples enunciado, verificando-se, todavia, expe­
rimentalmente, a rela~ão entre volumes de 
prismas e de pirâmides, de cilindros e de 
cones, com a mesma base e a mesma altura) ; 

i) Area da superfície ·esférica e volume da esfera 
(simples enunciado). 

V) Aritmética: 

a) Múltiplos e divisor.es; restos da divisão de um 
número inteiro por 10 e potências de 10, por 
2 e 5, por 9 e 3; critérios de divisibilidade 
por esses números; 

b) Números primos; tabela de números primos in­
feriores a 1000; decomposição de números 
compostos em factores primos; 

e) Divisores comuns a dois ou mais números; má­
ximo divisor comum; aplicações; múltiplos 
comuns a dois ou mais números; menor múl­
tiplo comum; aplicações; 

d) Números fraccionários: estudo elementar com 
base em problemas simples: 

1) Fracções próprias e sua representação 
geométrica; fracções impróprias (nú­
meros mistos) ; ·expressão fraccionária 
de números inteiros e decimais; 

2) A fraoção representa um quociente 
exacto; 

3) Comparação de fracções; fracções equi­
valentes; simplificação de fracções; 

4) Adição e subtracção de fraoções com o 
mesmo denominador; multiplicação e 
divisão de fraoções; 

5) Redução ao menor denominador comum; 
opernções com fracções: sistematiza­
ção sob a forma de r.egras ; 

6) Expressões numéricas (simples) de nú­
meros fraccionários. 

e) Relações ·entre grandezas variáveis; grandezas 
proporcionais ; proporcionalidade directa e in-
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versa; aplicações dos conoeitos de proporcio­
nalidade: regra de três simples ( directa e 
inversa) ; regra de três composta; 

f) Revisão do conjunto de conhecimentos adquiri­
dos, com aplicação em problemas sobre casos 
concretos e autênticos da prática usual (pre­
ços, compras, vendas, lucros, despesas, con­
sumos, leituras de aparelhos de medida, me­
didas de tempo e de ângulos, v·elocidades, 
transportes, percentagens, etc.). 

Cálculo Comercial 

1) Esta disciplina pertence ao curso geral de comér­
JÍO e ao de esteno-dactilógrafo; os tempos lectivos sema­
nais são de três horas no l.º ano e duas no 2.º Os alunos 
que pretendam ingressar nos institutos comerciais fre­
quentarão, no 3.º ano do curso, um ano complementar 
ãe Matemática, com quatro horas semanais. 

A limitação do número de horas semanais atribuídas 
à disciplina condiciona a distribuição da matéria pelos 
seus dois anos e a extensão do próprio ensino. Será 
necessária uma certa experimentação dos novos progra­
mas para se verificar se o tempo chega para leccionar 
convenientemente as matérias apontadas; mas supõe-se 
desde já que sim, desde que haja o cuidado de graduar 
convenientemente a extensão de cada rubrica. 

2) Damos por repetidas aqui as observações juntas 
ao programa de Matemática dos cursos industriais no 
que respeita à preparação que os alunos trazem do ciclo 
preparatório e à maneira de a aproveitar. 

Também aqui o ensino da Matemática será neces­
sàriamente activo e de exercício quotidiano por parte 
dos alunos; o que implica para o professor uma acção 
e uma atitude bastante diferentes das que eram usuais 
com os processos da outra escola. 

Como se disse ali, «que seja o aluno dentro da aula 
um ser activo que pensa por ele e não pela cabeça do 
professor, que executa e trabalha sem se limitar a 
copiar o que o mestre escreve no quadro ou o que 
o colega do lado registou no seu ca•derno ». 

3) Do objectivo fundamental da disciplina destaca­
-se o propósito de fornecer ao aluno a possibilidade de 
adquirir bons instrumentos de actuação na Yida , mor- . 
mente na vida profissional: um bom domínio nas téc-
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nicas de cálculo mais comummente usadas e recomen­
dadas, uma certa ·desenvoltura no cálculo mental, o 
necessário sentido prático na resolução das questões 
correntes. 

Não se descurará, evidentemente, o valor formatirn 
da Matemática, os hábitos de expressão clara, concisa 
e correcta a que conduz, as faculdades de generalização 
e sistematização que pode criar e desenvolver. 

4) Embora o ensino de Geometria não faça parte, 
pràpriamente, do Cálculo Comercial, julgou-se útil in­
troduzir no 2.º ano uma revisão que complete a que se 
recomenda em vários passos do programa do l.º ano. 
Essa revisão aconselha-se por si mesma, dado que, tra­
tando essencialmente das áreas e volumes, correspon11e 
a uma necessidade da vida oorrente e até da vida 
comercial futura do aluno. Por outro lado, havenclo 
que voltar ao ensino da Geometria nos complementos 
de habilitação para os institutos comerciais, evita-se · 
assim um intervalo durante o qual os alunos per<leriam 
de vista uma matéria cuja utilidade é desnecessário 
encarecer. 

5) A ordenação de um programa traz implícita a 
ideia de certo método de ensino, ideia naturalmente 
com a elasticidade suficiente para compreender as 
interpretações que cada um dos professores, sem afas­
tamento das directrizes básicas, queira dar àquele pro­
grama. 

No entanto, sem desmerecimento desse esforço pes­
soal, há que fixar aqui alguns tópicos considerados 
indispensáveis para a eficiência do ensino com os 
objectivos que se pretendem: 

a) Primado do concreto, do intuitivo: 
Haverá necessidade de definir, e com suficiente rigor; 

haverá que alargar, classificar e encadear as questões 
com certa sistematização. Mas, antes das definições, fa­
çam-se aparecer os casos práticos já vividos (e, prefe­
rentemente, vividos pelos alunos), os problemas de 
todos os dias, aquilo que se possa ver, sentir ou ve· 
ri ficar. 

Depois, mas só depois, leve-se o aluno ao reconheci­
mento da necessidade das definições e do seu carácter 
rigoroso, ao reconhecimento das vantagens de generali­
zar. Note-se: uleve-se o aluno aii, e não simplesmente 
a diga-se ao aluno que»! 
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Mesmo quando atingidos já os degraus da álgebra, 
evite-se sempre a especulação abstracta; tomem-se as 
questões práticas, os problemas da vida quotidiana ou 
da vida comercial que os alunos hão-de fazer, como 
fulcro da acção didáctica. 

b) Cálculo mental; métodos directos: 

Insista-se desde a primeira aula no cálculo mental; 
procure-se, por ex emplo, que U!Ill.a di:vi·são por 9, UJma 
multiplicação por 12, um máximo divisor comum de 
4 e 6, uma adição de 1 

/ 2 com 1
/ 4 , uns 5 por cento 

de abatimento ou o custo de 18 cruzeiros ao câmbio de 
1$50 se resolvam de forma expedita, sem cálculos 
escritos. 

Insista-se sempre nos raciocínios directos, por redu­
ção à unidade ou métodos similares, que, sobre serem 
naturais e simples, encerram ainda a vantagem de não 
terem «anteparos operatórios» que dificultem a visão 
de todo o caminho do raciocínio entre a questão que 
se pôs e o resultado a que se chegou. 

E, mesmo na álgebra, não se amarrem os alunos 
à necessidade de percorrerem sempre, servilmente, o 
mesmo caminho-regra. 

e) Exercícios de revisão: 
Apesa·r de a aula ser, como atrás se disse, de exercí­

cio quotidiano, haverá vantagem em fazer, com certa 
regularidade e não somente próximo do fim dos perío­
dos escolares, exercício~ de revisão; levar-se-ão assim 
os alunos ao bom hábito de uma preparação contínua 
e semprii presente, em vez de intensiva e ocasional. 

Não fica vedado ao professor passar exercícios para 
trabalho domiciliário do alun-0; mas recorra-se ao 
sistema com bastante parcimónia. E que se trate de 
assuntos de carácter atraente e interessante; quando 
obriguem à consulta do livro (que por si própria cons­
tituirá o melhor merecimento desses exercícios), não 
imponham o recurso a terceiros cuja colaboração seja 
menos desejável. 

d) Crítica dos resultados: 

Para os problemas que se puserem na aula procure-se 
habituar o aluno, sempre que possível, a antecipar um . 
resultado; não certamente o resultado exacto, mas um 
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resultado aceitável em ordem de grandeza ou vizi­
nhança do valor rigoroso. E, uma vez resolvidos os 
problemas, não se deixe então de fazer enraizar o bom 
hábito de apreciar e criticar os resultados, indo até 
à sua verificação, mediante problemas inversos, subs­
tituições, etc. 

e) Revisões, generalizações e sistematizações: 

De mo.do geral não se façam exaustivamente as revi­
sões prescritas; tomem-se os assuntos indicados, reavi­
vem-se as linhas mestras das técnicas operatórias e, mas 
só quando e onde vier a ser preciso no decorrer do curso, 
juntem-se-lhes, com ar de novidade, os pormenores in­
dispensáveis. Deste modo, nada de muitas fracções 
complicadas ou abundância <le parênteses nas expres­
sões; rejeitem-se decididamente os virtuosismos de 
cálculo inútil, para se ficar no que é útil e pode, de 
fado, servir. 

Quando se põem as questões por uma determinada 
ordem, a mais adequada à mentalidade dos alunos, não 
se deixe que os assuntos fiquem isolados, desconexos 
e fragmentárias; nem que os conhecimentos tomem 
a feição de «receituário». Tenha-se antes o cuidado 
- mas cuidado especial - em assentar vias mais lar­
gas sobre o caminho percorrido; generalize-se, embora 
com prudência e sem exageros de algebrização; coorde­
nem-se os conhecimentos em esquemas sóbrios mas am­
plos. E faça-se assim, mesmo que se retire autonomia 
a tanta r·egra que de há muito não a deveria ter 
( exempl-0: .a regra de companhia, mera aplicação da 
divisão em partes proporcionais). 

No 2.0 ano será ainda aconselhável que se caminhe 
do particular para o geral, embora se consintam já 
alguns assomas, sem excessos, d·e raciocínio lógico­
-dedutivo. 

Toda a propensão ou entusiasmo para começar a 
ensinar muita álgebra, e álgebra quase profunda, 
é nimiamente inconveniente; aqui também, e mais 
talvez que no l.º ano, importa saber graduar o tempo 
de que se dispõe, não forçando o ritmo além do que 
for imposto pela mentalidade dos alunos, sem cair em 
divagações supérfluas. Tomem-se apenas os assuntos do 
programa e com a simplicid.ade que nele se inculca. 
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f) Terminologia e notações: 
Importa ter o máximo cuidado com a utilização e 

transmissão do vocabulário técnico; há termos trivia­
lizados em confrangedora multiplicidade de acepções; 
e importa defini-los, precisá-los rigorosamente. Haverá 
também que prestar atenção à notação que se usar; 
convirá chegar a estabelecer, em todas as escolas de 
ensino comercial, uniformidade de notação e fixidez 
de terminologia. Enquanto isso não se consiga, que, 
ao menos dentro de cada escola, elas não variem de 
prooessor para professor ou de ano para ano. 

1.0 ano 

1 ) Revisão das matér-ias do ciclo preparatório 
com a ampliação das noções especialmente 
úteis ao cálculo comercial: 

a) Máximo divisor comum e menor múltiplo comum; 
fracções; expressões aritméticas; geometria intuitiva. 

71) Números complexos; operações sobre medidas de 
ângulos, de tempo e de esterlino. A decimalização 
do esterlino; redução mental; construção e utilização 
de tabelas. 

c) Razões. Significado de diversas razões corrente­
mente usadas, como: escalas, percentagens e permila­
gens, taxas comerciais (de juros, de transferências, de 
abatimentos, de prémios, etc), títulos ou toques e 
teores. 

d) Proporções geométricas; propriedades mais im­
portantes. Quarto proporciona 1, terceiro proporcional 
e meio proporcional ou média geométrica. Cálculo da 
raiz quadrada. Exemplificações várias, não esquecendo 
as da geometria. 

e) Divisão em partes directa e inversamente propor­
cionais, mediante raciocínio elementar e directo e pelo 
método das proporções. Aplicação a problemas corren­
tes, incluindo os da distribuição de resultados. 

f) .Proporcionalidade directa e inversa; constantes 
de proporcionalidade. Representação gráfica ela pro­
porcionalidade. Casos de regra de três simples pelo 
método de redução à unidade e pelo método das pro­
porções. Aplicações numerosas a problemas correntes 
e comerciais, tendo por base as percentagens e per­
milagens, a questões de câmbios ( direct-Os, à vista) 
e a operações simples sobre fundos públicos. 
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2) Proporcionalidade comz1osta: 

A regra de três composta; o método de redução à 
unidade; o método das proporções e a regra prática. 
Aplicações a problemas correntes e às questões de juros 
simples. 

3) Razões e proporções aritméticas: 

Proprieda<les fundamentais. Média aritmética sim­
ples de dois t11úmeros e de mais de dois números. Miédia 
aritmética pesa<la ou ponderada; métodos práticos 
paro. a . ua detenminaçiio. Apli•cação a problemas cor­
rentes e nomeadamente à determinação de salários, 
preços, taxas e vencimentos médios; problemas de 
mistura e liga directas. Representações gráficas de 
sucessões de valores, mediante histogramas ou polí­
gonos de frequência; confrontos com as suas médias. 
Gráficos circulares; outros gráficos simples. 

4) Regras de mistura e liga inversas. 

5) Números qualificados: 

Grandezas que podem variar em dois sentidos 
opostos; números positivos e negativos e sua represen­
tação gráfica. Operações. Representação de quantidades 
por letras; expressões algébricas; monómios e polinó­
mios simples; valores numéricos de expressões algé­
bricas simples. 

Noção mui to simples e elementar de função e variá­
vel; estabelecimento, por raciocínio directo, de algumas 
fórmulas muito simples (nomeadamente as utilizáveis 
em assuntos comerciais) e sua aplicação. 

Sinopse dos assuntos tratados, falando-se, a propó­
sito, nas extensões da noção de número, caracterizando­
-se o âmbito da aritmética e da álgebra e mostrando 
as possibilidades que esta oferecerá. 

2.0 ano 

1) Revisão das matérias de álgebm do 1.0 ano: 

Operações sobre números qualificados. Expressões 
algébricas; monómios e polinómios. 
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2) Operações sobre expressões algébricas: 

Monómios inteiros de uma e duas variáveis; polinó­
mios inteiros de uma variável e homogéneos de duas. 
Adição algébrica. Multiplicação de um monómio por 
um polinómio e de dois polinómios simples; casos 
notáveis da multiplicação. Divisão de um polinómio 
por um monómio e de dois polinómios simples. 

3) Fracções algébricas: 

Fracções de termos monómicos e de termos polinó­
micos muito simples, que permitam fácil simplifica­
ção. Operações elementares. 

4) Igualdades e equações: 

Princípios de equivalência estabelecida mediante 
verificações numéricas. Resolução algébrica e gráfica 
de equações do l.º grau a uma incógnita, estabelecidas 
para problemas correntes e simples. Equações literais 
muito simples; aplicação à generalização de algumas 
questões postas no ano anterior (divisão em partes 
proporcionais, mistura e liga, etc.). 

5) Fórmulas mais usadas em cálculos comer­
ciais: 

Dedução e discussão simples das fórmulas de juros, 
descontos, vencimento comum, etc., com inclusão dos 
métodos práticos ( v. g. o dos divisores fixos). Resolu­
ção dos problemas com o emprego das fórmulas estu­
dadas. Representação gráfica de algumas funções 
simples utilizáveis no cálculo comercial. 

6) Juros compostos e anuidades: 

Resolução de problemas correntes m ediante o uso 
de tábuas financeiras. Confronto entre as currns de 
juros simples e de juro composto. 

7) Revisão dos conhecimentos anteriores de geo­
metria: 

Áreas e volumes de formas geométricas correntes. 
Aplicações a casos vulgares de capacidade, cubicagens, 
pesos de mercadorias e suas taras, etc. · 
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8) Revisão geral: 

Sinopse dos assuntos tratados; esboço sobre as gene­
ralizações sucessivas da noção de número. 

Nota. - Haverá um compêndio de cálculo comercial. 

Ciências Físico-Naturais 

Os aluno·s a qu·eim este prog.rama &e destina ingr·es.sam 
no ·ensino comercial com a habüitação do ciclo pr.epara­
tório. 

Por iss<J a aprendizagean feita l!las disciplrinas de Ciên­
cias Goográ:fico-N aturais, Matemática, Des1ooho ·e Tra­
halho·s Manuais não d<eve .ser esquecida pelo rprofe.g.so::r, 
que s·e ·empenhará, ao contrávio, por sooorrar ... se perma­
nentemente do auxílio que a preparação obtida pelos 
a.lunos nessas dis<Ciplinas podie forneoer ao .estudo da.s . 
ciênJCias Hsico-na turais. · 

Com ·efeito, nas aulais .de Ciências Geográfico-N atu­
rais faunilia.rizaram ... s·e ·eles com os fenómenos do am­
biente físico, que ·pod·ei·ão classificar-se de primátrios, 
e 1esses mes1II1os fen0menoa hão-de agoTa s·er retomados 
somente para ser.em visto.s 'lloutro plano d1e mais per­
feita objectividade científica. Não •se repete aqui, a tal 
propósito, o que &e es·cr·eveu na nota prévia ·do programa 
<l·e E~ermentos de P.ísica e Química d<J1s cul'\SOI!> irudUJs­
triais, porque o leitor curioso ·e interessado, volta:ndo 
algurrnas páginas atrás, ali o tem. 

A aritmética ·e a geometria, em que o·s alunos s·e ini­
ci!llI'alffi e d·e que parecerão talvez esquecidos, sierão, pox 
certo, aproveitadas de&de a primeira auJa ·para a reso­
lução de problemas que, embora simples, .desenvolvam 
gradualmeirute, ·dia a dia, ·a ·sua aptiidão para racioci.n.a.r, 
isto é, para axticular o pen.sa1IUento em or<l•em a um 
resultado consciente e honesfamenke procurndo. Não se 
estuda matemática paTa saber fazer contas e piara de­
cOTaT d<Btermina·das r·egras, mas paira algum coisa mais . . 

Os ·conhecimentos e a prática do dooenho tornar...se-ão 
rugora auxiliares precio1sos na representação de esque­
mas e de aparelhos, no registo de observações e de ex­
periências, e 08 cadernos, quer diá·rios, quer d·e trabalhos 
práticos, já podem se·r bela e utilJ..s.simamente i.lus.tria­
dos, oferooerudo .assim a noç,ão meTam·e.nt.e v·erbail, de 
que usava ·e. abusava a escola antiga, o apoio e o esda­
recimento da imagem sensível e sugestiva. 
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Quanto aos trabalhos .manuais, é especialmente Ya­

li<isa 'ª contribuição que oferecem a um ensino pro­
veitoso. Pa;ra a maior 'Parte das experiências <levem -Os 
aparielhos 1sier consiínüdo.s pelos próprios alunos. Para 
isso é indis·pensáveil que não s.e adopte o critério para­
lisante de pretender atingir, de UIIIl jacto, a rperfeição 
e a precisão somente exigível no campo da autêntica 
investigação ci·entífi.ca. A construção s·erá muitas v·ezes 
grosseira; os materiais, porque têm ·de ser baratos, nem 
sempre s:erã-0 0is mais a;dequa.dos. ~Ia.s tudo isso é secun­
dário. O -qu•e importa é que os alunos vivam a matéria 
que se lhes explica •e aprend1a.m pelos próprios olho·s 
e pelas p:r'ópria·s mãos. Não haja dúvidas: eles só viveun 
v.erdadeiramente aquilo que é obra sua, que lhes custou 
esforço pessoal, mas esforço imediatamente derivado dos 
seus iruteresses espirituais. Quando o professor sabe con­
duzi-los po!I' tal caiminho, as suas manifestações de aipli­
cação e tena!Ci.d1a<lie são verd8ideiramentie ·prodigiosas. 

É meoessáJrio tallll.bé.m não .ooquec.er a finalidade do 
ensino desta disciplina. Ela tem uma dupla função: 
formar o espírito e fornecer aos alunos os conhecimen­
tos preásios para a com'Preie11são da matéria da disci­
pli·na ooa cons·equente: Mercadorias. 

O programa obedece, portanto, a esse critério misto. 
Procura-ise tocar, llll.uita,g v·e~es apenas ao de leve, €-m 
d·eteirmi11aidos ass.Uill.tos pa;ra não fugir à sequência da 
matéria ·e desemvolver um pouco rmais outras. rubricas 
que são {)Onsi·dera<las 1<fo maior interes&e para as Mer­
cado.rias. 

Pode o prog:ria1ma, à primeira leitura, pa11e0er <lifícil 
de cump!I'ir; mas já foi ensaiado sem que a sua exe­
cução <les.sie trabalho exicessivo ao professo:r, n€1Ill gmnde 
fadiga ao-s alunos. 

Tu.do depemd.e ida mall!eira como for orientada a ma­
téria. Há muitos po·ntos em que não deve ultrapa·ssar­
-se a mera verificação experimental, e ·em todos el1es 
deverá fugir-se à ·expl1anação 1puramente teórica, que 
muito difioiJ.mente iniíeressaria aos alunos ainda não 
sufici•ente.mente educ;ados na mobilização do pensamento 
absúracto. 

A e~perimerutação e a ·exemplificação devem ser os 
métodos predollll.iniamtes adaptados em todos os pontos 
da matéria. 

O curso dev·erá principiar pelo ensino da Física, pa-ra 
dar aos alunos os oonh·ecimientos ·pr·ecisos à compTeensão 
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da Quími,ca, que pode ser ministrada no l.º 1UJ10 a par­
tir do princípio do 2. 0 períod-0 e1Soolar, com 1Lm teawp-0 
semra,nal, e no 2. 0 ano, logo ,de início, também com um 
tempo 1S'emanal. 

A martéria ,de Z-0ologia e Botâmica, Minemlogia e Geo­
[oO'ia '!'eservar-&e-á para o final, tendo ·em atenção que, 
r:ra o ,e,stuido de ead1a tipo ou dass,e de animais ou 
plallllia&, se deverão s,eIIllpre e1Sc0Jher os e:x:e•mplares d,e 
maior i..nteress,e económico ou i..nduistrial. 

Hav,erá um compêndio que pode ser dividido em fas­
cículos . 

1.0 ano 

Física 

I 
Princípios gerais: 

Matéria; substância e massa. Propriedades e fenóme-
nos. Estados físicos da matéria. Constituição molecular. 

G'1'1and,ezas ffoicas; medição das grandezas Hsicas. 
Sistemas ,de medi,das. 
Propriedades gerais da matéria. Repouso e movi­

memto. Inércia. Força. 
Classificação das forças. Elementos característicos 

das forças. Siisteima·s <l'e forças. Compo·sição 'e decom­
poé.ção ,de forças. 

Noção de pressão . 
Gravidade. ·Centro a.e gravida,de. Dir·eicção e senti,do 

da força d,e gravidrude. 
p ,es.a absoiliuto; ·diu1amómetrns. 
Peso r eilativn; balanças; tipos .de baJanças. Métodns 

de pesagem: simples e por tara. 
Peso esipecífico. Noção die densidadie. 
Equilíbrio do·s graves apoiadns e sus1pensos. 
Máquiwas simp1'es: alavancas; ro!danas (fixa e mó-

vel), sarilho e plano inclinado. 

II 

Propriedades do s sólidos e _fluidos: 
Propriedaides dos 'sólidos; co·esão e adesão; text1ura; 

dureza; ma1leabihda1de, ,ductilidade; tenaici,dade; abri.to. 
Propriedades dos líquidos: líquidos em equilíbrio; 

superffoi,e livre e de separação de líquidns não miscí­
veis; vases comunicantes (com o mesmo líquido ou lí­
quidos não mi&cíveis); U'plicaçõe·s. 
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Pressõ•es .dos líquidos.; princípi-0 de PascaJ; pren€a 
hidiráulica; aplicações .. 

Impulsão dos <líquidos sobre -0s corpos imersos, •pTin­
cípio de Airquimedes; aplicações. 

Â.reómetros •e <len8í:metros. Alcoómetir-0 centesimal de 
Gav-Lussac. 

Propriedades dos gases. Pressão .atmosférica. Ex~e-
riência de Toirricelli. 

Peso específi·oo do aT. BaTómetros.. 
Aplicaçã-0 do 'P'rindpio de Arquimedes aos ga.ses·. 
Lei de Boyl•e-Mariotte . 
Manómetro<>. 
Sifão; bombas de líquidos. 
Máquinas é!e rarefacção e compressão. 
Diss-0lução. Conoentração de s-0<lutos. 
Solutos titulados. 
Capilarida·de. 
Difos.ão •e o mose. 
Diális·e. 

III 
Calor: 

Diferenças entre cal-0r e temperaituira. Termómetros 
de mer·cúrio. Escalas centígrada ·e ·d·e _Fahrenheit. Ter­
mó.metrns: normais <e •de máxima e mínima. Pirómetiros. 

Quanúdade de calm. Ca.loria e caloir •específico. Ca­
lorímeitr-0s-. 

Dilatação dos sólidos : linear e volumétirica. 
Dilatação dos líquidos (apenas -0 oaso da água); ex­

periência d·e Hope. 
Dilatação dos gases: leis de Charles ·e Gay-Lus<Sac 

(isem referência à equação dos gases perfeitos). 
Mudançia·s de ·esta.do : fosão (suas leis); solidificação 

(suas leis); ·ebulição (suas leis e factores que nela in­
fl.u·em); evapOTação (cireunstâncias de que depende); 
5ublimação. 

P:rincípio da liquefacção dos gases. Condensação. Es­
tado hig1rormétrico. 

Destilação; alambiques. 

Química 

Experiências simples para caracterizar o fenómeno 
químico. 

iCla·s•sificação dos corpos . Experiências simples para 
di.SJtinguir os co'.I'pos elementair-es dos compostos. 
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Noções da constituição atómi·ca da matéria. 
Classificação ·do·s corpos si'llples . Propáedades que 

di·stinguem os metais dos não metais -ou metalóides. 
Símbolos dos el,emenfu.s. 
N-oção d·e •peso atómico . .Ãtomo~girama. 
Estudo elemental' e experimental do hidrogénio, do 

oxigénio, ·do üloro e do azoto. 
Corpos compostos; di<Stinção erutre combinações e mi1s­

turas. 
Estudo elementar da água ·e do a.r. 
Fórmula·s dos ·oompostoR. Coeficientes ·e índices. Equa­

ções química·s. 
P•eS<J molecular. Molécula-grama. 
Volumes no estad-o gaso.so repTeseDJtados pelaa fórmu­

la.s químicas. 
Leis de Lavoisier e de Proust. Cálculos ponderais e 

volumétrioo•s simpl·es. Composição oentesi1JIJ.al. 

Zoologia 

Noções mui to elemenitaires sobre a estrutuira ·dos seres 
vivos. A ·célula; -os tecidos mais importantes. Estudo 
sumáxio d-o corpo humano; aparelhos digestivo, circula­
tório e r·espiratório. 

órgãos d·o·s •s·entidos: visual e auditivo. 

Botãnica 

Classificação das planitas. Criptogâmica,s e fanerogâ­
micas. Üo'Ilstituição das fanerogâmicas. Estudo sumário 
da raiz, caule, folhas, flores e frutos. Síntese da classi­
ficaição das fanerogâmicas. Exemplos das várias espé­
cies. Cla.ssificação ·das criptogâmicas. Exemplos dos 
vário•s tipos. 

2.0 ano 

Física 

I 
Mecânica: 

Suas divisões. 
Força instantânea e força constante; movÍJlllentos que 

produl'Jeim; suas leis. Atracção universal; queda dos gra­
ves. Noção dinâmica de ma&s a. Unidades C. G. S. e prá­
ticas. 
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Movimento cÍTcular. O que se enteinde poT fonia cen­
trífuga; !l·eus .efe~to-s 'e aplicações. Pêndulo simples; suas 
leis; aplicações (d<eterminação de g e regulação dos re­
lógios). 

Trab~.lho; noção elementall" e .suas unidades. Potência 
e energia. 

Ideia muito sumária sobre rendimento de máquina6. 

II 
Optica: 

Fontes luminosas. Meios ópti·cos. PTopagação da luz. 
Sombras. ,Câmara es.cura. Refl·exão da luz; sua·s leis. 
Estudo ·experimental e geométrico das imagens dada 
pelos espelhos planos e esféricos, côncavos e convexos. 

Refracção da luz. LâJmina·s e prismas. Experiência·s 
sobre di·spersão e síntese da luz bra·nca. 

Lentes; es.tudo experimental e geoonétrico das ima­
gens ·dada·s pel·as lentes ·conv.ergentes ·e divergentes. 

Geneiralidaid<es 6obre· luipa, microscópio, máquina foto­
gráfica., lanterna de proj ecção e cinematógrafo. 

Br·eves noções sobre fotometria. Unidades d·e inten­
sida·de ·de iluminação. 

III 
Acústica: 

Origem •e propagação do ,som. Re:fl.·exão do om; eco. 
Dla si:ficação dos so•ns; estudo sumário das qualidade<> 

do som. 

IV 

Magnetismo e electricidade: 

Magnetes. Process-0s ·de magnetização. Pólos. Campo 
magnético. Bússolas. Electrização por fricção e contacto. 
Oorpo·S c<mdUJtores ·e isola.dores. Espéci·es d,e e1ecd:rici­
dad·e. 

Electroscópios. Electrização por influência. 
Noção de: carga déctrica, potencial eléc.trico e capa­

cidade eléctrica. Referência às unidades práticas. J.d.eia 
:rnmá:ria s-0 bre condensação ·eléctrica . Noção ·de corrente 
eléctrica e resistência e referências às suas unidades. 

Pilhas de Volta e Leclanché. 
Ideia illluito sumária sobre electrólise. Referência aos 

acumula·doires. 
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Química 

I 
Química mineral: 

Reca.pitulaçã-0 ·do·s princípios estudados no l.º ano. 
N-0ção de va.lê·ncia. 
J.deia geral danomendatura química: anidrido, óxid-0, 

lJidTóxido, áiciid-0 e s.ail. Reag·ellites indicadores. 
Estudo sumário dos seguintes elementos e dos minérios 

mais vulgares dond·e são e:s:tTaidos: cálcio, ferro, cobl'e, 
zinoo, crómio, níquel, alumínio, esitanho, chumbo, man­
gané8'Ío, prata, mer.cúrio, fósforo, antri.móni-0 e ·enxofre. 

Estudo muito elementar do'> seguintes compostos, 
apontando principalmente as suas aplicações: 

Anidridos carbónico, sulfuroso e silícico. óxidos de 
chumbo, zinco e ferro. Hidróxidos de sódio, potássio e 
cálcio. Acidas clorídrico, fluorídrico, sulfídrico, azótico, 
sulfúrico e fosfórico ( orto). 

Ideia geral sobre a preparação de sais. Indicação das 
aplicações dos sais mais importantes. 

II 

Química orgânica: 

Estudo elementar dos hidrocarbonetos com indicação 
das séries acíclicas e das funções deles resultantes por 
oxidação. 

Estudo muito sumário dos seguintes compostos: me­
tano e acetileno (referência aos petróleos) ; álcool etí­
lico e glicerina (referência às gorduras) ; ácido acético; 
éter etílico; acetona ordinária; glícidos (glicose e sa­
carose e ligeira referência ao amido e celulose). 

Benzeno; essência de terebintina. Referência às pro­
teínas. 

Mineralogia 

Noção de mineral. Objecto da mineralogia. 
Textura dos minerais: amorfos e cristalinos. 
Noção de cristal. Simples enunciado dos sistemas 

cristalográficos. 
Geologia 

Nação de rocha. Obj ecto da Geologia. 
Divisão das rochas em eruptivas, sedimentares (refe­

rência a fósseis) e metamórficas. 
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Exame sumar10 das rochas mais comuns: granito, 
p?r~ro e basalto; ar:nitos'. con~lome:ados, argilas, cal­
canos, gesso e carvoes m1nera1s; marmore. 

Mercadorias 

A disciplina de Mercadorias pertence ao grupo ~as 
disciplinas de formação profissional, e como tal deve 
ser encarada didàcticamente. 

Como preparação para o seu estudo estão incluídas 
no plano do curso a Geografia Económica, as Noções 
Gerais de Comércio e as Ciências Físico-Naturais; 
para que o estudo das Mercadorias seja feito de maneira 
racional, haverá que pôr constantemente em jogo os 
conhecimentos adquiridos naquelas disciplinas e até 
completar os que entã.o não puderam ser devidamente 
esclarecidos ou que foram tratados de maneira mais 
ou menos teórica. 

A sua funç;ão é familiarizar os alunos com os produ­
tos e matérias-primas úteis ao homem e que são objecto 
das operações de compra e venda. Evidentemente, 
devem merecer melhor atenção aqueles que represen­
tam maior interesse dentro da economia nacional. De­
ver-se-á até dar maior desenvolvimento ao estudo 
daqueles produtos cujas indústrias estão localizadas 
dentro da área servida pela escola, sem que por isso 
tenha de contrariar-se o espírito do programa. 

Não interessa aos alunos de um curso comercial a 
descrição pormenorizada de todas as fases de fabrico 
de determinado produto, nem a enumeração minuciosa 
da maquinaria utilizada na sua preparação. Isso inte­
ressa, quando muito, nos cursos industriais. 

Pretender-se-á, apenas, que os alunos :fiquem com 
ideia clara das transformações por que passa o produto 
para ser lançado no mercado e que contribuem para a 
sua valorização. 

Nem descrições prolixas de. certas indústrias, desti­
nadas apenas a exibições de recital, nem desenvolvi­
mentos de reaoções químicas complicadas, para as quais 
os alunos não têm preparação suficiente. 

Deixar-se-á aos alunos a iniciativa de, nas suas mo­
nografias sobre o estudo de qualquer indústria, desen­
volverem este como muito bem lhes aprouver. 

O professor deve limitar-se a orientar o estudo, fo­
cando principalmente, em relação a cada produto, os 
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seguintes aspectos: origem; ideia sumária da sua obten­
ção industrial; formas e aspectos comerciais; aplica­
ções; alterações, adulterações e falsificações a que está 
sujeito; factores que intervêm no seu valor comercial; 
marcas e selos de garantia; organismos económicos que 
disciplinam o seu comércio. 

As visitas de estudo a fábricas, armazéns e orga­
nismos económicos, bem como a lição viva de museus 
e laboratórios tecnológicos, completarão os conhecimen­
tos que se tornam necessários. 

Com todos os inconvenientes que, em outros casos, 
podem afectar planos de trabalho excessivamente mi­
nuciosos, considerou-se, neste caso, maiR vantajoso 
pormenorizar os assuntos do que apresentar apenas a 
rubrica de cada um, para evitar interpretações que 
possam conduzir a excessiva concentraç.ão do essencial 
ou a demasiado desenvolvimento do que não deva passar 
de mera enunciaição. 

Se se executar dentro das indicações aqui preconi­
zadas, o programa, que parece muito extenso, pode 
cumprir-se. A experiência já foi feita e não deixou 
lugar a dúvidas. 

Começa por uma introdução, que é, afinal, a sumária 
recapitulação da matéria das Noções de Comércio que 
mais interessa ao estudo de determinada mercadoria. 

Há, no entanto, que frisar bem a diferença entre 
produtos puros e impuros, em função do .seu valor co­
mercial, e salientar como a existência de uma impu­
reza pode tornar impróprio esse produto para deter­
minados fins, quer a sua presença seja acidental, quer 
introduzida propQsitadamente. 

Exemplificando: o ácido sulfúrico c0mercial não pode 
ser utilizado para certos fins em virtude de conter, como 
impurnzas, arsénio e chumbo; o leite azedo, o vinho 
nvinng-rado, são alterações; a adição de água ao leite, 
de ácido salicílico às conservas de frutas, é uma adul­
teraçâo; a substituição de café por chicória ou o fa­
brico de um obj ecto em plaqué, :fingindo ouro, são fal­
sificações. 

Recomenda-se, no final, que, a propósito de cada pro­
duto, se indique a marcha simples da análise sumária, 
tanto mais que se exige uma prova prática no exame 
def'lta disciplina. 

Evidentemente essa marcha não pode envolver ope­
rações analíticas que saiam fora do âmbito dos conhe­
cimentos dos alunos: simples ensaios (reconhecimento 
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de uma fibra pela combustão ou dissolução em deter­
minado reagente; exame microscópico para reconheci­
mento de uma fibra ou de um amido; determinação da 
acidez de um azeite por um método prático; ponto de 
fusão de uma manteiga; reconhecimento da glicose 
pelo licor de Feling, etc.), que, além de habituarem 
os alunos à apreciação do produto, têm a vantagem de 
fornecer elementos ao professor para conduzir as suas 
lições de forma atraente e com maior interesse. 

Como já ficou dito, o programa principia pela recapi­
tulação da matéria das Noções Gerais de Comércio que 
se reputa de mais interesse para o estudo de uma merca­
doria. Não deve, no entanto, o professor esquecer que, 
nesta altura, procurará dar aos seus alunos uma ideia 
clara e definida do carácter da matéria que vão estudar 
e do seu valor dentro do plano do curso. 

Das restantes rubricas nada mais h.á a dizer, porque 
elas se desenvolveram com a minúcia suficiente para dis­
pensar qualquer explicação que não tenha o fito de dar 
aos alunos a ideia clara de cada produto sob o aspecto 
tecnológico. 

Chama-se, porém, a atenção para as rubricas que se 
seguem à introdução (água) metais e produtos quími­
cos): além do valor que representam como mercadorias, 
há a considerar que são também, na sua maioria, ma­
térias-primas utilizadas na preparação de outros pro­
dutos incluídos no programa. 

Haverá um compêndio. 

3.0 ano 

I 

Introdução: 
Conceito e definiç.ão de mercadoria. - Produtos 

naturais e artificiais . Matérias-primas. Variedades e 
fornias comerciais das mercadorias. Valor comercial: 
impurezas, alterações, adultera·ções e falsificações. Acon­
dicionamento das mercadorias. Estudo do reconheci­
mento das mercadorias. Classificação dos produtos 
comerciais. Conceito de sucedâneo. 

II 

a) A água: 

Sua importância na indústria e na alimentação. 
Águas medicinais. Água oxigenada. O gelo. 
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b) Metais: 

Metais industriais. Ligas. Noções de metalurgia: o 
ferro e o aço. Classificação dos aços. Cobre ; ligas de 
cobre: bronze, latão e metal branco. Chumbo, zinco, 
estanho, alumínio, níquel e mercúrio. 

Os metais nobres: prata, ouro e platina. 

c) Produtos químicos: 

1) Clo1·0 e seus derivados. - Cloreto de sódio. Obten­
ção e aplicações. 

Variedades comerciais e apresentação no mercado. 
Clorato de potássio. Cloretos descorantes. Acido clo­

rídrico. 

2) Enxof1'e. - Anidrido sulfuroso. Sulfureto de car­
bono. Ácido sulfúrico. Sulfatos de ferro, cobre e zinco. 

3) Ácido n-ítrico. - Nitratos de sódio e potássio. 

4) Fósforo. - Fosfatos mais importantes. Indústria 
dos fósforos. 

5) Ácidos fluorídrico, bórico e anidrido carbónico. 
Amoníaco e sais amoniacais comerciais. Sodas e potas­
sas do comércio. Bicarbonato de sódio. Soda e potassa 
cáusticas. Vidro solúvel. 

III 
a) Adubos: 

Sua definição e classificação. Adubos azotados mais 
importantes: nitratos de sódio, potássio e cálcio . Cia­
namida cálcica. 

Sulfato de amónio. Adubos orgânicos azotados: gua­
nos, tortas de resíduos e estrumes. Adubos fosfatados: 
caracteres gerais e sua importância na agricultura. 
Fosfatos minerais. Ossos. Superfosfutos. 

Escórias de desfosforação. Valor comercial dos adu­
bos. Análise sumária. 

b) Materiais de construção (naturais e artifi­
ciais): 

1) Gesso e cal. - Fabricação e propriedades. Con­
servação da cal. Usos da cal e tipos comerciais. Impu­
rezas. Cal aérea e cal hidráulica. Cimentos: definição 
e classificação. Cimento Portland: matérias-primas, 
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fabricação, compos1çao, propriedades e usos. Cimento 
romano. Empacotamento do cimento. Argamassas; ci­
mento armado. 

2) Madeiras. - Propriedades. Corte e transporte. 
Defeitos. Conservação. Formas comerciais e venda das 
madeiras. Produção e classificação. Madeiras de obra: 
duras, brandas, resinosas e finas. Caracteres e propr'ie­
dades das principais espécies. 

e) Produtos cerâmicos: 

Matérias-primas: plásticas, magras e fundentes. 
Porcelanas: caracteres e composição. Fabricação, 

decoração e esmalte. Variedades de porcelanas. Grés: 
fabricação e variedades. Produtos cerâmicos de pasta 
porosa: louças. Faianças. Azulejos. Materiais cerâmi­
cos de construção: ladrilhos, telhas, tijolos e canos. 
Fabricaição, propriedades e variedades comerciais. Pro­
dutos cerâmicos refractários. 

d) Vid1·os: 

Definição. Matérias-primas: ácidas, básicas, desco­
rantes e fundentes. Fabricação e trabalho do vidro . 
Decoração. Propriedades gerais. Defeitos dos vidros. 
Empacotamento. Diversas classes de vidros. Cristais. 
Algodão de vidro. 

e ) e ombustíveis: 

Combustíveis industriais: propriedades que devem 
reunir a sua constituição. Combustão. Potência calo­
rífica. Produtos da combustão. Classificação segundo o 
seu estado físico. 

1) Carvões. - Origem e caracteres gerais. Carvões 
mais importantes: turfa, lignite e suas variedades. 
Hulha: origem, e::dracç.ão, propriedades e conservação . 
Classificação das hulhas. Classificação comercial pelo 
eu tMnanho. Antracites: caTacter,es e imporlância. c~tr-

vões artificiais. 
Produtos secundários. Propriedades, variedades e 

classificação comercial. Coque. Preparação, proprieda­
des, aplicações e variedades. Carvões aglomerados . . 
Aglomerados de hulha e carvão vegetal. Generalidades 



111 

sobre os carvões especiais: de retorta, negro-de-fumo e 
negro-de-animal. 

Carvão activado. 

2) Combustíveis líquidos. - Petróleo: caracteres ge­
rais, composição, origem, extracção e transporte. Refi­
nação. Classificação segundo o seu grau de destilação: 
óleos leves, petróleo de iluminaç.:1'.o e óleos pesados. 
Enumeração dos principais produtos gasosos, líquidos 
e sólidos. 

Petróleos brutos. Produtos gasosos, gasolinas, white­
spirit, petróleo para iluminação, gasóleo, óleos pesados, 
óleos lubrificantes, vaselina, parafina. 

3) Combustíveis gasosos. - Gás de iluminação. Ma· 
térias-primas e produtos de destilação. Acetileno: ma­
térias-primas, obtenção e aplicações. 

f) Cortiça: 
Produção e extrao~ão. Preparação da cortiça. Aplicn­

ções e propriedades. Branqueamento. Sucedâneos da cor­
tiça. Classificação comercial. Importância económica. 

g) Borracha: 

Caracteres gerais. Extracção e preparação. Proprie­
dades. Cauchu vulcanizado: usos. Cauchu endurecido. 
Sucedâneos da borracha. Guta-percha. 

h) Papel: 
Caracteres gerais e sua constituição. Matérias-primas, 

em especial as pastas de madeira. Matérias-primas aces­
sórias. Fabricação. Variedades comerciais (papéis de 
escrever, desenhar, imprimir, embrulhar, etc.). Cartões. 
Caracteres e classificação. Cartolinas. Celulose: carac­
teres gerais. Algodão-pólvora, colódio e celulóide: es­
tudo comercial destes produtos. 

i) Fibras têxteis: 

Caracteres gerais. Classificação das fibras. Reconhe­
cimento das fibras - fibras têxteis vegetais: algodão e 
suas variedades (Linter). Linho, cânhamo, juta, etc. 
Reconhecimento e distinção das várias fibras vegetais. 
Fibras têxteis animais. Caracteres gerais. Lãs: prepa­
rnção, caracteres e composição. Classificação. Lãs mecâ-
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nicas e regeneradas. Seda. Sericultura. Casulos: sua 
classificação. Seda crua, semicozida e cozi<la. Caracteres 
e composição da seda. Seda artificial: principais classes. 

Fiação e tecelagem. - Fios: propriedades, formas 
comerciais e variedades de fios. Número de fiação. Cor­
doaria. Tecidos: caracteres gerais e classificação. Enu­
meraç.ão e caracteres distintivos dos principais tecidos. 
Fibras têxteis minerais: caracteres gerais, proprieda­
des e aplicações. 

j) Oleorresinosos: 

Caracteres gerais. Essência de terebintina. Aplica­
ções e tipos comerciais. Conservação. Vasilhas. Resi­
nas: enumeração das mais importantes. Aplicações. 

l) Matérias corantes: 

Caracteres gerais. Cores minerais para pintura. Gene­
ralidades e classes. Cores mais importantes: brancos, 
vermelhos, amarelos, azuis, verdes e pretos. 

Tintas. - Caracteres gerais e particulares das tintas 
de escrever, de cor, indeléveis, de copiar, da-china, de 
imprensa, autográficas e litográficas. 

1n) Curtimenta: 

Peles para curtido. Constituição anatómica da pele. 
Operações da curtimenta. Espécies de curtimenta. Ope­
rações complementares. Variedades comerciais. Perga­
minho. Produtos de pelaria: preparação. Classes de 
peles: enumeração das propriedades e aplicações das 
mais importantes. Conservação. 

n) C01·pos go1·dos industriais: 

Composição. Propriedades. Extracção. Sua classifica­
ção. óleos. Caracteres gerais dos óleos vegetais sicativos, 
semi-sicati-rns e não sicativos, exceptuando o azeite. 
óleo animais mais importantes. Gorduras. Caracteres 
gerais e estudo das espécies mais importantes ( excep­
tuando a de manteiga de vaca). Sebo. Tipos comerciais: 
aplicações. Ceras. Acidas gordos comerciais. Glicerina. 

Ensaios para reconhecimentos dos vários óleos e gor­
duras. 

Sabões. - Caracteres gerais. Matérias-primas. Fabri­
cação. Propriedades. Variedades comerciais. 
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IV 

Produtos alimentares 

Alimentos minerais. Alimentos orgânicos azotados e 
não azotados. Produtos alimentícios orgânicos e clas­
sificação. 

a) Alimentos de origem vegetal: 

1) Ce1·eais. - Cereais em geral: caracteres, composi­
ção, alterações. Conservação dos grãos. Estudo comer­
cial dos principais cereais: trigo, centeio, milho, arroz, 
cevada e aveia. 

Farinhas. - Caracteres e composição das farinhas. 
Valor alimentício: alterações e adulterações. Cornserva­
ção. Variedades comerciais das farinhas de trigo. Sub­
produtos da fabricação da farinha. Análise sumária. 

Pão. - Fabricação. Caracteres. Valor nutritivo . 
. ~fossas alimentícias. - Preparação e formas comer­

ciais. 
Matérias amiláceas. - Conceito geral. Amido de 

trigo: obtenção. 
Caracteres dos amidos. Dextrina. Aplicações. 
Legumes secos. - Sua importância na alimentação. 

Enumeração e propriedades das espécies mais impor­
tantes. 

2) Hortaliças. - Generalidades e ordem para o seu 
estudo. Composição e valor nutritivo. 

3) Frutas. - Frutas frescas e secas. Caracteres e com­
posição. Valor nutritivo. Conservação e transporte. 

4) Açúcares. - Açúcar propriamente dito. Matérias­
-primas para a sua extracção. Cana-de-açúcar e beter­
raba. Fabricação. Refinação. Propriedades do açúcar. 
Variedades (brutos, refinados). Formas comerciais. Al~ 
ternções e adulterações. Valor alimentício e aplicações. 
Glucose. Açúcar invertido. Caramelo. Sucedâneos: mel, 
sacarina. Análise sumária para reconhecimento das im­
purezas num açúcar. 

5) Azeite. - Propriedades e constituição. Varieda­
des comerciais. Conservação. Vasilhas. Defeitos dos 
azeites, alterações e adulterações mais frequentes. Os re­
síduos e seu aproveitamento. Análise sumária para re­
conhecimento de qualquer adulteração. !ndice de acidez. 
8 
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b) Alimentos de origem animal: 
Caracteres gerais e produtos alimentícios mais im- 1 

portantes: 

1) Carne. - Caracteres gerais. Composição. Valor 
nutritivo. Preparação das carnes para o consumo. Sub­
produtos. Carnes das aves domésticas. Caça de pena 
e de pêlo. Peixes. Mariscos. Alterações das carnes . . 

2) Lacticínios: 
Leite. - Sua importância na alimentação. Caracteres 

e composição. 
Alterações e adulterações. Análise sumária. 
Manteiga. - Elaboração. Caracteres e composição. 

Alterações e adulterações. Variedades comerciais. Empa­
cotamento. Manteigas artificiais. 

Margarina. Análise sumária. 
Queijo. - Caracteres gerais e preparação. Valor nu­

tritivo. Variedades comerciais. Alterações e adultera­
ções. Reconhecimento da adulteração pela adição de 
batata. Caseína comercial. 

3) Ovos. - Caracteres gerais. Composição e valor 
nutritivo. Classificação e aplicações industriais. Alte­
rações e conservação. Albumina comercial. 

e) Conservas: 
Conservação dos legumes. Conservação das hortali­

ças: por dissecação pelos anti-sépticos e privação do 
contacto com o ar. Conservação de frutas: por disseca­
ção e pelos anti-sépticos. Conservação das carnes: pelo 
frio, por dissecação, pelos anti-sépticos, por revesti­
mento de agentes protectores e por esterilização e iso­
lamento do produto em recipiente fechado. Preparados 
de carne. Extractos de carne. Farinhas de carne e de 
peixe. Enchidos. Conservação do leite: leite congelado, 
pastorizado, esterilizado, condensado e em pó. 

d) Bebidas estimulantes: 
1) Chá. - Sua preparação e composição. Infusão do 

chá. Variedades comerciais do chá (verdes, pretos e ou­
tras variedades) ; chás prensados. Adulterações e suce­
dâneos. 

2) Café. - Preparação, caracteres comerciais e com­
posição do café cru. Café torrado e infusão do café. 

1 

1 

1 
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Variedades comerciais e formas principais. Alterações 
e adulterações mais frequentes; sucedâneos. Café de 
chicória. Análise sumária. 

3) Cacau. - Preparação. Cacaus enterrados e não 
enterrados. Torrefacção. Caracteres e composição. Varie­
dades comerciais e formas de apresentação no comércio. 
Alterações e adultera,ções. 

4) Chocolates e misturas autorizadas. - Caracteres. 
Fabricação. Valor nutritivo. Variedades e formas comer­
ciais. Adulterações. 

e) Bebidas fermentadas: 

1) Vinho. - Fabrico, conservação e envelhecimento. 
Propriedades e composição. Variedades comerciais: vi­
nhos de pasto (tintos e brancos), generosos (secos e do­
ces) e gasosos. Valor nutritivo. Defeitos. Alterações e 
adulterações mais frequentes. Análise sumária. Riqueza 
alcoólica. 

2) Cerveja. - Matérias-primas e fabricação. Conser­
vaição, composição e propriedades. Valor nutritivo. Va­
riedades comerciais. Alterações e adulterações mais fre­
quentes. 

3) Álcool ordiná1·io ou etílico. - Caracteres do álcool 
absoluto. Álcool comercial. Matérias-primas para a sua 
fabricação. Destilação. Valor comercial. Variedades 
comerciais. Aplicações. Aguardentes e licores. 

Observações: 

A propósito de cada produto indicar-se-á a marcha 
simples de análise sumária, para avaliar da sua pureza 
e investigação das suas adulterações mais vulgares. 

Noções de Comércio, de Direito Comercial 
e de Economia Política 

1.0 ano 

I) Noções de oomérolo 

Pela natureza dos conhecimentos que proporciona, 
o estudo da teoria do comércio, feito nas nossas escolas 
sob a designação já tradicional de Noções Gerais de 
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Comércio, articula-se mais adequadamente ao dos Ele­
mentos de Direito que ao da Contabilidade, a que ulti­
ma:ment·e anda'Va associa•do, 1constituindo simuJiânea­
mente, porém, propedêutica indispensável desta última 
disciplina. Destinando-se assim a preparar o estudo 
de disciplinas ministradas nos anos seguintes do curso 
geral de comércio, tem no l.º ano o seu lugar própr~o. 

Aliás convém que desde o início do curso os alunos 
adquiram o conhecimento sistematizado do meio em que 
o maior número deles virão a exercer a sua actividade 
profissional . 

óptimo. seria que tal conhecimento se obtivesse pela 
observação directa e reflectida, mas como esse processo 
nem sempre está ao alcance da escola, terá de recor­
rer-se com frequência ao estudo descritivo das activi­
dades e operações comerciais. 

Para evitar, porém, que o estudo se reduza à memo­
rização fastidiosa de meras definições verbais, reco­
menda-se a análise .e o preenchimento, na aula, de 
numerosos modelos de documentos usuais na vida mer­
cantil. Por esse processo e outros análogos procurará 
o professor fixar a atenção dos alunos e reduzir aos 
limites estritamente necessários a lição puramente ex­
positiva, sempre de diminuto rendimento, senão abso­
lutamente improfícua, para os alunos das idades em 
que normalmente é frequentado este curso . · 

Na concatenação da matéria levaram-se em linha de 
conta a idade e o nível mental dos estudantes a quem 
se destina e os centros de interesse que se podem criar 
à sua volta. Não se esqueceram, igualmente, princí­
pios metodológicos que se colheram através de uma 
longa experiência docente. 

Julga-se lógica a arrumação ou a distribuição dos 
elementos abrangidos pelo programa. Com efeito, das 
trocas -actos que, fundamentalmente, originaram o 
comércio - parte-se para o conceito que dele deve fazer­
-se e para as funções económicas que desempenha. 
O aluno formará uma ideia das várias modalidades em 
que ele se desdobra pelas classificações e divisões das 
suas modalidades. E como o fim primacial do comércio 
é o abastecimento dos mercados, explanam-se a seguir as 
condições e os meios de deslocação das mercadorias dos 
locais de produção para os de consumo. Assim se po­
derão compreender melhor as funções dos agentes de 
comércio e os contratos e as operações que propulsio-
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naim, afinal, a ructivi<lade 1111er.cantil. Ministnam-se, por 
último, noções sobre os fins e os meios da propaganda 
comercial e indicam-se os sistemas de classificaição da 
correspondência, dos documentos e livros e as normas 
de organização do seu arquivo. 

Um tal conjunto de conhecimentos, enquanto vai re­
velando aos alunos os aspectos fundamentais do meio 
profissional em que hão-de viver, familiariza-os, do 
mesmo passo, com a terminologia comercial, isto é, 
com a linguagem própria do mundo dos negócios, que 
eles precisam de entender e saber falar, quando, como 
auxiliares dos comerciantes ou dos empresários, lhes 
prestarem serviços nos seus escritórios. 

Vastas como são as matérias do comércio, achou-se 
preferível marcar-lhes no programa a extensão que de­
vem ter, compatível, aliás, quer com a duração do pe­
ríodo lectivo, quer com o nível cultural das turmas. 
Desta forma, o professor facilmente orientará as suas 
lições quanto à sua sequência e quanto ao desenvolvi­
mento a dar a cada uma das rubricas. 

As actividades comerciais dos centros onde funcionam 
as escolas fornecem abundantes exemplos próprios para 
ilustrarem as lições, e neles se apoiará o professor o 
mais possível para fazer discernir os alunos e para lhes 
prender a atenção e suscitar o interesse. 

Apontam-se no programa os exercícios práticos que 
devem ser passados para um estudo mais profícuo de 
certos pontos da matéria. No entanto, em vista da ín­
dole do curso, convém que o professor utilize esse re­
curso no maior número possível de assuntos. 

I) Noção de comércio: 

1) Produtos e mercadorias; noção e classificação. 
2) A troca dos produtos: 

a) A necessidade da moeda. 
b) As compras e vendas com intuito lucrativo. 

A origem do comércio. 

3) Aspectos económicos do comércio. 
4) As funções do comércio. 

II) Classificação e di,visões do comércio: 

5) Comércio por grosso e a retalho. 
6) Comércio interno. 
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7) Comércio externo; suas modalidades. 
8) Comércio geral e especial. 

(Exemplos dos diversos tipos de comércio). 

III) A deslocação dos produtos: 

9) O acondicionamento das mercadorias: 
a) Empacotamentos de apresenfação; sua impor­

tância para a boa aceitação das mercadorias. 
b) Empacotamentos de transporte; condições eco­

nómicas a que devem obedecer. 
(Exemplos de vários tipos de empacota­

mentos). 

c) EndereÇ-Os e marcas idos volumes das merca­
dorias; divisas, números e contramarcas. 
(Exemplos). 

10) O peso das mercadorias e dos invólucros: 
a) Peso bruto. 
b) Peso líquido legal e peso real. 
c) Taras. 

11) A·s vias de comunicação .e os meios de transporte: 
a) Classificação das vias de comunicação. 
b) Os meios de transporte usados. 

IV) Lugares destinados ao comércio: 

12) Os estabelecimentos comerciais: 
a) Lojas e armazéns. 
b) O estabelecimento principal e o seu .desdohra­

~ento em filiais, sucur.sais, delegações e agên­
mas. 

13) Mercados. 
14) Feiras. 

V) Agentes de comércio: 

15) Classificação dos agentes de comerc10. 
16) Comerciantes; diferentes modos de exercer o 

comérc10. 
17) Intermediários de comércio; funções que 

penham e as remunerações que recebem: 
a) Comissários e consignatários. 
b) Depositários. 

desem-
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e) Representantes, agentes e correspondentes. 
d) Corretores; as suas espécies; as suas obrigações; 

o registo das operações de que se incum­
bem. 

18) Despachantes oficiais. 
19) Gerentes e mandatários comerciais . 
20) Caixeiros e em pregados de comércio; suas cate­

gorias e denominações. 

a) A validade dos recibos que passam e como os 
devem assinar. 

b) As disposições mais importantes da Lei n.º 1952 
sobre o contrato de trabalho dos empregados 
e assalariados do comércio. 

VI) Principais contratos do comércio e sua do­
cumentação: 

21) Compra e venda: 

a) Noção e objecto da compra e venda. 
b) As formas de contratar a compra e venda quanto 

à qualidade das mercadorias; quanto à sua 
quantidade; quanto à época da entrega; 
quanto ao lugar da entrega; quanto ao paga­
mento do preço. 

A compra e venda por intermediários. 
e) Descontos e bonificações. 
d) Documentos relativos à compra e venda de mer­

cadorias: a requisição ou nota de encomenda, 
a guia de remessa, a nota de recepção, a fac­
tura, a nota de débito, a nota de crédito, o 
certificado de origem e o recibo. 

(Exibição de todos estes documentos e 
preenchimento de modelos relacionados 
com exercícios de compras e vendas de 
mercadorias nacionais, coloniais e es­
trangeiras) . 

22) Contratos de transportes terrestres: 

a) Espécies de contratos de transporte; designação 
das pessoas que neles intervêm e do preço do 
transporte. 

b) O transporte pelo caminho de ferro; tarifas e 
condições; documentos que são passados. 
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c) O transporte de camionagem ; as condições e os 
documentos que se passam. 

(Exercícios sobre expedição de mercadorias 
pelas tarifas mais usuais e preenchi­
mento dos modelos dos documentos). 

23) Contrato de fretamento: 
a) Noção de um fretamento de navios. 
b) Modalidades de fretamento e denominação das 

pessoas que nele intervêm. 
c) O fretamento à carga; documentos que são ne­

.cessários. 
(Exercícios sobre embarque de mercado­

rias com o preenchimento de modelos dos 
documentos usuais). 

24) Contrato de seguro: 
a) Primeiras noções deste contrato e pessoas que 

nele figuram. 
b) Principais riscos contra que se faz o seguro. 
c) O pl\émio e as formas do seu pagamento. 
d) Classificação dos seguros. 
e) Resseguro. 
f) Documentos respeitantes ao seguro: minuta, 

apólice, recibo. 
(Exibição destes documentos e preenchi­

mento de modelos de minutas de segu­
ros). 

VII) Noções sobre títulos de crédito: 

25) Primeiras noções: classificação de títulos de cré­
dito. 

26) Principais funções dos títulos de crédito repre­
sentativos de moeda e a indicação dos seus intervenien­
tes e dos seus direitos e obrigações. 

27) A transmissibilidade e a negociabilidade dos tí­
tulos de crédito. (Exibição destes títulos). 

VIII) Os bancos e as suas operações p1·ivativas: 

28) Os bancos, suas espécies e funções. 
29) Operações de depósito: 

a) Depósitos de dinheiro, à ordem, a prazo, com 
aviso prévio. 
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b) Depósitos de títulos. 
c) Depósitos de o bj ectos prec10sos. 

30) Operações de desconto de letras, livranças e e:s:­
tractos de factura. 

31) Transferências de fundos. 

IX) A propaganda comercial: 

32) Os fins e os benefícios da propaganda comercial. 
33) Os processos de propaganda: 

a) Organismos públicos e particulares; Casas de 
Portugal no estrangeiro, Casas do ultramar, 
Casas da metrópole ; exposições e feiras re­
g~o~ais, nacionais e mundiais; museus comer­
ciais. 

b) Meios publicitários particulares; anúncios e re- . · 
clamos nos jornais e em publicações perió­
dicas, distribuição de prospectos e catálogos; 
cartazes; placards; anúncios luminosos; fil­
mes; anúncios radiofónicos; vitrinas e de­
corações; mostruários e exposições nos esta­
belecimentos ou em lugares públicos. 

X) O arquivo de correspondência, dos documen­
tos e livros comerciais: 

34) Sistema de classificação u.sados para documen­
tação e correspondência comercial: 

a) O emprego das fichas. 
b) Os ficheiros. 

35) A organização dos processos: 

a) As cópias da correspondência e dos documentos. 
b) O uso dos copiadores selados. 

2.0 ano 

II) Noções de direito oomerclal 

Compreende este programa não só as generalidades 
sobre o direito, os actos jurídicos e a capacidade das 
pessoas, consideradas necessárias à formação de cida­
dãos conscientes e disciplinados, mas também as ma-
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térias de direito comercial que concorrem para a 
preparação profissional dos alunos do curso geral de 
comércio e que são, nomeadamente, as que respeitam 
ao exercício do comércio e às obrigações especiais dos 
comerciantes, aos contratos mercantis e às suas garan­
tias, à falência, à moratória e aos títulos de crédito. 

Dado o interesse que estes conhecimentos assumem 
para a resolução de muitos problemas da contabilidade, 
o professor não deixará de fazer, sempre que a ocasião 
se ofereça, a devida relacionação, mesmo para que o 
aluno se convença da utilidade do seu estudo. 

Não se . preconiza um ensino das noções de direito 
comercial totalmente apoiado no Código Comercial, 
pois que ~ muito diferente a ordenação que aí têm os 
assuntos constantes do programa, que, aliás, se selec­
cionaram com vista aos fins atrás indicados. Além disso, 
esse método obrigaria, para a boa compreensão dos tex­
tos, a uma conjugação de artigos que provocaria a dis­
persão inconveniente ·da atenção dos alunos e exigiria, 
por outro lado, o conhecimento previo dos princípios 
gerais do direito, que eles não possuem. Todavia, en­
tende-se que os estudantes devem ser exercitados no 
sentido de saberem procurar no referido código as dis­
posições aplicáveis às questões simples, que lhes sej aro 
apresentadas, relativas às matérias mais conexas com a 
prática do comércio e da contabilidade. 

Normalmente, só poderão consagrar-se às noções de 
direito comercial sessenta e oito lições, que o professor 
utilizará na exposição e recapitulação da matéria e em 
chamadas. 

Há grande conveniência em reavivar no 2.º ano os 
conhecimentos fundamentais das noções de comércio 
que se leccionaram no 1.° Far-se-á, para isso, uma re­
visão gradual dessa matéria nos três períodos, desti­
nando-se a tal trabalho três sessões em cada período, 
duas para evocação sucinta e uma para prestação de 
uma prova escrita pel-Os alunos, a qual versará os pon­
tos principais tratados. Julga-se aconselhável, para essa 
revisão, o plano seguinte: 

No l.º período revêem-se as matérias do programa 
compreendidas nos capítulos II, III e IV; no 2.0 período 
as do capítulo vedo n .º 21) do capítulo vr; no 3.º pe­
ríodo as dos n. 0

• 22), 23) e 24) do capítulo VI e as dos 
capítulos vu e VIII. 
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I) Ideias gerais sobre o direito e em especial 
sobre o dfreito comercial: 

1) Noção empírica de direi to. 
2) A lei: seu valor e caracteres. 
3) O direito e as suas divisões: exemplos e 

empíricas. 
noções 

4) O direito comercial: sua formação e utilidade. 
5) O Código Comercial Português. 

a) Noção de código. 
b) Indicações históricas sobre o Código Comercial 

Português. 
c) O sistema do Código Comercial Português. 
d) O direito subsidiário do direito comercial. 

II) Actos de comércio: 

6) Noção e classificação dos actos jurídicos. 
7) Actos civis e comerciais: 

a) Conceito legal de actos de comércio. Análise do 
artigo 2.º do Código Comercial Português. 

b) Indicação dos actos de comércio. 
c) Actos unilaterais ou mistos. 

III) A capacidade civil e comercial: 

8) Noção de capacidade jurídica: 

a) Determinação da capacidade dos indivíduos. 
A capacidade dos estrangeiros perante a lei 
nacional. 

b) Maioridade. 
c) Emancipação: formas de a adquirir. 
d) Incapacidade e limitação da capacidade. 

IV) Do exercício do comércio e da responsabi­
lidade dos c01nerciantes: 

!) ) Quem pode exercer o comércio: 

a) Comerciantes em nome individual: a ilimita­
ção da sua responsabilidade. A responsabili­
dade dos bens do casal pelas obrigações mer­
cantis contraídas pelo cônjuge comerciante. 

• 
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b) Sociedades comerciais: suas espécies e natureza 
da sua responsabilidade. 

c) Empresas comerciais, singulares e colectivas. 
Seus fins especiais. 

10) Quem não pode ser comerciante: 

a) Proibições absolutas. 
b) Proibições relativas. 

11) Empresas tuteladas pela lei comercial. 

V) Obrigações especiais dos comerciantes : 

12) A firma: 

a) Definição e justificação da firma. 
b) Os caracteres da firma. 
c) O registo das firmas e as suas vantagens. 
d) Como se constitui a firma do comerciante sin­

gular e das difere~t~s espécies de sociedades 
e empresas comerciais. 

(Exercícios sobre a constituição de firmas). 

e) A transmissão da firma. 
f) O nome do estabelecimento e a insígnia. O re­

gisto e o· prazo de validade. 
g) Marcas industriais e comerciais. Seu registo e 

duração. 

13) O ·registo comercial: 

a) A importância ·do registo comercial. 
b) A organização e o âmbito do registo comercial. 
e) Como se efectua a matrícula dos comerciantes 

em nome individual, das sociedades e em­
presas comerciais. 

d) Principais actos sujeitos a registo. 

14) A escrituração: 

a) Necessidade e obrigatoriedade da escrituração. 
b) Os livros indispensáveis por lei e as formalida-

des a que estão sujeitos. 
e) Os livros facultativos. 
d) Preceitos a observar na escrituração dos livros. 
e) O sigilo da escrituração. A exibição e o exame 

dos livros. 
f) A força probatória dos livros de escrituração. 
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15) O balanço e a prestação de contas: 

a) Balanço anual e balanços extraordinários. 
b) Epocas para a prestação de contas. 

VI) Disposições legais aplicáveis aos contratos 
do comércio: 

16) Princípios fundamentais dos contratos: 

a) Noção empírica de contrato. 
b) Requisitos de validade de um contrato. A forma 

externa dos contratos. 
c) Classificação dos contratos. 
d) O cumprimento dos contratos. 

VII) Sociedades comerciais: 

17) O contrato de sociedade: 

a) Noção de sociedade. 
b) Requisitos e formalida·des legais para a cons-

tituição das sociedades comerciais. 
c) Sociedades irregulares - primeira noção. 
d) Disposições do pacto social. 
e) Obrigações e direitos dos sócios em geral. 

18) Sociedades em nome colectivo; seus caracteres 
particulares. 

19) Sociedades anónimas: 

a) Condições essenciais para a sua constituição. 
b) A subscrição pública e particular das acções. 
c) A administração e o conselho fiscal; suas fun­

ções. 
d) As aissembleias gerais ordinárias e extraordi­

nárias; convocação e condições de funciona­
mento. 

e) Fundos de reserva e distribuição dos dividendos. 
f) A emissão de obrigações. 

20) Sociedades por quotas: 

a) Requisitos necessários para a sua constituição. 
b) A realização das quotas e as prestações suple­

mentares. 
c) A administração e a fiscalização. 
d) O funcionamento da assembleia geral. 
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e) A distribuição dos ·resultados e a formação do 
fundo de reserva. 

f) A amortização de quotas. 
g) A emissão de obrigações. 

21) Sociedades em comandita simples e em coman­
dita por acções; seus caracteres particulares. 

22) Sociedades mútuas de segur<Js; seus caracteres 
particulares. 

23) Sociedades cooperativas; seus caracteres parti­
culares. 

24) Modificações e transformações das sociedades 
comerciais: 

a) Alterações do pacto social. 
b) Redução do capital. 
c) Prorrogação da sociedade. 
d) Transformação de sociedades: incorporação e 

fusão. 
e) Dissolução das sociedades: liquidação e parti­

lha. 

VIII) Outros contratos comerciais: 
25) Compra e venda: 

a) A dupla natureza deste contrato. 
b) Compras e vendas consideradas comerciais. 
c) Promessa de compra e promessa de venda. 

26) Mandato. 
27) Comissão, consignação e representação. 
28) Depósito. 
29) Transporte e fretamento. 
30) Aluguer e arrendamento. 

a) O arrendamento comercial. 
b) O traspasse. 

31) Empréstimo. 
32) Conta corrente. 
33) Seguro. 

IX) As garantias dos contratr.s · 
34) Garantias ;reais: 

a) O penhor. 
b) A hipoteca. 
c) A consignação .de rendimtn ~-0:; . 
d) O arresto e a penhora. 
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35) Garantias pessoais: 
a) Fiança e abonação. 
b) Aval. 

X) Formas anormais de cumpri-rnenln dos con­
tratos de comércio: 

36) A falência: 

a) Motivos de declaração da falência. 
b) Quem pode requerer a declaração da falência 
c) Efeitos da falência. 
d) Classificação da falência. 
e) Penas aplicáveis aos falidos. 
f) Suspensão e levantamento da falência: reabili­

tação do falido. 

37) A concordata: 

a) Concordata preventiva. 
b) Concordata suspensiva. 

38) A moratória. 
39) O acordo de credores. 

XI) Títulos de crédito mercantis: 

40) A letra: 

a) Indicações essenciais que deve cou ter. 
b) O saque. 
c) O aceite. 
d) O endosso. 
e) O aval. 
/) O pagamento. 
g) Protestos por falta de aceite e por falta de pa­

gamento. 
h) Prazos de prescrição das acções de letras. 

(Exercícios sobre operações de letras e 
preenchimentos de modelos). 

41) A li vrança. 
42) O extracto de factura: 

a) Indicações que deve conter e as condições em 
que é passado. 

b) O aceite e a devolução do extracto de factura. 
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e) O pagamento. 
d) Protestos por falta de aoeite ou devolução e por 

falta de pagamento. 
e) Garantias que oferece o extracto de factura. 

(Preenchimento de modelos de extractos 
de factura) . 

43) O cheque: 

a) Requisitos essenciais do cheque; formas da sua 
emissão. 

b) Endosso. 
e) Aval. 
d) Pagamento, prazos de apresentação. 
e) Cheques cruzados. 
f) Cheques para levar em conta. 
g) Acção por falta de cobertura do cheque. 

(Preenchimento de modelos de cheques). 

44) Acções: 

a) Noção e espécies de acções. 
b) Acções nominativas e acções ao portaidor. 

4'Õ) Obrigações: 

a) Obrigações nominativas e obrigações ao porta­
dor. 

b) Caracteres que as distinguem das acções. 

46) Conhecimento de depósito de mercadorias. 
47) Warrant ou cautela de penhor. 
48) Conhecimento de carga. Pertence. 

3.0 ano 

III) Noções de economia política 

Incluíram-se neste programa as noções fundamentais 
da ciência económica e aquelas matérias que se consi­
deram indispensáveis para os alunos fazerem uma ideia 
dos processos adopt31dos nos grupos sociais, como as na­
ções, para se atingir a satisfação das necessidades ma­
teriais .dos indivíduos. Reoairão, pois, as lições primei­
ramente sobre os factores e os elementos da actividade 
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económica determinantes da produção das riquezas, ela 
troca ou da circulação de que são objecto para se efec­
tuar o seu consumo, e bem assim sobre os diferentes 
quinhões em que se reparte o seu valor. 

Serão depois leccionndos assuntos de economia apli­
cada, tais como os meios de se conseguir o necessário 
equilíbrio entre a produção e o consumo, os siste­
mas de doutrinas que orientam <0 comércio internacio­
nal, as pautas e os direitos aduaneiros e noções de dí­
vida pública - conhecimentos estes tão úteis como 
importantes com que os diplomaidos devem ir munidos, 
a :6..m ·de •se aichaI'em aptos a diisoernir sdbre as múlti­
plas questões mercantis •e 1conómicas que na vida prá­
tica se lhes hão-de ·deparar. 

Ciência de observação, como é a Economia Política, 
o professor deve ir buscar aos próprios factos da vida 
das sociedades os fundamentos ou a formação dos prin­
cípios, das regras e das doutrinas que, em conformi­
dade com o programa, tem de ministrar. Não esque­
cendo, por outro lado, o papel que este ramo de 
conhecimentos pode desempenhar na educação social 
dos estudantes, aproveitará, no melhor sentido nacio­
nal, os muitos exemplos e aspectos da economia por­
tuguesa para servirem de base às suas explicações. 
O ensino terá, assim, uma objectividade que o tornará 
mais profícuo e atraente. 

Prescrevem-se exercícios sobre os movimentos do 
nosso comércio externo, sobre o manuseio das pautas e 
a contagem dos direitos principais. Executar-se-ão à 
vista das publicações da estatística e das pautas em 
vigor. Nem os alunos hão-de perder esta oportunidade 
para recordarem no último ano do seu curso o que 
apreillderam no l.º ano na .disciplina de Geografia. 

Não poderão, normalmente, ser dedicadas mais de 
sessenta e oito lições ao desenvolvimento deste pro­
grama. Serão distribuídas pela leccionação, pelas re­
capitulações e chamadas de alunos. 

Em vista de o exame final da disciplina de Nações 
de Comércio, de Direito Comercial e de Economia 
Política ocorrer no 3.0 ano, impõe-se que os alunos se 
apresentem convenientemente preparados nas matérias 
leccionadas nos anteriores. Serão, pois, recapituladas 
crradualmente durante os três períodos, ·destinando-se 
~ esse trabalho, em cada um, o mínimo de trê!l sessões. 
9 
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I) Noções prelirninares: 

1) A ciência económica: \Sua denominação, obj ecto e 
divisões. 

2) Üs fenómenos eoonómícos: seu conoeito, natureza 
e classificação. 

3) As leis económicas: sua distinção das leis natu­
ra.is e das leis normativas. Vantagem do conhecimento 
das leis económicas. 

4) As necessidades económicas: classificação das ne­
cessidades. 

5) Meios d·e satisfação das necessidades económicas: 

a) Bens materiais e serviços. 
b) Riqueza: sua noção e caracteres. 

6) A utilidade e o valor dos bens económicos: seus 
caracteres diferenciais. 

II) A. produção das riquezas: 

7) Os factores da produção das riquezas: 

a) A natureza e os seus recursos: 

O solo e o subsolo; os regimes da sua explo­
ração. 

A propriedade privada; seu conceito eco­
nómico e jurídico. 

11) O trabalho: 

Caracteres e formas de trabalho. 
A divisão social do trabalho; suas vanta­

gens económicas e sociais. 
A divisão técnica do trabalho; as vantagens 

da produção em série. 

e) O capital: 

As formas que reveste o capital. A classi­
ficação do capital de categoria económica 
em :fixo e circulante. 

Os rendimentos do capital: o juro e o lucro. 

8) Os organismos económicos de produção: 

A empresa; sua definição e funções. 
Classificação das empresas. 
As formas jurídicas da empresa. 
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As sociedades anommas; o seu papel na concen­
tração dos capitais ·e na sua gestão; as garantias 
que devem oferecer; sua fiscalização. 

Às cooperativas; seus fins, espécies e vantagens 
económicas e sociais. 

Às casas de lavoura; serviços que prestam aos pa­
quenos agricult-Or·es. 

III) A circulação das riquezas: 
9) À troca; sua evolução e formas. 
10) Moeda e regimes mon.etários: 

Funções •económicas da moeda. Requi1útos de uma 
boa moeda. A forma da moeda. Valor nominal 
e valor real da moeda. 

Amoedação: cunhagem e emissão. 
Moeda forte e moeda fraca. 
Moedas principais e moedas subsidiárias . 
Regimes monetários: monometalism-0, bimetalismo 

e cir·cu.lação :fiduciár.ia; sua.s característ:.cas. Re­
servas da circulação :fiduciária. 

11) Regime monetário português: 
a) Na metrópole: cunhagem da moeda metálica ':l 

circulação do papel-moeda. À reserva da cir­
culação :fiduciária, percentagem e natureza 
dos valores que a podem representar. 

u) Regimes mo;netários em vigor no ultramar. 

12) Os preços e as leis económicas que os regulam: 
Nação de preço. Diferentes espécies de preços. 
À forma-ção dos preços correntes: lei do custo de 

produção, lei da indiferença, lei da oferta e da 
procura, lei d-0 lucro máximo em monopólio. 

Principais causas da variação dos preços. 

13) Crédito e títulos de crédito: noção e classificação 
do crédito. As vantagens económicas do crédito. 

IV) A repartição das riquezas: 
14) Os quinhões do valor da riqueza. 

a) Conceitos de renda da terra, do juro, do lucro, 
do salário e d-0 imposto. 

b) Princípios gerais sobre impostos e contribui­
ções: a matéria tributável; critérios a observar 
no lançamento dos impostos. 
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V) O consumo das riquezas: 
15) Formas de consumo: >0 oonsumo pessoal ·e o con­

sumo indu~trial; distinção. Consumo proveitoso e con­
sumos nocivos: 

a) Regras do consumo proveitoso. 
b) Meios de combater os consumos nocivos. 

lG) A poupança: formas de a realizar; sua importân­
cia económica e social. 

17) A previdência: 

a) As ·instituições de previdência públicas e pri­
vadas; suas espécies e fins. 

b) As sociedades comerciais de seguros. 

VI) O equilíbrio enfre a produção e o consumo: 

18) A produção •em regime de livre concorrência: 

a) Noção e efeitos da concorrência. 
b) Benefícios da concorrência para os consumido­

res. 
c) A destruição da concorrência pela formação de 

ooligações de -empresários. -

19) A produção em regime de monopólio: 

a) Noção de monopólio. Condições para a sua for­
mação. 

b) Classificação dos monopólios. 
c) Organismos de concentração industrial. 

Cartéis: suas espécies; bases para a sua orga­
nização ; as vantagens que se lhes reconhe­
cem. 

Trusts: seus fins e formas de constituição; suas 
vantagens e inconvenientes. 

20) A produção em regime corporativo ou de coorde­
nação: 

a) Objectivos económicos do artigo 7.0 do Estatuto 
do Trabalho Nacional. 

b) A corporação e os elementos primários que a 
constituem; funções económicas da corpora­
ção. 

e) Organismos 'de coordenação económica; o seu 
papel transitório. 
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VII) Sistemas de doutrinas que orientam o co­
mércio internacional: 

2]) O sistema mercantil: 

a) O col bertismo. 
b) A balança de comércio: 

Estudo da balança comercial portuguesa: 
a tonelagem e o valor dos principais pro­
dutos da nossa importação e da nossa ex­
portação: a distribuição geográfica dos 
principais produtos importados e expor­
tados. (Elaboração de gráficos demonstra­
tivos do movimento do nosso comércio 
externo, abrangendo vários períodos). 

c) A balança económica ou de pagamentos: as ope­
rações activas e passivas mais importantes da 
balança de pagamentos de Portugal. 

22) O livre-cambismo: 

a) As origens deste sistema e os seus princípios. 
b) Os inconvenientes da aplicação do livre-cam­

bismo. 

23) O proteccionismo: 

a) Os o bj ectivos e as modalidades do sistema pro­
teccionista. 

11) As vantagens e os inconvenientes que se apon­
tam ao proteccionismo. 

c) A protecção pautal às indústrias nacionais. 
O nosso regime cerealífero e o diferencial de 

bandeira para proteger o tráfego da marinha 
mercante nacional com as colónias. 

VIII) Pautas e direitos aduaneiros: 

24) As funções, os serviços e a jurisdição das alfân­
degas. 

25) Pautas aduaneiras: 

a) Classificação e divisões das pautas aduaneiras. 
b) As características das nossas pautas em vigor. 



134 

26) Direitos aduaneiros: 

a) Classificação dos direitos aduaneiros. 
b) Como são lançados, segundo as nossas pautas, 

os direitos específicos. 

(Exercícios de cálculos de direitos aduaneiros e 
manuseio das pautas de importação e exporta~ 
ção). 

IX) Nações de dívida pública: 

27) Causas da formação das dívidas públicas. Suas 
espécies ·e títulos que as representam. 

28) Ideia sumária da dívida pública portuguesa: 

a) Classificação da nossa dívida pública e instru .. 
mentos em que se representa. 

b) Distinção entre a dívida total, efectiva e real. 

Nota. - Haverá um compêndio dividido em fascículos corres­
pondentes a cada um dos anos da disciplina. 

Contabilidade 

I 

Como nas observações ao programa da disciplina de 
Escrituração Comercial do curso de comércio (curso 
complementar de aprendizagem), aprovado pelo De­
creto n.º 36 356, de 18 de Junho de 1947, se diz, e na 
verdade se fez, traçaram-se então as grandes linhas de 
um método, ainda que dotadas de tão grande flexibili­
dade, que tornam possível a adopção de concepções dou­
trinárias diferentes. 

Julga-se preferível, nestes programas do curso de 
formação, que não seja consentida tão ampla liberdade, 
dada a natureza especial dos alunos que o frequentam, 
bem diferente da dos que seguem os cursos de aprendi­
zagem. E, adaptando embora este programa as grandes 
linhas do programa de Escrituração Comercial (os tí­
tulos das suas diversas partes serão até os mesmos), 
a sua ordenação apresenta, no entanto, diferenças, dada 
a colocação desta disciplina no quadro da distribuição 
anual das matérias do curso de formação e considerado 
o número •de horas que lhe são consagradas nos dois 
anos que se lhe dedicrum. 
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II 

1) Dever.á começar-se por dizer não ser a Contabili­
dade ramo de conhecimentos, como parece geralmente 
rn julga, que seja à parte de qualquer outro: destarte, 
seus métodos e processos de ensino terão de ser, ao 
cabo e sempre, os de emprego corrente em tantas ou­
tras disciplinas. Tenham-se especialmente presentes os 
tlo ensino de cálculo e dêem-se aqui por transcritos. 

Com isto não pretende negar-se a complexidade e a 
originalidade que os problemas relativos a esta disci­
plina podem assumir, mas somente acentuar que o en­
sino da contabilidade há-de ter carácter elementar. 
Toda a teoria a que se não refira o programa será posta 
de lado. Mais do que qualquer outra disciplina destes 
cursos, deve a Contabilidade ser antes formativa do 
que informativa. Mas nunca a informação se descurará, · 
procurando-se principalmente que os alunos fiquem de 
posse de fundamentos sólidos, capazes de servirem de 
ponto de partida para futuras especializações. 

2) Tem o ensino da Contabilidade desde longe re:fl.ec­
tido o grande inconveniente que sempre resulta para 
esta disciplina do uso do mau compêndio, mais ainda 
do abuso dos manuais ... sem mestre. 

Não será, pois, deRnecessário dizer que, como em 
qualquer outra disciplina, também aqui o professor é 
elemento essencial da aprendizagem e sempre estas 
observações revelarão a dominante preocupação da sua 
constante intervenção; se descer·em a minúcias que se 
tenham por dispensáveis, elas só querem chamar a 
atenção dos prof·essores para o grau.de papel que lhes 
compete. 

3) Mas abster-se-á sempre o professor da lição ma­
gistral ou, principalmente, de se extraviar no desen­
volvimento de aspectos de índole especializada, antes se 
cingindo, quanto possível, às formas mais correntes da 
actividade comercial e sempre com o intuito de facili­
tar ao aluno a compreensão completa ·e correcta de tudo 
que deva ser tratado. 

Para tal efeito, as visitas a empresas, onde se saiba 
que funcionam escritas bem organizadas e bem carac­
terísticas das várias formas de actividad·e, e os estágios, 
quando possíveis, constituirão excelentes meios de edu­
cação contabilística. Organizadas as comissões de pa-
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tronato prevista~ na lei, às mesmas cumpre facilitar a 
utilização destes recursos. 

4) Para que se tornem os programas de Contabili­
dade exequíveis nos tempos lectivos que a lei lhes des­
tina e também para que permitam ao professor fazer 
o ensino perfeito desta disciplina e preparar os alunos 
para um «ensino geral», foram todas as matérias redu­
zidas ao que se reputou essencial ou indispensável. 
Intenta-se por este modo precisar a orientação do es­
tudo, evitar ampliações desnecessárias e sugerir os tipos 
mais correntes de exercícios, sempre supondo a existên­
cia do 1:1-~terial que deverão possuir de futuro as escolas 
comerc1a1s. 

5) O professor terá presente que a aula de Contabi­
lidade na escola comercial é daquelas que mais contri­
buirão para a formação técnica do aluno, estimulando 
ainda o pleno desenvolvimento dos seus sentimentos de 
oro·em e de •estética. 

Terá assim sempre em vista que a Contabilidade per­
tence ao número .das disciplinas em que a melhor parte 
do trabalho se fará na escola; para o estudo em casa 
ficará s.empre, pelo menos, a cópia de ·exercícios já eor­
rigi1dos ou a transcriçfo para ·ca;dernos- de exemplos que 
o professor tiv·er escolh:do para a revisão de conheci­
mentos já adquiridos. 

6) Há-de ser ainda fim principal .do ensino desta 
disciplina de Contabilidade o fornecer não só os indis­
pensáveis conhecimentos teóricos (são em pequeno 
número os que se incluem no programa), mas prin­
cipalmente o ·comunicar ao educando uma prática efi­
caz da .escrituração. Deste modo, sempre na base de 
toda a aprendizagem deverá estar a preocupação do­
minante de dois princípios a atingir: fa11rer trabalhar 
constantemente o aluno naqueles termos ·em que a Con­
tabilidade se pratica geralmente e procurar que o mesmo 
compreenda s.empre com perfeita clareza o que consti­
tui a essência do trabalho contabilístico. 

A técnica que ao aluno se irá sucess.ivamente minis­
trando será gradualmente aperfeiçoada, tendo em vista 
uma interpretação corrent.e do trabalho da Contabili­
dade e 'ª ad•aptação a todas as formas de activi.dade dos 
princípios gerais da mesma, para que se obtenha (este 
é desiideraio geral) ccpleoo .desenvolvimento de activas · 
faculdades de análise e de criação». 

j 
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E porque a <<-certeza» é a V·erdadeira finalidade da 
Contabilidade, também o ensino a.esta contribuirá soli­
damente para tornar mais completa a e.ducação cívica 
e moral do educando, pois a;qui, mais do que em qual­
quer outra dis.ciplina, a preocupação da verificação ·e da 
rectidão surge a todo o momento. 

7) Os obj.ectivos do ensino da Contabilidade são, pois, 
primordialmente, os seguintes - continua-se dentro de 
princípios de -0rdem muito geral: 

a) O desenvolvimento mental dos alunos e, em 
especial, o da faculdade de bem raciocinar; 

b) O conhecimento elementar mas perfeito da vida 
comercial ; 

e) A aquisição de uma técnica que vale por si 
mesma e ainda como instrumento privilegiado 
da ciência económica. 

Com vista a estes objectivos, rejeitará o profossor 
os processos que po0ssam transforma·r este ·ensino, 
de boa ginást ica intelectual que é, em ·estudo árido e 
mecânico, portanto inteirameinte destituído de interes·Se. 

O que tudo será fácil d·e conseguir com o rigoroso 
aban,dono de métodos 1passivos; tamhém a respeito da 
Contabilidade se dirá que a intuição ·e a indução serão os 
process.os predominantes, qu·e a dedução só poderá ser 
empregada quando a regra houver sido estabelecida por 
via indutiva, qu.e -0 -conhecimento adquiri.do será fixa.d-0 
pela memória, mas a aquisic;ão dess·e conhecimento se 
fará pelo uso do raciocínio. 

Des.cie as primeiras lições que o ensino deve partir de 
<ixercfoios. ora:s e escritos., ·em que todos os alunos cola­
oorarão, procurando o professor que cada um os ·execute 
uas aulas entregue ao seu próprio esforço, limitando-s.e 
a simples indicações e à ·correcção, individual ou colec­
tiva, conforme reputar de maior •conveniência. 

8) A parte preliminar do programa do l.º ano dar-se-á 
no men-0r número possível .de tempos ·de aula, pois ape­
nas tem em vista mostrar ao aluno que a dis·ciplina que 
vai estudar não lhe é inteiramente estranha, antes se 
relaciona intimamente com os seus conhecimentos ante­
riores e até com os seus jogos. 

A relacionação dos conhecimentos dos alunos e de 
certos aspectos da vi.da económica auxiliará a aquisição 
dos princípios a m:.nistrar, bem como facilitará as suces-
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sivas sistematizações, sempre reduzidas a esquemas, que 
os alunos organizarão guiados pelo livro e pefo professor 
e, sempre qu.e possível, com recurso à prática efe-ctuada 
no escritório comercial. 

9) Constituirão estas primeiras lições a fase do en­
sino intuitivo, que deve levar o aluno a familiarizar-se 
com aquilo que a técnica moderna d·esigna por aspooto 
estático do balanço, a adquirir o co:nhecimento .de ter­
mos, se bem que elementar, a apossar-se pràticamente 
dos diversos tipos de balanço, sem deixar de lhe fornecer 
os elementos necessários ao prosseguimento dos seus 
estudos. Consequentemente as referências à dinâmica 
contabilística serão ocasionais. 

Nesta fase se procurará que os ·exercícios incidam de 
preferência sobre aquilo que cai directamente sob os 
sentidos do aluno (tal como se dirá talvez da apr.en­
dizagem de uma língua), pois é natural que o professor 
comece por utilizar o mais possível a intuição directa, a 
que, a breve trecho, se juntarão os ·ex.emplos buscados 
nas mais correntes formas da actividade comercial ou 
industrial, com casos tirados, em grande parte, das pro­
fissões que aos alunos sejam familiares. 

Sempre o ensino se fará de forma animada e activa, 
apoiada no interesse dos alunos, velando o professor 
pela total compreensão dos termos que sucessivamente 
vão surgindo e por que não haja desperdícios d.e tempo. 

No uso destes termos haverá precis.amente todo o cui­
dado, e.sforçando-se o professor por levar os alunos ao 
emprego de uma terminologia ·correcta, e para isso pro­
cederá a ·constantes leituras .de balanços, sobre os mPs­
mos se ex·ercendo permanente crít:.ca. 

Na elaboração d.estes balanços, as contas serão cui.da­
dosa e ·criteriosamente escolhidas e graduadas; a prin­
cípio se partirá de pe.quenos balanços, caminhando-se 
lentamente para outros de mais complicada estrutura . 

Também na aquisição da terminologia se não descerá 
a minudências desnecessárias ou até incompatíveis com 
u tempo disponível. O bom senso do professor saberá 
escolher o que é indispensáv·el e .de uso mais conente, 
com exclusão do que representa demasiada especiali­
zação. 

Não se .esquecerá o professor de que as noções de lucro 
e de prejuízo são das mais importantes e, por isso, sobre 
elas terá de incidir grande parte da sua atenção. Tais 
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noções .serão sempre aprese.ntadais na sua forma viva, 
começando pelos casos mais -correntes. 

Em tudo e sempre devem os alunos ser levados a 
observar e r.efiectir, e regista·rão nos seus cadernos o que 
de importante for surgindo. 

10) O l.º ano da Contabilidade tem ieomo :principal 
obj ectiv.a o ·estudo do que se r.eputa mais importante 
da estática e da dinâmi-ca do balanço; o 2.0 ano tem 
como finalidade dominante o trabalho essencialmente 
prático ·e, -se for possível, o ·conhecimento muito ele­
mentar de c<eontabilizações ·es·peciais», facultado através 
do simples exame dos balanços .de algumas empresas 
mais reprnsentativas. 

Uma grande parte dos assuntos .da Contabilidad·e, 
cuja s.istematização é reservada ao 2.º ano, foi já 
objecto de estudo ocasional no l.º ano. Neste en- . 
sino ocasional não deve o professor perder de vista o · 
que estiver fazendo sistematizadamente, pois se tratará 
somente de pequenas digressões, .de exemplificações con­
ducentes à inteligência ·dos aictos comerciais, e não de 
obj ecto de lições especiais. 

Nunca se perd·erá de vista a aquisição .e sucessiva 
ampliação de ·conhecimentos de ordem e·conómica. Este 
estudo da vida económica será :feito a pa·r de todo o outro 
ensino, cum,prindo ao professor de Contabilida.de cola­
borar ·com os das d.emais disciplinas, -especialmente .de 
Cálculo Comercial, de Direito, de Economia, de Geo­
grafia Económica e de Mercadorias. Nunca esquecerá, 
pois, que trabalha em reióme de classe e que deve ter 
em atenção as afinidad1es de to.das as ·disciplinas, não só 
quanto à própria matéria, .como principalmente quanto 
aos processos a empregar. 

Ao ensino da Contabilidade no 2. 0 ano do curso de 
formação são destinadas quatro horas semanais, o que 
representará mais de cem lições dura·nte o ano lectivo; 
tal número dá margem à leccionação de todos os assun­
tos e ainda largamente a que se :façam constantes revi­
sões parciais regularmente espaçadas, ieom a simples 
1·eserva de que grande parte do último período será des­
tinada à revisão .de todas as noções ·essenciais .estudadas 
durante o ano e à elaboração de pequena e simples mo­
nografia. 

O estudo do 2.º ano tem ,por fim contribuir tanto 
quanto possível para o aperfeiçoamento prático e exten­
são da cultura geral dos alunos, :fornecendo-lhes uma 
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sólida bas.e em que possam assentar as aplicações prá­
ticas ou os estudos subsequentes . Para a consecução desta 
finalidade tem o professor à sua disposição as sessões des­
tinada·s ao escritório comercial. E fi·ca a &ugestão de 
que a melhor d:stribuição dos seis tempos semanais pre­
vistos na ·organização do curso será talvez em duas aulas 
de uma hora e .duas aulas de duas horas. O estudo da 
última parte do 2.0 ano seria constituído nas aulas 
de uma hora por suoessivas revisões de matérias dadas 
preoedentemente. 

Tenha o professor semprn pres.ente a finalidade forma­
tiva do ensino. Fa·cultando ao aluno o conhecimento de 
certo número de princípios e até .de algumas teorias, 
importa acima de tudo desenvolver a sua inic:ativa 
pessoal e a faculdade de raciocínio, de maneira a poder 
tirar conclusões e fazer as respectivas aplicações prá­
ticas. O objectivo a atingir consistirá, além da posse de 
conhecimentos necessários para o aluno poder seguir 
com prove:.to estudos imediatos, na aquisição de conhe­
cimentos que lhe permitam bem raciocinar sobre todas 
as questões da vida prática. 

11) O professor e:s:i.girá dos alunos a compreensão cor­
recta e inteligente .dos documentos comerciais, cuja es­
colha será feita ele forma que nenhum deixe d.e ser apro­
priado à idade .dos alunos; e com esta orientação serão 
organizados os livros para os do:.s anos. 

Também o documento çomercial será o centro de mui­
tos dos exercfoios. A sua .explicação será feita com a 
indispensáv.el minúcia, recorrendo-se aos conhecimentos 
adquiridos pelos alunos nas aulas e fora delas. 

A análise do·s documentos, feita com desenvolvimento 
proporcional à importância dos assuntos e em íntima 
ligação de uns com outros, guiará o aluno na inteligên­
cia .dos mesmos documentos. 

12) O .ensinü da Contabilida.de participará também 
largamente do processo crítico . Porque importa ter 
sempre em mente que a aprendizagem desta disciplina 
não consistirá unicamente em reter certos termos ou es­
criturar determinadas operações em grau de ma:.or ou 
menor correcção ou até mesmo de maior ou menor coor­
denação, pois sempre será fundamental neste ensino 
a relacionação constante dos factos que se contabilizam 
com o património da empresa a que os mesmos se re- . 
ferem. 
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III 

1) O ensino teórico da Contabilidade derivará .em 
todos os casos dos exercícios de elab-Oração de inven­
tários e balanços, de inscrição em contas, da prática 
de lançamentos ·e de monografias - sempre o prof.essor 
intervindo c-0m as indispensáveis ·explicaç.ões. Também 
os exerdcios recairão sobre documentô8 comerciais 
devidamente explicados, para que se evitem quanto 
possível os erros . Procure-se que cooperem -Os alunos 
na escolha dos assuntos. 

Será, pois, constante esta preocupação d-0 exercício, 
mas entendendo-se este sempre como a boa prática da 
escrituração . 

2) Já se encareceram sufiúentemente as ·pre-0cuipações 
caracteristicamente activas que •deiv•em. inspirar todas as 
operações di.<lácticas do ·ensino da C<.lntabilidade. Tudo 
o que vai sendo aprendido, tudo ,que é matéria •de novas 
aquisições há-de sempre resultar de refl.-exão sobre as 
operações .comer'Ciais, de que o aluno seja hipotético 
agente - •caso do •C-Omerci:ante- ou compartidpante­
caso do empregado comercial. Mas -0 exercício será sem­
pre traballio, mais >d·o que uso de caderno. 

Repete-se ainda: a respeito de cada uma das rubricas 
do programa, se suporá sempre o jogo vivo das activi­
dades económicas, fazendo com que estas variem cons­
tantemente, de modo a que se passe em revista, nos dois 
anos e::m que a d:sciplina se lecciona, o maior número 
possível de tipos de vida comercial, industrial ou agrí­
cola .do local em que a escola funciona. Nas monogra­
fias que for possível elaborar no 2. 0 ano da disciplina 
se terão em vista as formas mais correntes da activi­
dade e·conómica da região ond·e a escola se situar. 

3) Os ·exercfoios serão sempre cuidadosamente cor­
rigidos. 

A correcção será prévia e cuidadosamente pr.eparada 
pelo professor fora da aula, anotando os exercícios dos 
alunos, e será umas vezes individual, outras colectiva, 
cumprindo que, tanto quanto possível, os alunos tomem 
parte activa nessa correcção, executando-a segundo as 
anotações exaradas pelo professor e outras indicações 
dele recebidas. Uma vez por outra poderá a correcção 
ser feita mutuamente pelos alunos, d·e aicordo também 
C()l]ll. as indicações do professor, que sempre posterior­
mente verificará as ·correcções dos alunos. 
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4) .Poderão os vanos exercíc:.os .escritos ser de .duas 
espécies: de ensino, construtivos portanto, ou de exame, 
distribuídos estes com equilibrada frequência pelo ano 
lectivo. E em to.dos os ex.ercícios se recomenda sempre 
a recordação <le noções já aprendidas pelo aluno. 

Os tipos destes exercícios variarão constantemente, 
bem como a sua extensão, que de início deverá · ser 
criteriosamente limitada, e o professor irá concedendo 
em grau sempre crescente autonomia à espontaneidade 
do aluno, a quem nunca se deixará supor que a conta­
bilidade se faz em formas ou moldes fixos. 

5) Na prática dos exerdcios .de Contabihdade im­
porta respeitar dois grandes princípios, que até aqui 
se não terão verificado comummente: 

a) A prática constante do registo em contas <li vi­
sionárias ·e não a preocupação única do lan­
çamento com uso de títulos muito gerais, 
semp.:ve inconve.niente para a assimilação oca­
sional da.S oontas, pelo que deve aproveitar-se 
o 1.0 ano ide ·ensino para insistir muitas vezes 
naqueles exercícios; 

b) O cuidado constante de que o aluno acrescente 
ao lançamento ou registo que efectua a cor­
rectíssima descrição do mesmo, óptimo exer­
cício este de redacção e que tanto contribuirá 
também para o pleno conhecimento da ope­
ração contabilizada. 

Pa·rece terem sido até hoje geralmente repudiadas 
tais preocupações, que se quereriam dominantes, no­
meadamente no início deste ensino. Há que considerar 
que o aluno desta disciplina tem já, neste curso de for­
mação, uma escolaridade relativamente longa, como 
não se poderá abstrair de conhecimentos que sempre 
a vida vai fornecendo, mas principalmente do que tenha 
adquiri.do noutras disciplinas, não só as de Nações 
Gerais de Comércio ou Cálculo Comercial, como no 
aprendizado da língua pátria ou das línguas estran­
geiras, importando sempre mostrar ao aluno como a 
Contabilidade, em seu mais •amplo sentido, é prática 
constante da vida. 

6) A determinação do tipo e natureza das contas 
a empregar em cada caso constituirá exercício central· 
do ensino nesta disciplina. Só assim o aluno compreen-
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derá o exacto significado da linguagem contabilística. 
É nesta interpretação que está o verdadeiro fim do en­
sino . Mais do que quaisquer outros exercícios, estes 
concorrerão para criar hábitos de curiosidade e atenção, 
que tornarão o ensino sempre atraente e facilitarão o 
despertar do que poderá talvez chamar-se «uma sensi­
bilidade contabilística». 

IV 

1) De acordo com os tempos lectivos destinados à 
Contabilidade, torna-se :forçoso percorrer grande parte 
da matéria no 2.0 ano do curso. Será o 3 .0 ano de boa 
prática de escritório. 

Neste sentido, e para evitar dificuldades de interpre­
tação aos coordenadores de compêndios, se deu aos pre­
sentes vrogramas suficiente pormenorização, que exem- . 
plifica mas não limita . Compêndios que nunca deixarão 
de especificar qual a matéria nova, nem deixarão de 
conter resumos de outras matérias que se tornem indis­
pensáveis pal'a fazer do ensino um todo harmónico. 

Reconheceu-se a conveniência de fixar a sequência 
da matéria que também há-de ser respeitada na seria­
ção dos exercícios - para evitar que um aluno, ao 
transitar de escola ou de turma na mesma escola, venha 
a encontrar-se em terreno desconhecido. Sempre hão-de 
variar de professor pal'a professor os pormenores do 
ensino, «função da equação pessoal do docente e do 
discente». Mas quer-se que, para cada ano e período, 
haja para todos, como base comum, o mesmo «pro­
grama>>. Daqui se tira novo fundamento para a enun­
ciação pormenorizad::i da matéria dos dois anos, tendo 
em vista o estabelecimento do que poderemos chamar 
«esquemas de uniformização do ensino» . 

2) É de recomendar que sempre a ·exposição do pro­
fessor se amolde iao compêndio adoptado. Nesta ma­
téria se tem já dito que quando há divergência sensível 
entre o livro e o mestre se estabelece confusão no espí­
rito do aluno. Mais se refere esta recomendação à cons­
ciente disciplina de quem trabalha do que a imperativo 
de dogmático servilismo. 

E, por consequência, a ·existência de bons compên­
dios é condição indispensável a bom ensino. 

Haverá um compêndio, dividido em fascículos cor­
respondentes a cada um dos anos da disciplina. 
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2. 0 ano (1) 

I) O pat1·imónio: 

1) Definição de património ; o património social e os 
patrimónios particulares. 

Os elementos que podem constituir o património par­
ticular buscados através de exemplos muito simples; 
recapitulação de noções que já são do conhecimento do 
aluno; noção muito simples do «fundo de comércio» ou 
<e estabelecimento comercial». 

O carácter pecuniário dos elementos patrimoniais; 
noção elementar de valor . 

.A classificação de elementos patrimoniais em valores 
activos ou positivos e em valores negativos ou passivos; 
o activo e o passivo. 

2) .A movimentação do património da empresa. 
Factos patrimoniais; exemplos de factos patrimoniais 

e sua definição de acordo com noções já aprendidas pelo 
aluno. · 

Variações qualitativas e quantitativas do património; 
exemplos muito numerosos que caracterizem e permi­
tam classificar os vários tipos das variações patrimo­
niais. 

Noções de lucro e de prejuízo, dadas atrav€s de pro­
blemas muito simples. 

Determinação de resultados por comparação da situa­
ção económica do indivíduo ou da empresa antes e de­
pois das operações comerciais que originam os lucros ou 
prejuízos. 

3) O inventário. 
O inventário simples e o inventário classificado; as 

classes de elementos do património; classes de maior e 
menor generalidade. 

Simples indicação das operações de inventariação do 
património. 

Inventários gerais e inventários parciais. 
Noções muito elementares sobre a inventariação das 

mercadorias, dos débitos e créditos, etc. 
Formas práticas que podem revestir os inventários 

parciais. 

(
1

) Os programas do 2. 0 e 3.0 anos foram substituídos por 
estes, aprovados pela Portaria n. 0 15 007, de 27 de Agosto de · 
1954. 
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II) O ualar1ço: 
4) A comparação do activo e do passivo; a situação 

líquida; diferença entre o inventário e o balanço. 
As várias espécies de situação líquida; o capital e os 

resultados. 
A representação gráfica do balanço. 
Comparação da noção de situação líquida com outras 

noções que sejam já do conhecimento do aluno. 
Princípios que resultam da inscrição dos lucros e dos 

prejuízos no balanço. 
5) O balanço inicial. 
A necessidade do exame periódico da situação da em­

presa. 
O exercício económico; o que dispõem o Código 

Comercial e a legislação complementar . 
Os balanços de fim de exercício. 
6) As várias modalidades do equilíbrio do patrimó­

nio e as expressões do balanço que lhes correspondem. 
Exemplos muito simples de balanços de vários tipos 

de empresas, com preferência pelas que possam ser do 
conhecimento do aluno. 

Balanços sintéticos e balanços analíticos; vantagens e 
inconvenientes de uns e de outros. 

As disposições práticas dos balanços; simples leitu­
ras dos balanços de vários tipos de empresa. 

O livro de «Inventário e balanços»; o que dispõe a 
lei portuguesa. 

III) As contas: 
7) A conta e o seu objecto (classe de valores). 
Os aspectos qualitativos e quantitativos das conta~. 
A correlação das contas; variações simples e varia-

ções complexas das contas . 
A anotaç.ão dos aumentos e das diminuições das con­

tas. 
Convengões resultantes e terminologia respectiva. 
Os lançamentos; as várias partes de que ,;e compõP. 

o lançamento; lançamentos simples ·e lançamentos com­
plexos . 

Referência simples ao «Razão» e ao «Diário»; prin­
cipais disposições da lei portuguesa acerca destes dois 
livros 

Aplicação dos princípios contabilísticos anterior­
mentP deduzidos através de numerosos exemplos de ope­
rações comerciais em que se façam intervir as contas 
10 
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mais usuais, que, de segui1da, iSe classificarão; traba­
lhos ·sempre feitos com grande correcção realizados nas 
contas ·e .no «Diário»; passagens 1do «Diário» para as 
contaiS; prática grande de lançamentos .e de itran-sfe­
rência. 

Interpretação de lançamentos. 
8) Os dispositivos usuais das contas; prática de tr.a-

balhos em contas de modelos mais frequentes; as fichas. 
As classificações das contas . 
a) Oontas singulares e contas colectivas; 
b): 

Contas do activo: 
Contas do activo disponível ou fàcilmente reali­

zável; 
Contas do activo realizável a prazo ma10r ou me­

nor; 
Contas de imobilizações. 

Contas do passivo: 
Contas de passívo exigível a curto prazo; 
Contas de passivo exigível a longo prazo; 
Contas d'3 situação líquida; 
Contas de capital; 
Contas de reservas; 
Cüntas de resultados. 

Contas de regularização: 
Contas de redução do passivo; 
Contas de redução do activo. 

Contas de ordem. 
e) Contas de valores concretos e de valores abstractos. 
d) Contas impessoais e contas pessoais; contas mistas 

e contas de transição . 
Exemplos bastante numerosos das várias contas per­

tencentes a cada uma das categorias anteriormente in­
dicadas, de modo a dar imediatamente ao aluno o 
conhecimento do maior número possível de classes 
patrimoniais. 

IV) Estudo das contas mais vulgares: 
9) A conta de capital. 
Abertura das contas nas empresas singulares. 
O comerciante estabelece-se só com numerário. 
O comerciante estabelece-se com valores activos de 

diversa natureza. 
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O comerciante estabelece-se com valores activos e pas­
sivos. 

Formas várias que poderão revestir os lançamentos 
de abertura. 

10) As contas de caixa e de depósitos em bancos. 
O movimento da conta de caixa (numerário, vales de 

correio e cheques a receber). 
A verificação diária do saldo de caixa e a contabili­

za9ão dos erros verificados; as folhas de caixa; os do­
cumentos de caixa. 

O <cCaixa das despesas miúdas» . 
Os depósitos em bancos e suas diversas especies; 

nomes que podem tomar as contas respectivas. 
Movimentaç.ão e documentação das contas de; depó­

sito. 
Os cheques: simples indicavão de outras funções _ 

que possam caber às contas de bancos. 
Juros de depósitos; dispositivos práticos das contas 

de bancos. 
11) As contas de mercadorias . 
Definiç..:1:0 das mercadorias; nomenclatura das contas 

respectivas. 
A contabilidade das operações com mercadorias em 

moeda nacional e em moeda estrangeira. 
O cálculo do preço das mercadorias e das percentagens 

de lucros. 
O preço de compra e o preço de custo. Elementos di­

rectos e indirectos do preço de custo. 
O preço de venda. 
12) Principais contas subsidiárias das contas de mer­

cadorias; natureza especial de cada uma destas contas . 
A subdivisão da conta de mercadorias; critérios mais 

correntes de subdivisão; estudo das contas divisionárias 
de maior importância prática e recapitula·ção de noções 
que sejam já do conhecimento do aluno e que se rela­
cionem com cada uma das contas que se tenham defi­
nido. 

13) Inconvenientes resultantes dos processos correntes 
de contabilização da conta de mercadorias. 

Inventário periódico e inventário permanente das 
mercadorias. 

Indicação dos processos principais para se conseguir 
a permanência do inventário das mercadorias; dificul­
dades de ordem prática; casos que tornam impossível 
a existência de in-ventário permanente. 
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14) A avaliação das mercadorias. 
Os v.ários critérios de avaliação das mercadorias. 
Cálculo de preços médios. 
A avalia·ção do menor preço; vantagem deste critério. 
Regularização das contas de mercadorias. 
15) As contas de dívidas activas e de dívidas passi­

vas. 
Classificação das dívidas quanto ao modo de paga­

mento e ao prazo; indicação muito elementar das ga­
rantias das dívidas; as contas que correspondem a cada 
uma das espécies de dívidas que se tenham definido. 

As contas de clientes e as contas de fornecedores ; 
as contas dos sócios; as contas de empréstimos; outras 
contas que se podem incluir nesta categoria. 

A conta de devedores e credores; desdobramento da 
conta para efeito de balanço. 

As dívidas duvidosas; as dívidas incobráveis. 
16) As contas de letras a receber. 
Os intervenientes das letras; rememoração de todas 

as noções já aprendidas. 
Recapitulação das principais disposições legais sobre 

letras. 
O registo de letras a receber. _ 
Compra, venda, saque, devoluç.ão, etc., de letras; 

o desconto e a negociação de letras; documentos usados 
e fases destas operações. 

A cobrança de letras por intermédio de bancos; fases 
da operação e documentos usados pelos bancos. 

A reforma de letras ; o protesto de letras em carteira 
e de letras negociadas em bancos. 

Os extractos de facturas a receber; o copiador das 
facturas e o registo dos extractos. 

As livranças. 
17) As contas de letras a pagar. 
O registo de letras a pagar. 
O aceite, a anulação e o pagamento das letras. 
Os extractos de factura e as promissórias a pagar. 
18) As contas de imobilizações. 
Definição e características. 
Imobilizações corpóreas e imobilizações incorpóreas ; 

as contas mais vulgares de cada uma destas categorias. 
Imobilizações técnicas e imobilizações de rendimento. 
19) As despesas resultantes das imobilizações. 
Despesas de compra e de instalação. 
Despesas de conservação e reparação. 
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Despesai; com benfeitorias . 
Simples referência à amortização das imobilizações. 
20) As contas de resultados ou de ganhos e perdas. 
As contas dos gastos gerais; vantagens da sua sub-

divisão e critérios mais correntes desta subdivisão; dis­
tinção entre as contas de gastos gerais e outras contas, 
nomeadamente as de despesas de venda. 

Contas de juros, descontos e comissões . 
Contas de lucros e prejuízos acidentais. 
Contas de diferenças de câmbio; disposição prática 

das contas em moeda estrangeira. 
Contas de despesas particulares. 
Outras contas de resultados. 
O destino do saldo da conta de ganhos e perdas nas 

empresas singulares e nas sociedades. 

Y) 11 escrituraçâo co inercial: 

21) Os documentos. 
Documentos de movimento intenw e de movimento 

externo . 
Estudo ~o~ principais documentos usados nas empre­

sas comerciais. 
Indicação de disposições legais que se possam referir 

aos documentos da escrituração . 
Normas muito precisas sobre os processos de classifi­

cação e arquivo dos documentos comerciais. 
22) Os livros . 
Disposições da lei portuguesa acerca dos livros da 

escrituração mercantil; a conservação dos livros obri­
gatórios; as formalidades a que estão sujeitos certos 
livros de escrituração. 

A classificação dos livros quanto ao ponto de vista 
legal, quanto rà inscrição, quanto à maneira por que se 
escrituram e quanto à estrutura . 

Estudo pormenorizado do ((Diário». 
23) Aspectos materiais que pode revestir o «Razão» ; 

linos encadernados e linos de folhas destacáveis. 
Aparelhos de fichas Yisíveis; o progresso das orga­

nizações contabilísticas; as vantagens do emprego de 
fichas. 

Principais tipos de classificação das contas nos re­
gistos e nos :ficheiros . 

Os reportórios . 
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24) As fases do trabalho contabilístico. 
O plano contabilístico e a sua utilidade: 
a) Os lançamentos de abertura. 
b) O registo das operações comerciais. 
e) Os estornos ; disposições da lei comercial sobre a 

correcção dos erros. 
Correcção dos erros praticados no (<Diário»; as várias 

espécies de esternos. 
Correcção dos erros praticados no «Razão». 
25) d) Os balancetes de verificação do Razão ge­

ral e dos Razões particulares; confecção dos balancetes. 
A forma dos balancetes. 
A função dos balancetes; as conferências fornecidas 

pelos balancetes; a presunção da exactidão que resulta 
do balancete; erros de imputação e erros de compensa­
ção; a investigação dos erros. 

e) Inventário directo dos vários elementos patrimo­
niais; rememoração de noções dadas anteriormente. 

/) Lançamentos de regularização e de rectificação 
das contas. 

g) A determinação dos resultados; lançamentos para 
agrupamento na conta geral de ganhos e perdas. 

h) Balancete rectificado ou inventário. 
i) O balanço. 
26) j) Encerramento das contas no «Razãoii e no 

«Diárioii. 
Os livros e as contas depois da elaboração do balanço 

anual. 
A conta de balanço de saída; encerramento da escrita 

com dispensa da criação desta conta. 
l) Reabertura das contas; a conta de balanço de en­

trada; desnecessidade da existência desta conta. 
ni) Afectação dos lucros líquidos do último exercício; 

a «Conta nova». 
3. 0 ano 

VI) Sistema clássico: 

1) Princípios do sistema clássico: 
Os órgãos principais do sistema. 
O memorial e a sua substituição por Diários auxilia-

res. 
O esquema do sistema clássico. 
Os inconvenientes do sistema clássico. 
2) Aperfeiçoamento do sistema clássico. 
O sistema clássico em contas colectivas. 
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Desdobramento das contas do Razão geral; Ra­
zões especiais. 

Sistema clássico com contas colectivas e livros auxi­
liares do «Diáriov. 

VII) Sistema centralizado1·: 

3) A insuficiência de material contabilístico forne­
cido pelo «Diário» e pelo uRazão». A divisão do traba­
lho na contabilidade. 

Princípios do sistema centralizador. 
Organização do trabalho: fraccionamento do «Diá­

rio» e do «Razão» de harmonia com a natureza das ope­
rações e a frequência dos registos. 

;Contaibihdaide analítica quotidiana ou auxiliar ou do 
l.º grau; a ma1'Cha do trabalho. . 

Contabilidade centralizadora ou geral ou do 2.º grau; 
as suas várias fases. 

4) A arrumação dos Diários; ligaição entre os do­
cumentos e os Diários auxiliares respectivos. 

Os Diários auxiliares correntes: das compras a cré­
dito; das vendas a crédito, da caixa, de bancos, de le­
tras a receber, de letras a pagar, de operações diversas, 
etc. 

Operações que dão lugar ao registo em dois Diários 
auxiliares diferentes; o emprego das contas de ligação 
e as principais contas de ligação utilizadas. 

5) Centralização no Diário geral. 
As verificações aritméticas: nos Diários auxiliares; 

entre os vários Diários auxiliares e o Diário geral 
e entre as contas colectivas e as contas individuais; a 
investigação e a rectificação dos erros. 

Aperfeiçoamentos práticos do sistema centralizador. 
6) A organização material da contabilidade centrali­

zadora. 
Di.ários auxiliares em livros encadernados de grande 

formato. 
Diários auxiliares em folhas móYeis reunidas numa 

encadernação; tipos mais correntes destas encaderna­
ções. 

Razões auxiliares: Razões auxiliares cosidos, Razões 
de folhas móveis ; Razões em fichas. 

Vantagens do emprego das fichas; os vários sistema~ 
de classificação das fichas; ordem de classificação da~ 
fichas. 
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Ficheiros de clientes. 
7) O ·ccDiiário-Razãoii. 
O princípio do uDiário-RazãoJJ; vantagens e inconve-

nientes; a organização contabilística correspondente . 
O <<Diário-Razão ii centralizador. 
O balancete quádruplo ou diário-balancete. 
Definição; princípio e aplicação do balancete quá-

druplo. 
Orga.ni:mção contabilística CO'fil o balaneete quáclnuplo. 
8) A escrituração sem passagens ou conta biliclade por 

decalque. 
Os aparelhos da contabilidade. 
A contabilidade à mão. 
As máquinas de contabilidade. 
Aplicações da contabilidade sem passagens; o Diário 

de colunas múltiplas; o Diário auxiliar ele vendas e 
contas de clientes; a contabilidade dos salários. 

VIII) Estudo das contas mais vulgares: 

9) Subscrição e realização do capital e abertura das 
contas nas sociedades em nome colectivo, por quotas e 
em comandita simples. _ 

A individualidade da sociedade distinta da dos só­
ClOS. 

Recapitulação de noções sobre o regime legal das 
sociedades referidas; cláusulas principais do pacto so­
cial. 

Formas várias que podem revestir os lançamentos de 
abertura, considerando os casos referidos no número 
anterior. 

Realização integral e parcial do capital social. 
10) Subscrição e realização do capital.nas sociedades 

anónimas e nas sociedades em comandita por acções. 
Regime legal das sociedades anónimas; os estatutos 

e as suas cláusulas principais. 
Çapital nominal e capital realizado; prescrições le­

gais . 
As acções; os diversos valores que podem ter as 

acções. 
Classificação das acções quanto aos valores em que 

foram realizadas, quanto à forma de transmissão, 
quanto ao modo de liberação e quanto aos direitos que 
conferem . 

O direito · e obrigações dos fondaclores das sociedades . 
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Subscrição pública e ~mbscrição particular; o rateio 
das acções . 

Os lançamentos de abertura de contas; as entregas 
posteriores dos accionistas. 

As despesas e os prémios de emissão. 
A escrita auxiliar das acções. 
11) Mercadorias em comissão e em consignação. 
Lucros que resultam destas operações . 
Documentos usados e formas principais de contabili­

zação. 
12) Opemções sobre mercadorias com abertura de 

crédito. 
Créditos documentários; sua descrição pormenorizada 

e contabilização das respectivas operações . 
13) As vendas a prestações. 
Casos mais correntes; contas a usar; determinaç.ão · 

dos lucros. · 
14) Contas correntes com juros. 
15) As contas de regularização. 
As contas de amortização. 
As acepções diferentes em que se pode tomar a amor­

tização ; as funções da amortização; as contas do activo 
sujeitas a amortização. 

As amortizações obrigatórias. 
Amortização directa e amortização indirecta. 
Quota de amortização. Duração da amortização. Ca­

sos de amortização constante. 
Os lançamentos de amortiza·ção e as várias formas 

de representação de balanços dos valores amortizados. 
16) As contas de provisão. 
As duas principais acepções em que se pode empregar 

o termo «provisão». 
As provisões para dívidas duvidosas, para deprecia­

ção de mercadorias, para diferenças cambiais, etc. 
A representação no balanço das provisões efectuadas. 
Regularização de outras contas do activo e de contas 

de resultados. 
17) As contas de reservas. 
Definição de reserva. 
Class-ifrcação das reservas; ;rese:rnt legal, rnservas es-

tatutárias, reservas extraordinárias, etc. 
Funções principais das reservas. 
As reservas e o capital. 
Distinção entre reservas, amortizações e provisões. 
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18) As contas de ordem. 
As vantagens da inclusão nos balanços das contas de 

ordem; exemplos de contas desta natureza. 
Disposição preferida das contas de ordem no balanço. 

IX) O in,ventá'l'io anual: 

19) Generalidades sobre o inventário: a necessidade 
e fu~ção de inventário. . 

Disposições legais; o livro de ccinventário e balan­
ços». 

Fases dos trabalhos de inventário; o inventário das 
diversas espécies de valores em comércio. 

Processos de elaboração de inventário. 
Avaliação das existências: critérios correntes. 
Recapitulação dos lançamentos de inventário. 
A determina,ção doe resultados ilíquidos e dos resulta­

dos líquidos. 
20) Apresentação do balanço. 
Os anexos do balanço; o relatório do conselho de 

administração, o parecer do conselho fiscal e estudos de 
directores técnicos; a demonstração da conta de ganhos 
e perdas, das contas de exploração, estatística, etc. 

Qualidades do balanço. 
Causas de obscuridade dos balanços. 
Os balanços-tipos. 
A análise dos balanços. 
Os o bj ectos de análise dos balanços. 
A aplicação dos resultados; a contabilização da divi­

são dos lucros nas várias formas de sociedade. 
Disposições dos estatutos das sociedades anónimas so­

bre a distribui·ção dos lucros; os dividendos; principais 
impostos que incidem sobre os dividendos . 

• 
X) Questões especiais: 

21) A transformação da empresa. 
Em que pode consistir a transformação. 
Formalidades; disposições legais aplicáveis. 
Contabilização. 
22) A liquidação da empresa. 
Definição de liquidação. 
Os trâmites da liquidação. 
Regularização elas contas e elaboração elo balanço 

de liquidação. 
Contas a criar. 
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Contabilização da liquidação; liquidação operada pe­
los sócios e liquidação operada por um liquidatário. 

XI) Contauilúlades especiais: 

23) Noções gerais de contabilidade industrial. 
A distinção entre a contabilidade comercial e a con­

tabilidade industrial; o que deve entender-se por con­
tabilidade de uma indústria e por contabilidade indus­
trial. 

O preço do custo; princípios muito gerais de conta­
bilidade do preço de custo. 

~4) O armaz·ém e a sua organização; a entrada e a 
saída de matérias-primas. 

A mão-de-obra; fórmulas de salários; fiscalização de · 
mão-de-obra. 

Os gastos de fabricação; sua distinção dos gastos ge­
rais de administração. 

Os subprodutos. 
Indicações muito genéricas sobre algumas contas, 

como as de fabricação, produtos fabricados, vendas, etc. 
25) A contabilidade bancária. 
Recapitulação das principais operações bancárias; 

classifica~ão dos bancos. 
Contas mais importantes dos bancos; leitura e inter­

pretação dos balanços e balancetes mensais dos bancos. 

Técnica de vendas 

Com a modesta representação que lhe é atribuída no 
horário, esta disciplina constitui a primeira tentativa 
para orientar os alunos das nossas escolas comerciais 
no sentido da profissão de vendedor. 

O ensino comercial português vem dando, através 
dos seus programas, predomínio talvez excessivo ao tra­
balho do escritório, aos serviços de registo. No entanto, 
tais serviços não constituem o comércio e somente o au­
xiliam. O comércio faz-se ao balcão, na bolsa, na feira, 
quase sempre no trato directo de homem a homem. E a 
essa realidade não tem dispensado a escola a atenção 
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que merece. Por certo convém que nela repare e vá 
gradualmente rectificando a sua concepção. 

Para negociar é preciso conhecer os homens, ter ca­
pacidade de rápida adaptação aos pontos de vista 
alheios e agilidade mental suficiente para transformar 
esses pontos de vista em apoios dos objectivos da acção 
própria. 

Descabida seria a pretensão de organizar neste en­
sino um curso de psicologia prática, mas parece neces­
sário que se ministrem aos alunos as primeiras noções 
sistematizadas sobre a actividade espiritual e sobre 
aquelas funções mentais que mais lhes importa cultivar 
para sua valorização pessoal e cujo mecanismo lhes 
pode sugerir os processos mais eficazes de influenciar 
os outros. 

Tais noções terão de ser apresentadas com a máxima 
simplicidade, com o auxílio de exemplos verdadeira­
mente expressivos, escolhidos de preferência na expe­
riência íntima dos próprios alunos e expostos em lingua­
gem clara, isenta do vocabulário hermético da técnica 
psicológica. 

Os capítulos seguintes devem ser versados com método 
semelhante, tendo-se sempre em vista suscitar a refle­
xão dos alunos e fornecer-lhes princípios de ordem prá­
tica susceptíveis de contribuir para a sua educação pro­
fissional e de neles apurar o senso das oportunidades, 
(l gosto pelo real e o culto da dignidade pessoal. A lei­
tura e o comentário de biografias de grandes homens 
de acção é fonte inesgotável de lições do mais alto po­
der sugestivo. 

Uma vez por outra, será de tentar estabelecer na 
aula, entre alunos designados pelo professor, breves 
controvérsias sobre assuntos previamente escolhidos. 
Exercícios de oralidade e tentames dialécticos consti­
tuirão, do mesmo passo, excelente treino da presença 
de espírito. 

O estudo da publicidade, cuja técnica deu já origem 
a uma literatura riquíssima, terá de limitar-se ao es­
sencial. O conhecimento das respectivas leis pode exem­
plificar-se em campanhas publicitárias miniaturais, em 
que se organizem concursos de redacção e composição 
de anúncios, de desenho e pintura de cartazes, de pro­
j ectos decoratiYos para vitrinas e em ·e:s:eiicícios análogos. 

Haverá um compêndio. 
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3.0 ano 

1) Introdução: breves noções sobre a vida psíquica. 
Funções mentais. A «corrente da consciência»; a 

atenção; a percepção; a associa·ção; a memória; a ima­
ginação. 

O temperamento e o carácter : o inato e o adqui­
rido. A personalidade. As aptidões. Selecção profis­
sional. 

2) Características da actividade conie1·cial: a con­
corrência. A iniciativa pessoal - forma superior de 
imaginação pr.ática. 

Educação do espírito de iniciativa: observação, es­
tudo, reflexão. J_,eitura de biografias de notáveis reali­
zadores. 

3) A venda directa, suas modalidades: empregados . · 
de balcão, pracistas, viajantes, etc. 

Relações entre o vendedor e o comprador. 
Predicados morais e profissionais necessários ao agente 

de vendas: probidade; modéstia; urbanidade; sociabi­
lidade; poder persuasivo; cultura e conhecimentos téc­
nicos. Regras práticas. 

4) Os serviços auxiliares da venda, úteis ao consu­
midor: a informação e a demonstração; a entrega 
ao domicílio; o direito à reclamação e à devolução; 
a assistência técnica. 

A especialização das casas de venda e a sua organiza­
ção em moldes técnicos como processo de conquistar a 
confiança do público. 

5) A correspondência comercial, seus requisitos: 
correcção; clareza; sobriedade. A referenciação. Aspecto 
gráfico e material. 

6) A publicidade e a propaganda. Multiplicidade 
das suas formas . O mecanismo da sua acção sobre o pú­
blico, explicação psicológica. 

A apresentação e a exposição das mercadorias. As vi­
trinas, seu arranjo e d·ecoração. 

Outros meios publicitários: a imprensa; a rádio; o 
c:Inema. 

Campanhas publicitárias, sua preparação e realiza­
ção. 

Processos de verificação dos resultados da propa­
ganda. 
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Cahgratia 

1.0 ano 

1. 0 período 

I,et1'rt inglesa: 

I) Posição correcta do corpo para escrever, modo 
de pegar na caneta e de a conduzir, colocação do papel 
em relação à obliquidade da letra. 

II) Exercícios musculares para adestramento da mão 
na execução de traços cheios e finos ; traçado de rectas 
e mistas e da elipse caligráfica, com observância de 
paralelismo e equidistâncias. 

III) Letras de corpo primitivo (a c e i m n o r 
s u v w x z) isoladas e ligadas; formação de palavras 
com o emprego destas letras, importando, acima de 
tudo, a uniformidade, o paralelismo e a proporção das 
mesmas letras, como ·tendência para a aquisição de boa 
caligrafia corrente. 

IV) Letras de hastes superiores e inferiores, sim­
ples e compostas; escrita de palavras com emprego des­
tas letras; alfabeto minúsculo enlaçado. 

V) Algarismos, sinais diacríticos e pontuativos. Ou­
tros sinais, como o de parágrafo, os parênteses, o ci­
frão, etc. 

Observações: 

Os trabalhos que precedem iniciar-se-ão pelo tamanho 
denominado cc bastardoll, isto é: letras de corpo primi­
tivo com um espaço do pautado vulgar; as hastes com­
postas, com um espaço e meio além do êorpo primitivo 
das letras e as hastes simples com um espaço além do 
corpo primitivo, feita a excepção da letra t, que terá 
meio espaço acima do corpo primitivo das letras . Nada 
impede, porém, que o aluno se inicie ao mesmo tempo 
na redução de tamanhos, pois que é do cursivo que virá 
a fazer largo uso na vida prática. Ao mestre cumpre 
verificar se o aluno, em virtude da sua idade, não terá 
até maior facilidade de execução dos tamanhos meno­
res: ccbastardinholl e cccursivoll. 

Entender-se-á por bastardinho e cursivo, segundo a 
tradição, o tamanho em que as letras de corpo primi-
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tivo tenham, respectivamente, metade e um terço ( apro­
ximadamente) das correspondentes no bastardo e as 
hastes com a redução proporcional. 

2. 0 período 

Continuação da letra inglesa: 

VI) Alfabeto maiúsculo por grupos de letras de iní­
cio gráfico idêntico. 

VII) Escrita de palavras iniciadas por maiúsculas. 
VIII) Escrita dos alfabetos (maiúsculo e minús­

culo), algarismos e demais signos em bastardinho e 
cursivo; pequenas cópias nestes tamanhos de letra. 

IX) Exercícios de letra inglesa, tais como cópias 
e pequenos ditados suficientemente pausados, para 
aquisição de letra cursiva de agradável aspecto, sem 
excluir exercícios dos dois outros tamanhos, mas de 
menor frequência. Escrita de pequenas cartas comer­
ciais e particulares em cursivo. 

3,• período 
Letra francesa: 

X) Posição do corpo, modo de pegar na caneta e 
colocação do papel. Execução de traços rectos verticais 
ligados por traço fino oblíquo para aquisição da posição. 

XI) Execução das letras minúsculas i, u, m, n, v, 
w e z, de prefe!lência já enfa.çadas. 

XII) Execução da minúscula o, seguida da execução 
das letras minúsculas a, c, r, s, x. Escrita de todas as 
letras do corpo primitivo enlaçadas; palavras com estas 
letras. Algarismos, cifrão e signos pontuativos e dia­
críticos. 

XIII) Execução das restantes letras minúsculas. 
A haste dupla para o grupo lh e semelhantes. Escrita 
de palavras para enlace de minúsculas. 

XIV) Letras maiúsculas executadas por grupos de 
início gráfico idêntico. 

XV) Títulos comerciais em letra francesa nos ta­
manhos bastardo e bastardinho. 

XVI) Exercícios em que se em.preguem as letras in­
glesa e francesa, como lançamentos simples com título 
a letra francesa, descrição e valor a letra inglesa. 
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Observações: 

A execução da letra francesa iniciar-se-á pelo tama­
nho denominado «bastardo» (letras de corpo primitivo: 
um espaço; letras de haste simples: mais meio espaço; 
letras de hastes compostas: mais um espaço além do 
corpo primitivo) e utilizar-se-á só mais um tamanho: 
o bastardinho, com metade das alturas do anterior: 

Convém notar que a letra francesa tem no comércio 
emprego muito mais reduzido do que a letra inglesa, 
devido à morosidade da sua execução, e se destina ape­
nas a títulos de contas ou de lançamentos. Portanto, não 
pode pensar-se, na escola, em ir além da iniciação dos 
alunos na respectiva técnica de execução. A virtuosi­
dade, se a aptidão e o gosto pessoais a solicitarem, virá 
com o tempo e o exercício. 

Esforce-se com firmeza o mestre por que os seus alu­
nos adquiram uma cc letra comercial» de legibilidade 
pronta, correcta, un-iforme e de aspecto agradável e 
por que se tornem capazes de usá-la correntemente nos 
escritos de todos os dias. Fazer bonitos na aula de cali­
grafia, enquanto enche -de gatafunhos a página do ca­
derno ou da carta que a seguir tenha de escrever, so­
mente servirá para demonstrar a ineficácia do ensino. 
:B evidente, porém, que tal resultado só poderá obter-se 
com a colaboração de todos os professores, a quem cum­
pre evitar o relaxamento caligráfico dos alunos nos 
trabalhos das suas aulas. 

O mestre poderá adoptar um método de caligrafia 
como auxiliar do seu ensino. 

• 
Daclilografia 

3.0 ano 

I) Notícia sobre o aparecimento da máquina de es­
crever e seus aperfeiçoamentos até ao presente. Classi­
ficação das máquinas de escrever, estrutura e funciona­
mento das actuais máquinas. Nomenclatura e utilidade 
das principais peças. 

II) O teclado. Teclado universal e teclado portu­
guês. Divisão do teclado em campos de acção da mão 
direita e da mão esquerda e em zonas (uma zona para 
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cada dedo, exceptuado o polegar). As variedades de 
tipos ou caracteres. 

III) Indicação das avarias correntes e modo de as 
impedir e remediar. Cuidados gerais com a máquina. 
Colocaç.ão ou substituição da fita. 

IV) Posição de trabalho. Manejo dos órgãos da 
máquina (deslocação do carro nos dois sentidos em 
movimento livre, pela barra dos espaços e pelo retro­
cesso; movimento do cilindro; desembraiagem do cilin­
dro, etc.). 

V) Inserção do papel e sua marginação à esquerda 
e à direita. Libertação das margens por meio do «solta­
-margens». 

VI) Pulsação e seus requisitos. Digitação e ritmo 
digitativo; método decadactilar aplicado a exercícios 
adequados à retenção do teclado pela memória mus- . 
cular. Entrelinhas. Mudança de cor da :fita. · 

VII) Exercícios digitativos em que se observem as 
regras relativas a entrelinhas e a espacejamento e em 
que se utilize a comutação do teclado. 

VIII) Escrita de pequenos textos observando-se a 
marginação, as mudanças de linha e as aberturas de 
parágrafo. 

IX) Cópias e ditados para aquisição de velocidade. 
X) Erros de escrita: letras que se podem sobrepor; 

emprego da borracha e modo de evitar que os seus frag­
mentos sujem a máquina. 

XI) Estética ·dactilográfica. Centragens e utilização 
de tabuladores. 

XII) Cartas comerciais, facturas e outros escritos 
comerciais. Mapas. Pequenos mapas intercalados nos 
textos. 

XIII) Escrita em papel pautado. Requerimentos. 
XIV) Processos de reprodução dactilográfica: papel 

químico, fitas de tinta comunicativa e prensa dé copiar, 
stencil e máquinas duplicadoras. 

Observações: 

O mestre escolherá e graduará os exercícios digitati­
vos de harmonia com os teclados a que tais exercícios 
se destinem e pela forma mais eficiente à memória mus­
cular. 

B evidente que o aluno não ficará a conhecer numa 
lição as principais peças da máquina e -0 seu manej-0; 
11 
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por isso, tal matéria será repetida todas as vezes que o 
uso de tais peças se torne necessário, até que o aluno as 
conheça perfeitamente. A reparação de pequenas avarias 
também será explicada à medida que elas se produzam. 

Quanto a limpeza e lubrifica~ão das máquinas, far­
-se-á uma sessão de exemplificação. 

Curso de esteno-dactilógrafo 
Daclilografia 

2.0 ano 

I) Notícia sobre o aparecimento da máquina de 
escrever e seus aperfei·çoamentos até ao presente; clas­
sificação das máquinas de escrever; estrutura e funcio­
namento das actuais máquinas; nomenclatura e utili­
dade das principais peças. 

II) O teclado: teclado universal e teclado português. 
Divisão do teclado em campos de acção da mão direita 
e da mão esquerda e em zonas (uma para cada dedo, 
exceptuado o polegar). Os tipos ou caracteres, suas 
variedades. 

III) A varias correntes, modo de as impedir e re­
mediar. Cuidados gerais com a máquina; limpeza e lu­
brificação; afinações simples . 

IV) Posição de trabalho e manejo dos diversos ór­
g.ãos da máquina (deslocação do carro nos dois sentidos, 
em movimento livre, pela barra dos espaços e pelo 
retrocesso; movimento do cilindro; desembraiagem do 
cilindro, etc.) . 

V) Inserção do papel e sua marginaição à esquerda 
e à direita. Libertação das margens p~lo «solta-mar­
gens». 

VI) Pulsaição e seus requisitos. Digitação e ritmo 
digitativo; método decadactilar aplicado a exercícios 
adequados à retenção do teclado pela memória mus­
cular. Utilização das duas cores da fita. Regulação de 
entrelinhas. 

VII) Exercícios digita ti vos em que se observem as 
regras relativas a entrelinhas e a espacejamento e em 
que se utilize a comutação do teclado. Exercícios com 
letras maiúsculas. 

VIII) Escrita de palavras em que se empreguem as 
fileiras 2.ª, 3.ª e 4.ª, observando rigorosamente as regras 
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estudadas. Escrita de números para prática com a pri­
meira fileira. 

IX) Escrita de frases curtas com rigoroso respeito 
por marginação, entrelinhas e espacejamento. 

X) Erros de escrita: letras que se podem sobrepor; 
emprego da borracha e modo de impedir que os seus 
fragmentos sujem a máquina. 

Observações: 

Todos os exercícios deverão ser executados até com~ 
pleta perfeição, isto é, com digitação correcta, impres­
são uniforme e ausência de erros ou sobreposições. 

3.0 ano 

I) Recapitulação de exermc10s digitativos. 
II) Execução, por cópia, de textos sobre diferentes 

assuntos, empregando nos textos comerciais as abrevia­
turas de uso corrente no comércio. 

III) Regras de estética dactilográfica: títulos, sub­
títulos e referências à margem; sua aplicação . Centra­
gens em relação ao papel e ao texto. Uso de tabuladore~ 
e réguas sincronizadas. 

IV) Cartas comerciais, ofícios, etc., executados tanto 
quanto possível por minutas manuscritas, algumas pouco 
cuidadas e com emendas e chamadas. Normas a que 
devem obedecer estes documentos. 

V) Escrita em papel pautado; requerimentos e nor­
mas a que devem obedecer; documentos notariais ( es­
crituras). 

VI) Preenchimento de documentos comerciais e im­
pressos. 

VII) Elaboração de facturas e mapas; maspas in­
cluídos nos textos. 

VIII) Velocidade da escrita: ditado de textos, para 
escrita directa, durante o tempo mínimo de dez minutos, 
com aplicação das normas de estética e da correcção 
digitativa. Cópia de textos durante vinte minutos, nas 
condições anteriores. 

IX) Redacçã'o, por escrita directa, de cartas comer­
ciais sobre assuntos correntes, mediante tópicos forne­
cidos aos alunos. 
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X) Escrita de circulares, quadros, preçanos, etc., 
em stencil e sua reprodução por meio de máquina dupli­
cadora. 

XI) Reproduções por meio de papel químico e por 
meio de fita de cópia (utilizando a prensa de copiar). 
Papel químico de tinta de cópia ou comunicativa. 

XII) Escrita em cartolina; utilização dos ajusta­
dores de cartões; :fichas e verbetes. 

Observações: 

As considerações feitas a respeito do programa do 
curso geral de comércio têm aplicação a este pro­
grama. 

Na falta de máquina duplicadora na aula de dacti­
lografia, deverá ser utilizada a que existir nos serviços 
de secretaria da escola. Igualmente as :fichas e verbetes 
d~ escola poderão servir para exercícios do n.º xn. 

Nota: 

Nos exe.rcíoios de velocidade atendeir-se-á aos se.gu.in.tes limite.s: 

Dita.dos, dwran.te dez minutos, de tooohos varia.dos com, 
·aproxima.damente, 1500 toques (oorca de 25 ,palavras ipor 
minuto, visto que cada palaVTa .tem uma médi'a de 6 to­
ques). Aumentar gradualmente a velocidade até 2400 toques 
rpor ca.da texto no mesmo <tempo. 

Cópia, du.rante vinte minu.tos, de trechOG com cerca de 
2400 toques. iAumentar gI'adUJalmente 'ªt.é 6000 toquoo. 

A velocid.a,de em palavras limpas de eiriros (palavras líquidas) 
por minuto acha-se abatendo ao total dos toques o total d·as faltas 
mufüplicado por seis (para oorr<lS!ponder uma f>ltlawa a cada falta) 
e dividindo 'ª dife.renva assim .acha.da .pelo produto do número de 
minutos ipor seis. 

Exemplo: 

Total bruto de .toques em dez minutos . 1 500 
Número de faltas, 14, correis.ponderuio à .penali-

dade de toques 14 x 6 . . . . . . . . . . . 84 

Toques líquidos em dez minutos 1416 

Yelocida.de liquida: 1416: (10x6)=28,6 palavras liqui- · 
das por mmuto (pràticamente 24). 
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Fnltas 
1) Caracteres omitidos, ou a mais, ou tro-

cados - por cada um 1 
2) Caracteres sobrecarregados para rectificar 

um erro 1
/ 2 

3) Caracteres pulsados e não marcados - por 
cada um 1 

4) Caracteres colocad-0s nitidamente acima 
ou abaixo da linha de escrita - por 
cada um 1 

5) Espaço a mais entre palavras . 1
/ 4 

6) Espaço no corpo de uma palavra 1 
7) Inversão de duas letras 1 
8) Duas letras nitidamente amontoadas, fal-

tando o espaço 1 

Erros de cópia: 

9) Inversão de duas palavms exactas: 

Com alteração de sentido . 
Sem alteração de sentido . 

2 
1 

10) Palavra a mais ou a menos-por palavra 3 
11) Palavra omitida ou trocada e, depois, 

escrita na entrelinha ou por cima da 
palav-ra errada, quer haja ou não sobre-
posição com xx . 2 

12) Palavra escrita em maiúsculas, em vez 
de minúsculas, e inversamente . 2 

Erros de estética: 

13) 

14) 

15) 

Margens mai-0res -0u menores que as indi­
cadas - por página 

Linha começada antes ou depois da mar­
gem esquerda ou excedendo a tolerân­
cia de signos para mais ou para menos 
na margem direita - por espaço ou 
signo 

Margens irregulares, devido a má coloca­
çã-0 do papel, sendo a diferença entre 
a margem da primeira linha e a da 
última de 1 cm ou mais - por página 

5 

3 
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Fnltns 

16) 'fítulos mal centrados - por espaço 1 
17) Falta de diferenciação de cor . . 1 
18) Parágrafo irregularmente começado 1 
19) Omissão de traços em mapas ou quadros 

estatísticos ou irregularidade no inter-
valo desses traços - por cada traço . . 2 

20) Irregularida·de de entrelinhas-por linha 1 
21) Falta de espaço entre sinal pontuativo e 

a palavra seguinte 1 
22) Es~aço a mais ou a menos entre alga-

rismos . . . . . . . . . . . . 1 
23) Desalinhamento no fim de página . 1 

Erros ortográficos: 

24) Falta de acentuação 
25) Excesso de acentuação . 
26) Outros erros ortográficos 

Penalidades 

Cada falta sofrerá o castigo correspondente à dedução 
de 6 toques ou uma palavra, só se contando, porém, 
em cada palavra a falta mais grave. 

Estenografia 

2.0 ano 

I) Breve história da estenografia poJ;J.;uguesa. 
II) Introdução: alfabeto português. Agrupamento 

de consoantes homófonas. Escrita vulgar e escrita abre­
viada. Vantagens da escrita abreviada. 

III) Definição de estenografia. Escrita de sons. 
Sons. Utilidade. Base do sistema estenográfico marti­
niano. Divisão dos signos em simples e compostos. 
Representação estenográfica dos sons alfabéticos. Di­
mensões. Linha de escrita. Supressão de vogais e con­
soantes. Quadro do alfabeto estenográfico português, 
sua base geométrica, valores fonéticos atribuídos, vocá­
bulos que abreviadamente podem ser representados por · 
estes signos, maneira de os traçar e ligar. 
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IV) Sinais auxiliares, algarismos, nomes próprios, 
datas, pontuação. 

V) Exercícios de ligação dos sons simples, forma­
ção de palavras, escrita literal. 

VI) Sons compostos: sua divisão em: 

1) Iniciais: 

a) Autónomos: com, des e em; 
b) Aglutináveis: cons, contr e sob. 

2) Terminais: 

a) Secantes: ment e elementos enclíticos; 
b) Aglutináveis: aro, ado, ar, ão, ágrafo, 

ássimo, áramos. 
3) Gerais: 

a) Livres: anto, asto, alto, ano, tra, arto; 
ando, anço, pra, ável, dade; 

b) Condicionados: ato, ajo, aco, abo, amo, 
Mmo, apo, aço, alo, ago, ajo, acho, 
ambo. 

Definição e emprego. Formação de estenogramas. 

VII) Exercícios de cópia e de ditado; retroversão 
oral e escrita. 

VIII) Abreviaturas: finalidade, constituição; indi­
cação de abreviaturas vocabulares e frásicas. 

IX) Escrita abrevia tiva. 
X) Ditados especialmente destinados à perfeição e 

racional colocação dos signos, até à velocidade de cerca 
de sessenta sílabas (trinta palavras) por minuto, e res­
pectiva tradução. 

3.0 ano 

I) Recapitulação dos conhecimentos adquiridos no 
ano anterior. 

II) Ditados graduados de textos variados (média 
de sessenta a cento e oitenta sílabas por minuto) para 
velocidade, em exercícios de três minutos de duração, 
e para resistência, em exercícios de, pelo menos, cinco 
minutos de duração. Sua tradução oral e escrita. 

III) Prática de estenografia de carácter concional: 
sons iniciais e terminais utilizados nesta; casos em que 
alguns s-0,ns terminais podem empregar-se como sons 
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gerais; distribuição de determinados valores de algum: 
destes por outros signos novos. 

Observação: 

Haverá um compêndio de estenografia. 

Nas demais disciplinas os programas são idênticos 
aos do curso geral de comércio. 

Disciplinas comuns 
a todos os cUrsos deste volume 

Formação corporativa 

O Estado Corporativo apoi'a-s,e ideologicamente numa 
determinada concepç'ão sociológica e numa 'determinada 
concepção da vida. À luz de uma e de outra organiza ou 
deixa que se organize a convivência dos Portugueses. 
Importa radicar na juventude o espírito corporativo, 
esclarecendo-a acerca dos seus fundamentos, precaven­
do-a contra os seus desvios ou deformações, informan­
do-a das suas realizações e das possibilida.des do seu 
desenvolvimento futuro. 

A escola profissional, empenhada em preparar o in­
terventor económico, não pode esquecer o interventor 
político, o cidadão plenamente consciente das suas res­
ponsabilidades. Por isso desejável é que os alunos 
saiam da escola aptos a compreender a significação ·e o 
valor das instituições que disciplinam a vida cívica do 
povo português e, sobretudo, tão capazes de se desem­
penharem cabalmente dos seus imprescritíveis deveres 
de cooperação social, como ,de usarem e defenderem, 
por intermédio dessas instituições, as suas liberdades 
e direitos. 

Esta disciplina destina-se, pois, a auxiliar a forma­
Ç,ã<? da consciência cívica dos alunos. Sem ela o pro­

.· .gr.ª111'.t ·ed1:wativo da escola profissional ficaria incom­
.. ple~çi .. , . 

··'· - .. O.-~.~~i,n.9 · há-de desenvolver-se em plano adequado à 
compreensão dos alunos, devendo o professor recorrer 
com frequência a analogias e exemplos extraídos da 
vida corrente, às mais salientes e conhecidas lições da 
história e ao confronto das rea1lidaides sociais e políti-· 
cas portuguesas com as de outros povos contemporâ-
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neos, dominados por ideologias inconciliáveis com o 
espírito ocidental e cristão, raiz mais forte do corpo­
rativismo português. 

Natureza social do homem. - Os grupos sociais; a 
família, o município, a profissão, a comunidade nacio­
nal, a sociedade religiosa. Fundamentos naturais e ca­
racterísticas dos diferentes grupos sociais. Sociedade e 
indivíduo. Normas de conduta. 

Nação e Estado. - Elementos do Estado: população, 
território e governo (conceitos amplo e restrito). 

Funções do Estado. Ás doutrinas individualistas, so­
cialistas e intervencionistas. O Estado corporativo como 
regime de paz social e de justo equilíbrio entre os 
elementos estruturais da Nação. 

Antecedentes do Estado corporativo. - As corpora­
ções medievais de artes e ofícios, sua extinção. Á Revo­
lução Francesa. Regime demo-liberal; suas consequên­
cias económicas e sociais. O sindicalismo revolucionário 
e o sindicalismo cristão. Á doutrina da Igreja Católica 
(as encíclicas de Leão XIII e Pio XI). O movimento 
das novas ideias em Portug'a>l. Á Revolução Nacional. 

A Constituição de 1933. Características. Alterações 
mais importantes. - Os órgãos da soberania; forma de 
designação e funções. Regime político e económico do 
ultramar. Linhas gerais da administração ultramarina. 
Garantias para os indígenas. 

A organização corporativa. C orpor(1.ções morais, cul­
turais e económicas. - O Estatuto do Trabalho Nacio­
nal. Organismos corporativos primários e secundários: 
grémios, sindicatos, Casas do Povo e dos Pescadores; 
federações e uniões. Os contratos colectivos de trabalho. 
Ás instituições de previdência social. 

Breves noções sobre a legislação referente aos orga­
nismos corporativos que representam as profissões dos 
alunos. 

Religião e moral 

Idêntico ao dos restantes cu1·sos. 

Noções de higiene 

Georg-Eckert-lnstitut 
für internatlonale 

Schulbuchforschung 
Braunschweig 

Schulbuchbibliothek 

O primeiro objectivo da introdução de uma desci­
plina de higiene nos cursos técnicos é o de promoYer a 
criação de hábitos, conduzir os alunos à adopção de 
práticas perfeitas sob o ponto de vista da saúde, es-
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claracê-los sobre os perigos a que estão expostos e as 
maneiras de se defenderem, substituir as falsas noções 
tão generalizadas por noções exactas, criar nos indi­
víduos uma consciência perfeita em relação às activi­
dades vitais do seu organismo. 

Todo o ensino deverá ter uma feição eminentemente 
prática, tendo menos em vista aprofundar os conhe­
cimentos científicos no domínio das diversas ciências 
subsidiárias da higiene <lo que diar a conhecer as apli­
cações utilizáveis a que esses estudos conduziram. 

]<} necessário, porém, ter bem presente a noção de 
que as recomendações práticas impostas apenas pela 
força exclusiva da autoridade oficial do mestre não 
são suficientes para criar no aluno uma convicção útil. 
À inteligência do estudante repugna naturalmente se­
melhante processo, e para conseguir a formação de uma 
consciência esclarecida sobre o valor da higiene são 
imprescindíveis certas noções científicas que se impo­
nham à luz dia razão; 

Tendo presentes estes dois conceitos que mutuamente 
se equilibram - ensino despido de aparato cien­
tífico, mas esclarecido por noções exactas constante­
mente baseadas nos indispensáveis conhecimentos cien­
tíficos - é que o mestre deverá dispor e desenvolver os 
diversos pontos de que se compõe o programa. 

Em face do tempo destinado a esta disciplina terá 
de insistir principalmente sobre a higiene individual, 
razão de ser desta ciência e fulcro de todo o interesse 
para o estudo dos capítulos complementares que versam 
a higiene geral, social e moral, de que apenas se po­
derão dar ligeiras noções, oportunamente articuladas 
com a exposição feita. 

O número de problemas a tratar ter~ ainda de ser 
reduzido, em estrita relação com o número de aulas, 
pois importa mais fixar e radicar no espírito do aluno 
um património modesto de conhecimentos susceptíveis 
de se transformarem em actos do que abordar um 
largo e variado número de noções sem as fixar, e man­
tendo-as apenas no domínio de um vago e inoperante 
conhecimento teórico. 

Para conseguir o fim em vista é necessário repetir os 
ensinamentos, insistir nos conhecimentos, esclarecê­
-los, fortificá-los com numerosos exemplos, por forma 
a transformá-los em vivência do espírito e radicá-los 
em hábitos dos alunos. 



171 

Às noções de ordem geral juntar-se-ão as breves no­
ções de higiene profissional relativas a cada um dos 
cursos e às profissões afins. 

Pele. - Suas principais funções (de defesa e pro­
tecção, secretória e desintoxicante, transpiratória e 
termo-reguladora, respiratória complementar e de sen­
sibilidade). Higiene. Parasitas da pele e couro cabe­
ludo. Sua d·estruição. 

Banhos. - Acção de limpeza. Acção estimulante e 
acção calmante, nas diversas modalidades: água quente 
e água fria, banho de tina e chuveiro, banho geral e 
parcial. Importância da limpeza de pés e mãos. N eces­
sidade do uso do sabão . 

Higiene da visão. - Intensidade e orientação da luz. 
Luz natural e luz artificial. Higiene da aplicação vi-
sual na leitura e nos trabalhos manuais. · 

Higiene dos ouvidos, da boca e dos dentes. - Sua 
importância para a saúde geral. 

Higiene do vestuário e calçado . - Sua importância 
sob o ponto de vista moral e físico. Tecidos isoladores e 
condutores. Tecidos para Verão e tecidos para Inverno. 
Roupas interiores e roupas exteriores. O vestuário, a 
eirculação e a respiração. 

Higiene da alimentação. - Mastigação. Horário das 
refeições principais e secundárias . O exercício e o des­
canso durante e após a refeição. A água e o vinho du­
rante e fora das refeições. Inconvenientes da alimenta­
ção 1::xagerada. 

Doenças contagiosas. - Noção da contagiosidade. 
Agentes, fonte e portador. Micróbios. Portas de entrada 
mais frequentes. Desinfecção e desinfestação. Noção da 
contagiosidade para além ·da cura. Necessidade dos pe­
ríodos de isolamento para além do período da doença. 

Doenças susceptíveis ·de serem evitadas por meio das 
vacinas ou outros produtos imunizantes. Esterilização 
prática e doméstica das águas. 

Higiene da habitação. - Escolha do local e protec­
ção da casa em relação aos ventos e à luz (abrigos e 
sombras de arvoredo de folha caduca) e à humidade 
(drenagem e construção dos alicerces) . 

Materiais de construção. A alvenaria e o tijolo sob o 
ponto de vista higiénico . Inconvenientes do revesti­
I!iento de papel e vantagens da cal e do estuque. Poder 
into:xi-cante de algumas tintas. 
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Distribuição conveniente dos compartimentos da ha­
hitação. Arejamento, gelosias, redes, lixos, esgotos e 
fossas. 

Higiene da oficina e do trabalho. - Impermeabili­
zação · e limpeza dos pavimentos e das paredes. Área e 
c11 bicação em relação ao número de operários e ao tra­
balho a executar. Localização da oficina sob o ponto de 
vista urbano. Condições de iluminação. Lanternins. 
renovação do ar: abrigos contra as corrente de ar, eva­
cuação de fumos, vapores e poeiras. Remoção dos resí­
duos industriais. Regulação térmica. Anexos . 

Higiene do trabalho, do repouso e do sono. 
Acidentes do trabalho. - Meios de protecção contra 

os desastres mais frequentes. Protecção da máquina e 
defesa do indivíduo. Socorros de urgência. Asfixia, 
choques, traumatismos, ferimentos e hemorragias. 

Intoxicações profissionais. - Intoxicações profissio­
nais mais frequentes. Casos agudos e casos crónicos: 
como se revelam e descobrem uns e outros. Processos de 
d·efesa a adoptar em relação ao meio e aos indivíduos. 
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